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notas  e comentários 


CONGRESSO  DA  STAB 


Realizou-se  em  Maceió,  de  21  a 27  de  janeiro,  o 1? 
Congresso  Nacional  STAB/SOCIEDADE  DE  TÉCNICOS 
AÇUCAREIROS  DO  BRASIL,  um  acontecimento  que  se  tornou 
um  marco  na  história  desta  sociedade,  que  desde  a sua 
fundação  acompanha  a pujante  indústria  do  açúcar  e álcool; 
esta  indústria  atinge  hoje  120  milhões  de  sacas  de  açúcar  e 2,5 
bilhões  de  litros  de  álcool,  com  um  faturamento  bruto  de  50 
bilhões  de  cruzeiros,  o maior  parque  industrial  no  mundo. 

Com  esta  posição  de  maior  produtor,  notamos  que  a 
nossa  tecnologia  e o desenvolvimento  agrícola  e industrial  é 
modesto  e muitas  vezes  empírico,  com  rendimentos  baixos  e 
com  pequena  rentabilidade.  Recebe-se  muita  influência  estran- 
geira, como  por  exemplo,  da  Austrália  no  setor  agrícola  e a 
indústria  trabalha  com  Know-how  americano  e europeu. 

Mas,  o homem  brasileiro  não  é igual  ao  estrangeiro;  a 
estrutura  social  do  empreendimento  è diferente  daquela  en- 
contrada em  países  que  usamos  como  modelo,  há  também 
diferenças  de  clima  e de  solo. 

No  setor  de  produção  e mercado  também  se  notam 
diferenças,  pois  produzimos  açúcar,  álcool  e agora  vinhaça  e 
não  tão  somente  açúcar  e melaço. 

Todas  estas  diferenças  justificam  que  tenhamos  um 
procedimento  totalmente  nosso,  e esta  tecnologia  tem  que  ser 
mostrada  e debatida  e tiradas  conclusões.  Esta  foi  a fina- 
lidade do  1?  Congresso  Nacional  STAB  — Alagoas,  tão  bem 
dirigido  por  Jarbas  da  Rosa  Oiticica,  sua  equipe  de  trabalho  e 
apoiado  pelos  produtores  locais. 

O Congresso  realizado  durante  uma  semana  em  Maceió 
constou  de  3 partes  básicas:  reuniões  técnicas,  demonstrações 
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e parte  social,  além  de  um  entrelaçamento  intenso  entre  os 
produtores  visitantes  e os  da  região,  que  franquearam  suas 
indústrias  para  visitas  e receberam  com  muita  hospitalidade. 

Pela  primeira  vez,  82  trabalhos  brasileiros  foram  apre- 
sentados a 800  participantes  vindos  de  todo  o país  e alguns  do 
estrangeiro  (Guatemala,  México,  Estados  Unidos  e Alemanha). 
Os  trabalhos  cobriram  toda  a área  agrícola  (melhoramento 
genético,  fertilidade  de  solos,  nutrição  de  plantas,  defensivos, 
mecanização,  amadurecedores,  etc),  bem  como  a parte 
industrial  do  complexo  Açúcar,  Álcool  e Vinhaça.  Através  de 
palestras  foi  dado  um  enfoque  especial  à questão  do  Pró-álcool 
(Teotonio  Vilela),  Crédito  (Banco  do  Brasil  e Banco  de  Desen- 
volvimento de  Alagoas);  questões  sociais  e econômicas  (José 
Gomes  da  Silva)  e preparo  de  mão-de-obra  (ECCA).  Num  outro 
enfoque  realizaram-se  painéis  versando  sobre:  Melhoramento 
Genético  e Fertilidade  de  Solos  e Nutrição,  Questões  In- 
dustriais e Pagamento  da  Cana-de-Áçúcar  por  sua  Qualidade. 

O próximo  congresso  será  realizado  na  regional  de  Cam- 
pos no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  1 981 . Não  se  fixou  ainda  a 
sede  do  mesmo,  nem  mesmo  a época,  mas  temos  certeza  do 
sucesso  devido  ao  interesse  do  técnico,  do  produtor  e do 
governo,  em  desenvolver  esta  indústria  que  se  enquadra  no 
setor  da  produção  de  energia  de  fontes  renováveis  (BRIEGER, 
F) 


TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


> 


BACTÉRIAS  FIXADORAS  DE  N2  NA  RAÍZ  DA  CANA 


Para  os  técnicos  Darcy  M.  Silva,  Alci- 
/ des  P.  Ruschel  e Peter  B.  Vose,  o fenôme- 
no de  interação  de  microorganismos  em 
raízes  de  plantas  da  família  Gramineae  foi 
comprovado  há  vários  anos.  Fato  incon- 
teste,  o uso  do  método  de  redução  de 
acetileno,  que  mede  a atividade  da  nitro- 
genase,  enzima  fixadora  de  nitrogênio  em 
todos  os  sistemas  biológicos,  permitiu 
reunir  prova  bioquímica  a respeito  da  fixa- 
ção biológica  de  nitrogênio  em  algumas 
espécies. 

Esclarecem  os  mesmos  autores  que, 
na  cana-de-açúcar,  segundo  Dobereiner, 
citado  por  eles,  foi  constatada  atividade 
positiva  da  nitrogenase,  e posteriormente 
a fixação  rápida  do  nitrogênio  atmosférico 
15N2. 

Observam  que,  tratando-se  de  um 
campo  de  investigação  novo,  em  cada  pes- 
quisa que  se  realiza  se  procura  responder 


qual  é o grau  de  associação  que  existe 
entre  os  microorganismos  e a raiz  da  plan- 
ta da  cana  de  açúcar,  ao  mesmo  tempo, 
como  optar  por  algumas  evidências  com 
base  no  exame  microscópio.  O exame  mi- 
croscópico, para  maiores  enfoques,  deter- 
minou tipos  de  bactérias  que  se  encontram 
colonizando  a rizosfera,  bem  como  a pre- 
sença de  outras  no  interior  das  células  da 
raiz  da  planta. 

A matéria  em  apreço,  que  se  desen- 
volve em  outras  considerações  científicas, 
conclui  observando  os  resultados  finais 
dos  estudos  levados  a efeito  pelo  micros- 
cópio eletrônico,  através  dos  quais  foi 
constatado  a existência  de  bactérias  do 
gênero  Azobacter,  assim  como  o Spírilum, 
em  termos  de  colônia  à rarz  da  planta 
(leia-se  Turrialba  — julho/ set.  78-n?  3-p. 
203) 


MERCADO  MUNDIAL  DE  MELAÇO 


Os  mercados  de  fretes  marítimos  e a 
grande  demanda  européia  continuam  do- 
minando a conjuntura  do  melaço.  Fala-se 
na  existência  de  fretes  marítimos  entre  a 


região  do  caribe  e a Europa  a USf  30,00  a 
tonelada.  Isso  tem  implicado  negativa- 
mente  para  o preço  do  açúcar.  Diante 
desse  fato,  tanto  o mercado  dos  Estados 
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Unidos  quanto  da  Europa  têm  reajustado 
ou  feito  subir  levemente  seu  produto,  a fim 
de  resisitr  aos  custos  exorbitantes  dos 
fretes.  Por  exemplo,  o preço  do  melaço  em 
Nova  Orleans  está  atualmente  cotado  a 
US$  82  a tonelada  Curta,  enquanto  o de 
Roterdan  está  em  torno  de  US$  105  a 
tonelada  métrica. 

Segundo  a mesma  fonte,  as  importa- 
ções de  melaço  dos  Estados  Unidos  no 
ano  findo  (1978)  foram  de  aproximadamen- 
te 450.000  toneladas  inferiores  ao  montan- 
te de  1977.  A maioria  dos  tanques  dos 


distribuidores  permaneceram  vazios.  Em 
resumo,  a demanda  nos  Estados  Unidos 
tem  sido  muito  pequena.  Sabe-se,  por 
outro  lado,  que  a européia  aumentou  nes- 
se período,  enquanto  os  preços  supera- 
ram os  da  América. 

Os  observadores  do  mercado  mundial 
de  melaço,  em  relação  aos  Estados  Uni- 
dos, são  pessimistas  quanto  a consumo  e 
preço.  A alegação  está  na  demanda  de 
cereais,  que  é pequena  a interferir,  ao 
mesmo  tempo,  nas  cotações  daquele  deri- 
vado da  cana.  (leia  Amerop  — division  — 
n?  65-  março  de  1979). 


DESTUN,  DUAL  E VELPAR  — TRÊS  NOVOS  HERBICIDAS  PARA  A INDUSTRIA  DE  AÇÚCAR 


A matéria  em  epígrafe  foi  objeto  de 
um  estudo  apresentado  ao  Congresso  da 
Associação  de  Técnicos  de  Açúcar  da  Áfri- 
ca do  Sul,  em  1978,  por  P.E.T.  Turner. 

Observa  o autor  que  a eficácia  no 
controle  das  ervas  por  três  herbicidas  re- 
centemente registrados  para  o uso  da  in- 
dústria açucareira  da  África  do  Sul  foi 
amplamente  discutido,  assim  como  seus 
efeitos  fitotóxicos  sobre  a cana-de-açúcar. 
Destun,  com  ou  sem  atrazina,  é um  ele- 
mento defensivo  (safe)  para  tratamento  de 
pre-emergência  usado  com  vista  ao  con- 
trole do  Cyperus  esculentus,  ervas  de  fo- 
lhas longas.  Ao  mesmo  tempo  se  fez  men- 
são  do  Cyperus  rotundus.  Dual  e atrazina  é 
igualmente  um  defensivo  para  tratamento 
de  pré-emergência,  similar  em  efeito  ao 


composto  alachor  e atrazina  para  o con- 
trole de  ervas,  de  folhas  largas  sob  condi- 
ções favoráveis  exercidas  pelo  Cyperus 
esculentus.  Enquanto  isso,  o Velpar  sozi- 
nho ou  em  combinação  com  o diuron,  è 
um  herbicida  eficaz  com  vista  ao  pré  ou 
post  controle  da  emergência  do  Cyperus 
esculentus,  ervas  de  folhas  largas,  com 
demorado  efeito  residual.  E muito  mais 
eficaz  do  que  ps  comumente  recomen- 
dados herbicidas  de  controle  de  post- 
emergência  como  o panicum  maximum.  O 
tratamento  com  Velpar  pode  afetar  a pro- 
dução da  cana  ou  seu  cultivo,  entretanto  é 
geral  mente  menos  severo  em  relação  aos 
convencionais  tratamentos  de  herbicidas 
de  post-emergência.  (leia-se  S.J.  — nov. 
78-p.  463).. 


ERVAS  DANINHAS  E A QUALIDADE  DA  CANA 


Al  Fors,  do  Sugar  Journal,  observa 
que  o controle  de  ervas  nos  campos  cana- 
vieiros  pode  implicar  em  dispêndio  que 
aumente  consideravelmente  o custo  da 
produção.  Métodos  usados  para  controlar 
as  ervas  varia  de  uma  região  açucareira 
para  outra,  dependendo  do  tipo,  popula- 
ção, e condições  de  solo  úmido.  Entretan- 
to, na  totalidade  das  áreas  canavieiras  da 
América  Latina  é comum  verem-se  plantas 


e restolhos  de  cana  definhando  à ação 
deletéria  das  ervas  daninhas. 

O autor  enfatiza  que  o combate  aos 
eíementos  destruidores  dos  canaviais,  as- 
sunto por  demais  discutido,  pressupõe 
enfoques  tão  racionais  quanto  científicos 
a ponto  de  se  chegar  a última  meta:  a 
qualidade  da  cana,  e consequentemente  a 
pureza  de  seu  suco.  (leia-se  S.J.  — jan. 
79-p.l  2). , . 


A IPA  E A RACIONALIZAÇÃO  AGRÍCOLA  EM  PERNAMBUCO 


A IPA  è parte  integrante  do  Sistema 
Nacional  de  Pesquisa  Agropecuária,  cujo 
órgão  central  de  coordenação  é a EM  B RA- 


PA — Empresa  Brasileira  de  Pesquisa 
Agropecuária. 

A finalidade  da  Empresa  é promover  a 
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geração  e/ou  a adaptação  ae  tecnologia 
adequada  às  necessidades  da  agropecuá- 
ria estadual,  competindo-lhe  especifica- 
mente: planejar,  estimular,  supervisionar, 
coordenar  e executar  atividades  de  pes- 
quisa e experimentação  no  Estado  de  Per- 
nambuco, com  o objetivo  de  produzir  co- 
nhecimentos capazes  de  viabilizar  a 


execução  de  planos  de  desenvolvimento 
agropecuário  do  Estado. 

Segundo  o IPA,  a cana-de-açúcar  re- 
presenta quase  30%  do  produto  bruto  da 
agricultura  pernambucana  e a principal 
fonte  de  renda  para  o Estado  é,  ainda,  o 
açúcar  produzido. 


IPA  DIANTE  DE  FATORES  PRIORITÁRIOS 


Entre  os  problemas  que  mais  recla- 
mam a atenção  da  pesquisa  estão  aqueles 
relacionados  com  o esgotamento  dos  so- 
los das  zonas  produtoras  (há  mais  de 
quatro  séculos  que  a lavoura  vem  ocupan- 
do as  mesmas  terras)  e a conseqüente 
necessidade  do  uso  de  fertilizantes.  As- 
pectos como:  suprimento  adequado  de 
macronutrientes,  utilização  dos  solos  dos 
tabuleiros  costeiros  para  o cultivo,  etc., 
continuam  a reclamar  informações  de  ca- 
ráter prático  e imediato,  em  razão  da  gran- 
de expansão  verif  icada‘no  parque  açucarei- 
ro pernambucano  na  última  década. 

Já  o projeto  Cana-de-Açúcar  do  IPA 
tem  cbmo  objetivos  principais  os  se- 
guintes: a)  apontar  os  meios  mais  eficazes 
para  a correção  de  deficiências  de  micro- 


% 

nutrientes;  b)  oferecer,  a curto  prazo,  indi- 
cações para  o uso  correto  de  fertilizantes, 
de  sua  viabilidade  do  ponto  de  visto  eco- 
nômico e flexibilidade  com  respeito  às 
variações  de  preço  entre  os  nutrientes  e o 
produto;  c)  criar,  por  meio  de  uma  aplica- 
ção profunda  e localizada  de  calcáreo, 
condições  para  o aprofundamento  do  rai- 
zame  da  cana-de-açúcar  e um  melhor  apro- 
veitamento da  água  do  solo  durante  o 
período  de  estiagem. 

Evidentemente,  acrescente-se:  toda  a 
programação  de  pesquisas  com  cana-de- 
açúcar  efetivada  pelo  IPA  se  integra  aos 
planos  desenvolvidos  pelo  PLANALSU- 
CAR,  através  de  sua  Coordenaria  Regional 
Norte.  (IPA-Rel.  78). 


SEMINÁRIO  SOBRE  EFLUENTES 
DE  AÇÚCAR  E DESTILARIAS 
DE  ÁLCOOL 


ReaNzou-se  em  Campos-RJ,  no  dia  19  de  abril,.  Um  Seminário 
para  tratar  do  tratamento  de  água  de  lavagem  de  cana  e do  uso  da  vinhaça. 
Tratou-se,  do  uso  de  efluentes  de  usinas  de  açúcar  e destilarias  de  álcool 
etanol. 

Foi  uma  realização  da  SANTAL  EQUIPAMENTOS  S/A  de  Ribeirão 
Preto  e COPERFLU  — COOPERATIVA  FLUMINENSE  DOS  PRODUTORES 
DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL,  contando  com  a presença  dos  Presidentes  das 
duas  entidades,  SRS.  LUIZ  ANTONIO  RIBEIRO  PINTO  e EVALDO  INOJO- 
SA  DE  ANDRADE.  Destaque  se  faz  à presença  do  DR.  PAULO  NOGUEIRA 
NETTO  da  Secretaria  do  Meio  Ambiente  que  presidiu  os  trabalhos. 

O Seminário  SANTAL/COPERFLU  contou  com  7 palestras  versando 
sobre  tratamento  de  água  de  lavagem  de  cana;  a composição  da  vinhaça 
em  função  do  sistema  operacional  na  obtenção  de  etanol;  métodos  de 
aplicação  de  vinhaça  por  meio  de  tanques  montados  em  caminhões  ou 
veiculos  agrícolas  como  o VDV  da  SANTAL;  a reação  do  solo  e planta  com 
este  tratamento;  concentração  de  vinhaça;  vinhaça  como  bio-massa  na 
produção  de  gás  metano;  e obtenção  de  sais  de  potássio  para  uso  agrícola. 

Os  palestrantes  são  pessoas  de  renomada  capacidade  como  o DR. 
ERICSON  MARINO-US.  DA  BARRA;  DR.  VALDOMIRO  BITTENCOURT- 
CENTRO  DE  ENERGIA  NUCLEAR  PARA  AGRICULTURA;  DR.  JOSÊ 
MAGRO-USINA  DA  PEDRA;  SR.  ALCIDIO  BALBO-US.  SANTO  ANTONIO- 
SERTÃOZINHO;  SR.  PAULO  SÉRGIO  BARCI-ZANINI/STA  ELISA;  DR. 
GABRIEL  FILGUEIRAS-ELETROBRÁS  RIO  DE  JANEIRO;  DR.  MAURlCIO 
PRATES  DE  CAMPOS  - IAA/COPERFLU-RJ. 

. O Seminário  atingiu  plenamente  seus  objetivos,  delineados  pela 
SANTAL  e COPERFLU,  mostrando  as  opções  ora  existentes  — aplicação 
de  vinhaça  na  forma  natural  como  ferti-irrigação  ou  aspergida  sobre  o 
terreno  por  meio  de  carros  tanques  ou  VDV  SANTAL;  a médio  prazo  e solu- 
ção ora  em  teste  na  USINA  SANTA  ELISA-Sertãozinho,  que  é a sua  concen- 
tração à 20  ou  50  Brix  utilizando  o aquecimento  indireto  da  coluna  de 
destilação  e evaporadores  finais;  para  médio  e longo  prazo  temos  os 
processos  de  produção  de  gás  metano  e sais  de  potássio  a partir  desta 
vinhaça;  uma  vez  que  estas  instalações  alcançam  um  valor  elevado  seria 
interessante  que  a produção  de  gás  metano  e sais  de  potássio  fosse  feita 
em  centrais  destiladoras  e não  em  unidades  independentes. 


Os  trabalhos  apresentados  serão  editados  pela  SANTAL  EQUIPA- 
MENTOS S/A  em  RIBEIRÃO  PRETO. 
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ADMINISTRAÇÃO  DA  COLHEITA 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR  (*) 


José  Carlos  Barbosa  (**) 


I — INTRODUÇÃO 

A agroindústria  açucareira,  com  toda 
a sua  história  que  em  nossos  meios,  data 
desde  o “Brasil  colonial”,  onde  cada  época 
assumia  uma  conotação  própria,  foi  evo- 
luindo para  atingir  na  atualidade  o nível  de 
organização  de  empresa  moderna.  E como 
empresa  moderna  ganhou  toda  uma  estru- 
tura técnico-científica  em  que  é usual  o 
planejamento  de  todas  as  atividades  bem 
como  a confecção  de  planos  orçamentá- 
rios ao  lado  de  um  sistema  de  custos  que 
envolve  todos  os  setores  da  empresa,  além 
do  uso  dos  benefícios  da  cibernética. 

Assim  é que  chegamos  a utilizar  o 
“Sistema  PERT-CPM”  nas  principais  ati- 
vidades agrícolas  como  plantio  e colheita 
de  cana. 

Na  colheita  de  cana-de-açúcar,  nossa 
administração  possui  uma  grande  respon- 
sabilidade qual  seja  a de  fornecer  matéria 
prima  da  melhor  qualidade  suficiente  para 
a indústria  processar  no  período  definido 
da  safra. 

Para  que  haja  sucesso  neste  empreer^ 
dimento  faz-se  necessário  todo  um  tra- 
balho harmônico  de  infra-instrutura  que  se 
estende  desde  o plano  de  plantio  até  os 


(*)  Palestra  proferida  na  III  SECITAP  — 
Faculdade  de  Ciências  Agrárias  e Vete- 
rinária UNESP  de  Jabotioabal. 

(**)  Gerente  Agrícola-Usina  Santa  Lydia 
até  a safra  78/79  e Membro  da  STAB. 
Atualmente  Pesquisador  das  INDÚS- 
TRIAS  MONSANTO  S/A. 


preparativos  finais  para  o início  da  safra. 

Verifiquemos  então:  a exemplo  da  Usina 

Santa  Lydia  que  possui  82%  da  sua  área 

colhida  mecanicamente: 

— Preparo  de  Solo  — há  de  ser  bem  feito 

e com  uma  aração 
profunda,  evitando 
assim,  principal- 
mente, os  proble- 
mas advindos  de 
compactação; 

— Variedades  de  Cana  — visando  altos^ 
rendimentos  agrícola  e indústrial,  bem* 
como  sua  maturação,  onde  se  preco- 
niza o plantio  de  variedades  precoces 
nas  áreas  mais  distantes  e tardias  nas 
mais  próximas  além  da  seleção  de  va- 
riedades inaptas  ao  corte  mecânico, 
como  por  exemplo:  CB  40-13  e IAC 
52-326; 

— Plantio  — Sua  qualidade  influirá  na 
produção  e também  nos  rendimentos 
dos  equipamentos  de  colheita; 

— Formação  de  Talhões  — é um  dos 
itens  de  maior  importância  na  infra- 
estrutura  da  mecanização.  A dimensão 
de  um  talhão  dependerá  grandemente 
da  topografia  da  terreno,  contudo,  o 
que  se  pretende  é torná-lo  viável  ao 
corte  mecânico,  obtenção  de  altos  ren- 
dimentos dos  equipamentos  e na  quei- 
ma, que  possua  quantidade  de  cana 
para  ser  cortada  somente  num  turno 
de  trabalho. 

Recomendamos  o plantio  no  sistema 
de  faixas,  obedecendo  sempre  o nível 
do  terreno  obtendo  sulcos  compridos 
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e evitando,  sempre  que  possível,  a for- 
mação de  “biqueiras”  ou  ruas  curtas. 
Em  termos  de  conservação  de  solo 
por  se  tratar  da  cultura  de  cana-de- 
açúcar  que  uma  das  menos  favoráveis 
à erosão,  sugerímos  o plantio  em  nível 
corrigido,  dispensado  assim  a confec- 
ção de  curvas-de-níveis  ou  terracea- 
mento,  isto  quando  a declividade  não 
seja  superior  a 15%,  a partir  do  que 
haverão  grandes  dificuldades  para  co- 
lheita mecânica.  (Ver  figura  I); 

— Tratos  Culturais  — seria  o usual  da 
cultura  de  cana  porém  tendo-se  o cui- 
dado de  não  deixar  “sulcos  vivos”,  ou 
seja,  efetuar  cultivos  suficientes  para 
nivelar  o sulco  à sua  rua; 

II  - PLANEJAMENTO  DE  SAFRA 

Efetua-se  um  levantamento  global 
pessoal,  da  quantidade  de  matéria 
prima,  equipamentos  disponíveis, 
capacidade  de  moagem,  metas  dé 
rendimentos  e a política  administra- 
tiva a ser  adotada. 


a — ) Produção  Agrícola 

Efetua-se,  portanto,  a estimativa 
de  produção  da  cana  própria,  da 
cana  de  fornecedores  e de  acionis- 
tas, tendo  assim  uma  definição 
bem  aproximada  do  volume  da  ma- 
téria prima  a ser  moída  na  referida 
safra; 

b — ) Classificação  das  áreas  de  colheita 

Nas  áreas  de  cana  própria  sepa- 
ram-se aquelas  que  serão  desti- 
nadas ao  corte  manual  daquelas 
que  podem  ser  colhidas  mecani- 
camente. 

Evidentemente  que  em  locais  de 
declividades  acentuadas,  pedre- 
gosos ou  que  possuem  variedades 
inadequadas,  serão  colhidas 
manualmente. 

Já  nesta  altura,  pode  igualmente 
fazer  o plano  das  épocas  de  co- 
lheita, considerando  aí  a distância 
das  seções  ao  pátio  da  usina,  pre- 
ferimos sempre  que  o final  da  safra 
sejam  nas  áreas  mais  próximas, 
observando  a maturação  da  cana  e 
sua  precocidade,  as  áreas  irriga- 


das, aquelas  sujeitas  a moléstias 
e florecimento  bem  como  a maior 
ou  menor  facilidade  na  retirada  da 
cana  nos  períodos  chuvosos. 

c — ) Produção  Industrial 


Industrial  e a Diretoria  da  empresa 
raz-se  as  determinações  da  produ- 
ção industrial  a partir  do  volume 
de  matéria-prima  disponível. 
Assim,  tem-se  a moagem  diária 
e horaria  (toneladas  de  cana  a ser 
esmagada  por  hora),  a duração  da 
safra  e a quantidade  de  recebimen- 
to de  cana  nos  períodos  diurnos 
e noturnos  bem  como  a estocagem 
de  cana. 


Paralelamente  já  se  faz  também 
o planejamento  industrial,  basea- 
dos nos  dados  fornecidos  pe- 
lo Departamento  Agrícola  e por 
metas  estabelecidas  pela  Diretoria 
da  empresa. 


d — ) Recebimento  de  cana 


Considera-se  aqui  a origem  da 
matéria-prima  e a sua  participa- 
ção na  entrada  diária,  de  maneira 
que  haja  uma  quota  de  participa- 
ção para  cada  uma  das  partes, 
proporcionalmente  no  volume  de 
cana  existente,  que  abrange  do  pri- 
meiro ao  último  dia  de  safra. 
Teremos  então  um  percentual  de 
entrada  de  cana  própria,  outro  dos 
fornecedores  e,  se  houver,  o per- 
centual de  participação  de  outras 
origens.  Na  cana  própria  ainda 
subdividiremos  em  entrada  diária 
para  cana  picada  (do  corte  mecâ- 
nico) e para  cana  inteira  (corte 
manual),  tendo  em  vista  que  na 
estimativa  de  produção  já  sepa- 
ramos as  áreas  destinadas  a am- 
bos os  tipos  de  cortes. 

e — ) Dimensionamento  dos  equipamen- 
tos 

Há  de  se  fazer  a definição  dos 
equipamentos  que  atuarão  na  sa- 
fra, compreendendo:  colhedeiras, 
carregadeiras,  caminhões  de  trans- 
portes de  cana  picada  e inteira. 
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comboios  de  manutenção  e lubri- 
ficação, máquinas  para  rebocar, 
equipamentos  para  operações  ime- 
diatas e posteriores  ao  corte  como 
enleiramento  do  palhiço,  subsola- 
gem  e rodeamento,  adubação  mi- 
neral, aplicação  de  torta  de  filtro, 
aplicação  de  vinhaça,  além  daque- 
les destinados  à indústria  como 
pás-carregadeiras  basculantes. 
Tudo  isto  baseados  em  “rendimen- 
to-padrão” de  cada  equipamento 
e a sua  demanda  em  função  dos 
itens  anteriores. 

f — ) Dimensionamento  da  mão-de-obra 

Possuindo  o volume  de  cana  para 
o corte  manual,  bem  como  a entra- 
da diária,  ficará  fácil  definir  o nú- 
mero de  pessoal  para  cortar  cana 
e consequentemente,  o número  de 
carregadeiras  e caminhões  neces- 
sários para  o carregamento  e trans- 
porte da  produção  programada. 
No  que  tange  a maquinários  e 
equipamentos  faz-se  necessário 
frisar  que  adotamos  a sistemática 
de  cada  operador  com  sua  má- 
quina, embora  havendo  necessida- 
de de  turnos  de  trabalho  diurno 
e noturno  para  alguns  equipamen- 
tos, não  invalida  o critério  men- 
cionado. 

Determina-se  também  a equipe  de 
campo  para  manutenção  preventi- 
va e rápidos  reparos.  No  caso  da 
frente  de  corte  mecânico,  seria 
uma  equipe  completa  para  cobrir 
todos  os  reparos  e manutenção 
no  próprio  local.  Desta  forma  a 
oficina  mecânica  deverá  estar  pre- 
parada igualmente  para  a atividade 
da  safra  que  irá  iniciar. 

Tendo  portanto,  para  cada  setor 
uma  chefia,  e sua  equipe  acertada, 
deve-se  definir  o salário  de  todo 
o pessoal  possuindo  de  um  bom 
critério  de  incentivo  à produção 
com  prémios  ou  comissões  pois 
estes  dispositivo  vem  obtendo  su- 
cesso cada  vez  maior. 

g — ) Cronogramas 

De  posse  de  todos  estes  elemen- 
tos mencionados  pode-se  perfeita- 


mente construir  cronogramas  às 
atividades  programadas,  como 
exemplo  um  CRONOGRAMA  DE 
ENTRADA  DE  CANA  PRÓPRIA  que 
utilizando  as  áreas  de  cada  seção 
a ser  colhida  com  as  suas  res- 
pectivas estimativas  e volumes 
diários  de  entrega  de  cana,  pode- 
se  ter,  numa  sequência,  uma  boa 
orientação  do  trabalho  a ser  desen- 
volvido, mês  a mês  em  todo  o 
periodo  de  safra.  (Ver  figura  II). 

III  - EXECUÇÃO  DA  SAFRA 

a — ) Determinação  da  Maturação 

Antes  de  autorizar  a queima  de  um 
. canavial  faz-se  a verificação  do  es- 
tado de  maturação  do  mesmo  com 
uso  dos  métodos  seguintes: 

ai  — ) Aspecto  do  canavial 

Consiste  na  observação  visual, 
portanto,  é apenas  uma  maneira 
prática  de  visualizar  o estado  de 
maturação  do  canavial. 

a2  — ) Refratômetro  de  campo 

Este  aparelho  nos  dá  somente  o 
BRIX  do  caldo  que  é amostrado 
de  algumas  canas,  é válido  ape- 
nas como  indicação 


a3  — ) Análise  laboratorial 

Colhe-se  dez  ou  vinte  canas  por  ta- 
lho que  serão  moídas  e analisa- 
das no  laboratório  da  usina.  Co- 
mo indicação  é o melhor  e mais 
usado  método;  se  bem  amostra- 
do, nos  fornecerá  o BRIX,  a POL 
e PUREZA  do  caldo  com  certa 
aproximação  do  real. 

a4  _ ) Análise  em  moendas 

Colhe-se  uma  viagem  de  cami- 
nhão com  cana  crua  e coleta  o 
caldo  em  primeiro  termo  de  mo- 
endas. Igual  análise  do  método 
anterior  será  feita  no  laboratório 
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e aí  entào  seus  valores  serão, 
indubitavelmente,  reais. 

É o melhor  método  e,  faze-lo, 
sempre  que  possível,  nos  asse- 
gura muito  bem  a qualidade  da 
matéria  prima  que  será  enviada 
à usina. 

b — ) Aceiros 

Constitui  uma  sistemática  preven- 
tiva contra  possíveis  acidentes  de 
fogo.  Determinadas  condições  do 
canavial,  torna-se  uma  prática  ne- 
cessária, porém  se  possuirmos  os 
carreadores  bem  conservados  e se 
a cana  das  beiradas  não  tomba- 
ram, pode-se  evitar  o aceiro. 

Pode  ser  feito  com  máquina,  a- 
massando  uma  faixa  nas  bordas 
do  talhão  a ser  aceirado  bem  como 
o corte  desta  faixa  em  cana  crua. 

c _ ) Queima  de  cana 

A queima  de  cana  é um  uso  ge- 
neralizado em  todo  o país  tendo 
em  vista  as  facilidades  de  opera- 


ção que  propicia.  Requer  prática 
para  faze-la  e horário  apropriado. 
A autorização  da  queima  deve  ser 
emandada  da  gerência  agrícola  que 
dirá  do  volume  necessário  de  cana 
queimada. 

Para  o fornecedor,  o IAA.  — Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  de- 
termina um  prazo  máximo  de  48 
horas  depois  a partir  da  queima 
da  cana  para  ser  entregue  à usina, 
embora  sabemos,  através  de  dados 
experimentais  que  a partir  da  quar- 
ta hora,  a cana  queimada  começa 
a perder  sacarose.  Na  cana  pró- 
pria, e,  sobretudo  os  talhões  des- 
tinados ao  corte  mecânico  preco- 
nizamos as  queimadas  de  12  em 
12  horas,  para  maior  aproveitamen- 
to do  açúcar  contido  na  cana  e 
também,  fazendo  jus  ao  uso  deste 
sistema  de  colheita. 


d — ) Execução  do  Planejamento 

Todo  trabalho  de  levantamento  de 
dados  para  fazer  o planejamento 
deverá  ser  justificado  com  o seu 
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uso  máximo,  executando  tudo  e 
sempre  que  possível  conforme  o 
planejado.  Obviamente  que  na 
agricultura  a qual  está  sempre  su- 
jeita às  condições  climáticas  e, 
no  caso  da  safra  de  cana,  princi- 
palmente as  chuvas  causam  cons- 
tantes transtornos;  daí  a neces- 
sidade do  acompanhamento  da  co- 
lheita para  efetuarmos  as  modifi- 
cações do  planejamento,  em  tem- 
po hábil. 

e — ) Controle  de  produção  * 

Toda  agroindústria  açucareira  de- 
veria possuir  um  sistema  de 
controles  suficientes  para  termos 
em  mãos,  diáriamente,  os  rendi- 
mentos de  todas  as  operações  efe- 
tuadas, pois  isto  nos  propicia 
grandes  facilidades  de  administra- 
ção, dentro  dos  parâmetros  eco- 
nômicos, a qualquer  atividade. 
Assim  é que  se  torna  indispensá- 
vel os  controles  de  entradas  diá- 
rias de  cana,  segundo  sua  origem 
o que  também  dará  o rendimento 


agrícola  de  cada  talhão  de  cana; 
e,  na  mecanização,  os  rendimen- 
tos das  colhedeiras,  carregadei- 
ras e transportadores. 

Com  um  simples  apontamento  de 
campo  e da  balança,  ao  final  de 
cada  mês,  pode-se  obter  o “Índi- 
ce de  Utilização"  (lu)  dos  equipa- 
mentos, a partir  do  rendimento 
diário  de  cada  máquina  em  horas 
disponíveis  (Hd)  e horas  de  tra- 
balho efetivo  (He),  pela  relação: 

lu  _ _He_  x 100 
Hd 


Deve-se  portanto,  apontar  e estu- 
dar todos  os  custos  possíveis  de 
tais  operações,  o que  torna  muito 
favorável  ao  administrador  modifi- 
car um  plano,  melhorar,  enfim,  de- 
cidir economicamente. 

f — ) Qualidade  da  matéria-prima 

É sabido  que  o rendimento  indus- 
trial depende  grandemente  da  ma- 
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de  palhas,  terra  ou  corpos  estra- 
nhos. 

Jamais  deverá  ser  permitido  a 
queima  de  talhões  que  não  tenham 
atingido  valores  satisfatórios  de 
POL  e PUREZA  nas.  sua  análises, 
bem  como  a queima  excessiva  de 
cana,  pois  temos  presenciado  em 
certos  acidentes  de  fogo  que  a 
cana  com  mais  de  72  horas  ocorre 
o processo  de  deterioração,  sobre- 
tudo se  estiver  em  período  chu- 
voso. A cana  deteriorada  perde 
grande  quantidade  de  açúcar  e 
prejudica  enormemente  os  setores 
de  fabricação. 

IV  — CONCLUSÃO 


téria-prima,  daí  adotamos  uma  sé- 
rie de  cuidados  com  a mesma. 
As  chefias  de  campo  deverão  es- 
tar bem  conscientizadas  da  rigidez 
do  sistema  adotado  para  que  a 
cana  chegue  às  moendas  nas  con- 
dições ótimas  de:  — maturação, 
tempo  mínimo  de  queimada  e na 
máxima  limpeza  possível. 

Igual  modalidade  adotamos  para 
a cana  do  fornecedor,  tèndo  em 
vista  que  a sua  participação  é igual 
à da  cana  própria.  E,  tal  critério 
virá  beneficiá-los  porque  conforme 
normativas  do  IAA,  quanto  maior 
for  o rendimento  industrial  de  uma 
usina,  comparativamente  à média 
regional,  maior  serão  os  reajustes 
de  direito  aòs  fornecedores.  So- 
bretudo agora,,  em  que  iniciaram 
o sistema  de  pagamento  de  cana 
pelo  teor  de  sacarose,  já  se  nota 
que  o fornecedor  está  se  interes- 
sando mais  pela  qualidade  da  cana 
fornecida. 

O acompanhamento  permanente 
por  parte  da  gerência  agrícola  in- 
flui fundamentalmente,  e os  pon- 
tos principais  se  destacam  na  qua- 
lidade do  corte  da  cana,  onde  não 
deverão  figar  tocos  altos  na  lavou- 
ra nem  conter  ponta  com  muito 
“palmito”,  a cana  deve  estar  livre 


A administração  da  colheita  dè  cana- 
de-açúcar  não  constitui  novidade  no  setor 
açucareiro  mas  tem  deixado  muito  a dese- 
jar, exatamente  pela  inobservância  de  cer- 
tos detalhes  aqui  apontados  que  são  de- 
pendentes de  uma  administração- técnica 
consistente  e efetiva. 

A busca  ao  melhor  valor  econômico 
na  atual  conjuntura,  dentro  do  setor  agro- 
açucareiro,  tornou-se  uma  necessidade,  e, 
a filosofia  de:  — “produzir  mais  a um 
custo  menor”  só  poderá  ser  levada  a efei- 
to por  intermédio  de  uma  administração 
dentro  dos  moldes  técnicos. 


PRÊMIO  CONSELHEIRO  ÂNGELO  MÁRIO  CERNE 


O Instituto  de  Resseguros  do  Brasil 
instituiu,  em  1972,  o concurso  “Prêmio 
Conselheiro  Ângelo  Mário  Cerne”  a ser 
conferido  aos  melhores  trabalhos  técnicos 
sobre  serviços  de  operações  que  possam 
ser  utilizados  generalizadamente  pelo  mer- 
cado de  seguros  do  país,  inclusive  pelo 
Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  desde 
que  tenham  reflexos  sobre  operações  e 
serviços  do  mercado  relacionados  com  o 
resseguro. 

Com  o objetivo  de  atrair  a valiosa 
colaboração  de  especialistas  nas  áreas 
dos  meios  segurador  económico-financei- 
ro, previdenciário  e administrativo  em  ge- 
ral, o IRB  promove,  em  1979,  o V Concurso 
de  Monografias. 

Tema 

A monografia  deverá  versar  sobre  o 
seguinte  tema: 

“A  Previdência  Complementar  no 
Contexto  Sócio-Econômico  Brasileiro”. 

Prêmios 

Serão  concedidos  prêmios  em  dinhei- 
ro aos  trabalhos  classificados  na  seguinte 
ordem: 

1?  lugar  — Cr$  75  000,00  (setenta  e 
cinco  mil  cruzeiros) 

2?  lugar  — Cr$  40  000,00  (quarenta 
mil  cruzeiros) 

3?  lugar  — Cr$  30  000,00  (trinta  mil 
cruzeiros) 

Apresentação 

Os  trabalhos  deverão  ser  inéditos,  es- 
critos em  língua  portuguesa,  datilografado 
em  3 vias  — tamanho  mínimo  50  (cinqüen- 
ta)  laudas  ofício  e apresentados  sob  pseu- 
dônimo. 

Separadamente,  em  envelope  lacrado, 
sobrescrito  com  o título  do  trabalho  e o 
pseudónimo  do  concorrente,  o autor  se 
identificará  com:  o nome,  n?  do  documen- 
to de  identidade,  profissão,  endereço  resi- 
dencial e comercial,  título  da  monografia  e 
pseudônimo  utilizado. 

Julgamento 

A Comissão  Julgadora,  composta  de 
três  membros  especialmente  convidados 
pelo  Presidente  do  IRB,  caberá  o direito  de 
atribuir  ou  não  os  prêmios  estipulados, 
prevalecendo,  como  ponto  básico  do  pro- 
cesso de  julgamento  dos  trabalhos,  a sua 
efetiva  contribuição  ao  aperfeiçoamento 
operacional  da  instituição  do  seguro 


Local  e Data  de  Entrega 

Os  trabalhos  deverão  ser  entregues 
no  ato  da  inscrição,  até  30  de  setembro  de 
1979,  na  Assessoria  de  Relações  Públicas 
— Av.  Marechal  Câmara,  171,  8?  andar 
sala  800  — Rio  de  Janeiro  e,  nos  Estados,’ 
nas  seguintes  Delegacias: 

1.  MANAUS 

Av.  Sete  de  Setembro,  444  — 2°  e 3° 
andares: 

2.  BELÉM 

Trav.  Padre  Eutíquio,  141  — 6?  e 8o 
andares; 

3.  FORTALEZA 

Rua  Pará,  12  — 3?  andar: 

4.  RECIFE 

Av.  Dantas  Barreto,  498  — 4?,  5?,  6? 
andares; 

5.  SALVADOR 

Rua  Migüel  Calmon,  382  — 9o  andar 

6.  BELO  HORIZONTE 

Av.  Carandaí,  1115  — 15?  andar; 

7.  BRASÍLIA 

Setor  Bancário  Sul  (Ed.  Seguradoras) 
Conj.  2 — Bloco  B — 15?  andar; 

8.  RIO  DE  JANEIRO 

Rua  Santa  Luzia,  651  — 22?  andar; 

9.  SÃO  PAULO 

Rua  Manoel  Nóbrega,  1280  — 4?  a 7? 
andares; 

10.  CURITIBA 

Rua  Marechal  Deodoro,  344  — 8?  e 9? 
andares; 

11.  PORTO  ALEGRE 

Rua  Coronel  Genuíno,  421  — 11?  an- 
dar. 

Publicações 

Os  três  trabalhos  classificados  nos 
primeiros  lugares  e portanto  premiados, 
serão  livremente  utilizados  pelo  IRB.  Os 
demais  serão  incinerados  sem  que  seja 
procedida  sua  identificação. 

Disposições  Gerais 

O não  cumprimento  por  parte  do 
autor-concorrente  das  disposições  conti- 
das no  presente  Regulamento  implicará  na 
sua  desclassificação  automática  e na  resti- 
tuição do  trabalho. 

Os  resultados  decorrentes  da  realiza- 
ção do  presente  Concurso  de  Monografias 
serão  divulgados  pela  Assessoria  de  Rela- 
ções Públicas  do  IRB. 

Aos  participantes  não  caberá  recorrer, 
com  referências  aos  resultados  apurados 
pela  Comissão  Julgadora. 

Assessoria  de  Relações  Públicas 
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> A CANA-DE-AÇÚCAR  NAS 
ILHAS  FUI 


Alain  Huetz  de  Lemps* 


Resumo.  — O açúear  constitui  a prin- 
cipal riqueza  das  Ilhas  Fiji:  representa 
mais  de  três  quartos  do  total  de  suas 
exportações.  A cultura  da  cana  se  locali- 
za nas  costas  a sota-vento  das  grandes 
ilhas  de  Viti  Levu  e Vanua  Levu.  As  chuvas 
XIX,  especialmente  as  da  Colonial  Sugar 
-suficientemente  acentuada  para  permitir 
que  a concentração  de  sacarose  nos  cau- 
les ocorra  satisfatoriamente.  No  início  os 
canaviais  ocuparam  as  pequenas  planícies 
aluviais  de  solo  fértil,  e em  seguida  inva- 
diram uma  parte  das  baixas  colinas,  cujos 
solos  são  mais  pobres  e onde  os  efeitos  da 
erosão  se  fazem  freqüêntes.  A cultura  é 
praticada  sobretudo  por  camponeses  de 
origem  indiana,  descendentes  dos  lavra- 
dores trazidos  para  as  Ilhas  Fiji  entre  1879 
e 1919.  As  grandes  plantações  do  século 
XIÇ)X,  especialmente  as  da  Colonial  Sugar 
Refining,  empresa  australiana,  foram  des- 
membradas em  pequenas  lavouras  de  al- 
guns hectares  arrendadas  a tenants, 
enquanto  que  outros  agricultores 
indianos,  os  contractors,  alugavam  terras 
pertencentes  às  Comunidades  fijianas. 
Após  a independência  do  arquipélago 
(1970),  a Companhia  australiana,  que  con- 
seguira deter  o monopólio  da  produção  de 
açúcar,  cedeu  seus  interesses  a uma  em- 
presa estatal, ,a  Fiji  Sugar  Corporation,  que 
passa  a administrar  as  quatro  usinas,  tor- 
nando-se as  terras  da  C.S.R.  patrimônio 
da  Coroa. 


* Professor  da  Universidade  de  Bordeaux 
III  ( França ) 


Os  lavradores  indianos  vivem  nas  fa- 
zendas espalhadas  pelas  zonas  açucarei- 
ras; suas  condições  habitacionais  melho- 
raram consideravelmente  nos  últimos  anos 
em  função  do  elevado  preço  do  açúcar,  po- 
rém suas  lavouras  são  em  geral  reduzidas 
e muitas  famílias  não  conseguiriam  viver 
sem  a ajuda  financeira  enviada  de  fora  por 
alguns  de  seus  membros.  Muitos  melané- 
sios  se  beneficiam  indiretamente  da  cana 
alugando  terras  aos  indianos  e alguns  ex- 
ploram a cana  eles  próprios,  mas  em  geral 
sua  produção  é menor  que  a dos  indianos. 

A escolha  de  variedades  que  resistem 
bem  às  doenças,  a aplicação  de  adubos 
químicos  e uma  eficiente  organização 
permitem  aos  fijianos  lograrem  bons  ren- 
dimentos em  cana  (mais  de  50  toneladas 
por  hectare)  e em  açúcar  (7,4  toneladas  de 
cana  para  produzirem  uma  toneladas  de 
açúcar).  A colheita  é puramente  manual; 
os  cortadores  de  cana  organizados  em 
equipes  (gangs)  carregam  a cana  em  cami- 
nhões e principalmente  em  vagões.  Doi 
terços  da  colheita  são  transportados  por 
via  férrea.  Noventa  por  cento  do  açúcar 
produzido  pelas  quatro  usinas  são  expor- 
tados, permanecendo  a Grã-Bretanha  co- 
mo seu  principal  comprador  mesmo  de- 
pois da  entrada  desta  última  no  Mercado 
Comum. 

A produção  de  açúcar  nas  Ilhas  Fiji 
apresentou  um  declínio  nos  últimos  anos 
(355.147  t em  1970,  268.107  t em  1975)  em 
virtude  de  excessivas  chuvas,  mas  também 
devido  à falta  de  empenho  por  parte  dos 
agricultores.  Tentativas  foram  feitas  para 
incrementar  a produção,  apoiadas  na  sele- 
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ção  de  melhores  variedades,  numa  drena- 
gem mais  eficiente  das  baixadas  e na 
exploração  de  novas  terras,  quer  aprovei- 
tando-se os  mangues  à beira-mar,  quer 
desbravando-se  o planalto  florestal  de 
Seaqaqa,  na  ilha  de  Vanua  Levu,  o que,  por 
certo,  permitirá  às  Ilhas  Fiji  atingir  as 
400.000  toneladas  de  açúcar  que  repre- 
sentam ao  mesmo  tempo  a capacidade 
produtiva  das  quatro  usinas  e a cota  atri- 
buía ao  país  desde  alguns  anos  atrás. 

As  ilhas  Fiji,  que  se  tornaram  inde- 
pendentes a 10  de  outubro  de  1970,  têm 
uma  produção  de  açúcar  que  se  afigura 
modesta  na  escola  mundial:  em  1975  o 
arquipélago  produziu  apenas  268.  107  to- 
neladas, o que  o situa  no  27?  lugar  entre 
os  produtores  de  açúcar  de  cana.  Entre- 
tanto, o consumo  interno  não  chega  a 
ultrapassar  25.000  toneladas,  sendo  o 
grosso  da  produção  exportado  (16?  expor- 
tador mundial);  o açúcar  é,  de  há  muito,  a 
principal  riqueza  do  país,  já  que  se  cons- 
titui em  mais  de  três  quartos  do  total  de 
suas  exportações  (81,7%  em  1975).  Só  a 
cultura  canavieira  e a indústria  açucareira 
representam  17,7%  do  produto  nacional 
bruto  das  Ilhas  Fiji,  autênticas  “ilhas  açu- 
caradas”. 

Este  setor  industrial  acha-se  quase 
que  inteiramente  nas  mãos  da  população 
de  origem  indiana.  Pouco  antes  da  inde- 
pendência, as  grandes  plantações  haviam 
desaparecido  e a cana  é cultivada  no  re- 
gime de  pequenas  lavouras  exploradas  por 
famílias  indianas.  A Colonial  Sugar  Refi- 
ning,  da  Austrália,  que  conseguiu  contro- 
lar todas  as  usinas,  cedeu  lugar  à Fiji 
Sugar  Corporation,  propriedade  do  recém- 
criádo  Estado;  os  funcionários  categori- 
zados de  origem  européia  foram  substituí- 
dos por  fijianos,  geralmente  de  origem 
indiana.  São  estas  características  originais 
da  cultura  da  cana-de-açúcar  nas  Ilhas  Fiji 
e os  problemas  atuais  da  indústria  açu- 
careira fijiana  que  gostaríamos  de  abordar 
no  presente  artigo  (1). 

Localização  da  cultura  da  cana-de-açúcar 

As  Ilhas  Fiji  desfrutam  de  clima  quen- 
te e úmido.  Situadas  entre  16  e 19  graus 
de  latitude  sul,  as  temperaturas  das  zonas 
litorâneas  são  sempre  elevadas:  25  a 26° 
em  média,  com  uma  ligeira  amplitude 
anual  (em  Labasa,  24?8  em  agosto,  27?4 
em  janeiro,  isto  é,  uma  diferença  de  ape- 
nas 2°6).  Em  toda  parte  nas  duas  ilhas 
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principais,  Viti  Levu  e Vanua  Levu,  as  pre- 
cipitações são  superiores  a 1.500  mm; 
entretanto,  a cana-de-açúcar  é cultivada 
somente  em  suas  costas  a sota-vento;  em 
Vanua  Levu  a cana  se  localiza  nas  en- 
costas a noroeste  em  toda  a extensão  de 
Labasa.  Em  Viti  Levu  o cultivo  se  estende 
desde  o baixo  vale  do  Sigatoka  ao  sul  até  a 
baia  de  Viti  Levu  ao  norte,  passando  pelas 
planícies  de  Nadi,  Lautoka,  Ba,  Tavua, 
Rakiraki  (Fig.  1). 

A concentração  da  lavoura  na  parte 
ocidental  de  Viti  Levu  é fenômeno  recente, 
pois  há  menos  de  vinte  anos  a cana  ainda 
se  fazia  presente  na  parte  leste-sudeste  da 
ilha,  ou  seja  na  costa  a barlavento.  A usina 
da  Vancouver  Sugar  Co.  instalada  em  Na- 
vua  cessou  todas  as  suas  atividades  antes 
da  Segunda  Guerra  Mundial  e em  1959  o 
fechamento  da  usina  de  Nausori,  perten- 
cente à Colonial  Sugar  Refining,  acarretou 
o desaparecimento  da  cultura  canavieira 
no  delta  do  Rewa.  O sudeste  de  Viti  Levu  é 
na  verdade  extremamente  úmido  e a tem- 
porada seca  necessária  para  uma  boa  con- 
centração de  sacarose  nos  caules  é nor- 
malmente curta  e às  vezes  até  mesmo  ine- 
xistente. Suva  conta  em  média  com  248 
dias  de  chuva  por  ano,  que  fornecem  um 
índice  pluviométrico  global  de  aproxima- 
damente 3.100  mm,  recebendo  o mes  me- 
nos úmido  (julho)  140mm.  Na  região  de 
Nausori  a média  de  açúcar  extraído  da 
cana  aumentou  apenas  em  11,5%  no  pe- 
ríodo de  1905-1958,  ao  passo  que  no  outro 
lado  da  ilha,  em  Lautoka,  a percentagem 
foi  de  14. 

Com  efeito,  na  costa  a sota-vento  das 
duas  grandes  ilhas  a estação  seca  é bas- 
tante acentuada  e o ritmo  sazonal  das  pre- 
cipitações é mais  favorável  à cana.  Exis- 
tem, naturalmente,  importantes  variações 
pluoviométricas  de  acordo  com  os  anos 
(Fig.  2),  porém  o total  permanece  sempre 
suficientemente  elevado,  evitando  que  os 
canaviais  recorram  à irrigação.  Em  Lautoka 
a média,  estabelecida  sobre  74  anos,  é de 
1.863  mm  e em  Labasa  (Vanua  Levu),  em 
85  anos  de  observação,  a a média  é de 
2.261,5  mm,  com  uma  divisão  trimestral 
muito  característica:  1 .089,4  mm  para  ja- 
neiro — março,  409,1  para  abril-junho, 
174,6  para  julho-setembro  e 588,4  para 
outubro-dezembro.  Os  anos  relativamente 
secos  são  em  geral  melhores  que  os  anos 
excessivamente  úmidos  no  transcorrer 
dos  quais  as  chuvas,  sobretudo  as  que 
acompanham  os  ciclones,  podem  provocar 
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graves  inundações.  Foi  o que  sucedeu  em 
1975,  especialmente  na  região  de  Penang, 
que  recebeu  só  no  mês  de  novembro  1 .202 
mm  de  chuva  e no  ano  inteiro  4.030  mm. 
Chuvas  abundantes  podem  ocorrer  mesmo 
em  plena  estação  seca,  como  em  agosto 
de  1974  (300,9  mm  em  Rarawai),  o que 
retarda  a colheita  por  algum  tempo.  Mas 
em  geral  faz  bom  tempo  durante  vários 
dias  e certos  meses  só  recebem  quanti- 
dades mínimas  de  água.  As  plantas  en- 
tão, podem  sofrer  com  a estiagem,  parti- 
cularmente as  situadas  nas  zonas  das  co- 
linas. 

Os  canaviais  se  localizam  em  dois 
tipos  de  terreno  bem  distintos:  em  pri- 
meiro lugar  ocupam  a quase  totalidade  das 
pequenas  planícies  aluviais,  sitadas  en- 
tre a costa,  geral  mente  margeada  por  um 
alagado  de  paletúvios,  e a zona  montanho- 
sa. Entretanto,  expandiram-se  mais  nesta 
última,  chegando  inclusive  a invadir  en- 
costas bastante  íngremes.  Os  solos  alu- 
viais são  férteis,  conservam  bem  a umida- 
de, embora  alguns  deles  se  mostrem  bem 
pesados  (grey  soils),  precisam  ser  drena- 
dos e protegidos  contra  as  inundações;  já 
os  solos  das  encostas  são  em  geral  mais 
pobres,  ácidos  (pH  em  torno  de  4)  e amea- 
çandos  pela  erosão:  é o caso  em  particular 
dos  solos  lateríticos  sobre  os  quais  a 
savana,  em  decorrência  das  queimadas, 
expándiu-se  às  custas  da  mata  ressequida. 
Em  determinadas  terras  desbravadas  im- 
prudentemente, como  por  exemplo  na  pro- 
víncia de  Ba,  onde  são  bem  visíveis  os 
sinais  da  erosão,  o cultivo  da  cana  teve  de 
ser  abandonado;  é preciso  tentar  salvar 
essas  terras  reflorestando-as.  Esta  amplia- 
ção da  cultura  canavieira  em  áreas  pouco 
favoráveis  prende-se  evidentemente  a fa- 
tores humanos,  principalmente  à fome  de 
terra  dos  pequenos  lavradores  de  origem 
indiana  (2). 

Evolução  da  cultura  canavieira 

O desenvolvimento  da  agroindústria 
açucareira  nas  Ilhas  Fiji  se  deve  à instala- 
ção ali  do  elemento  europeu.  Povoado 
pelos  melanésios  há  provavelmente  dois 
milênios,  o arquipélago  é descoberto  por 
Tasman  em  1643  e visitado  por  Cook  em 
1774.  Na  primeira  metade  do  século  XIX, 
os  europeus  ali  aportam  em  busca  da 
madeira  de  sândalo,  principalmente  entre 
1805  e 1822;  depois,  a partir  de  1829, 
voltam-se  para  os  ouriços-do-mar  (holotú- 


rias),  passando  os  baleeiros  a fazer  escala 
no  arquipélago  para  se  abastecerem  de 
víveres  e água.  Contudo,  o número  de  eu- 
ropeus instalados  nas  Fiji  é de  apenas 
cinqüenta  em  meados  do  século,  alguns 
comerciantes  fixados  em  Levuka  e missio- 
nários que  haviam  iniciado  a evangelização 
das  ilhas  a partir  de  1835. 

Na  década  1850-59,  os  ingleses  se  in- 
teressam cada  vez  mais  pelas  Ilhas  Fiji, 
um  cônsul  britânico  se  instala  em  Levuka 
em  1857  e colonos  começam  a adquirir 
terras  em  troca  de  objetos  ocidentais,  ar- 
mas de  fogo,  ferramentas,  roupas,  álcool.. 
Os  chefes  fijianos,  aliás,  cedem  essas 
terras  pensando  tratar-se  de  uma  simples 
alienação  temporária  para  valorizá-las.  O 
afluxo  de  britânicos  provenientes  da  Aus- 
trália e da  Nova  Zelândia  se  acentua  e essa 
pequena  “corrida”  se  explica  pela  Guerra 
da  Secessão:  as  plantações  do  sul  dos 
Estados  Unidos  são  prejudicadas  pelo 
conflito,  os  preços  do  algodão  aumentam 
de  maneira  assustadora  e os  colonos  com- 
pram avidamente  novas  terras,  parte  das 
quais  eles  arroteiam  com  a ajuda  de  tra- 
balhadores trazidos  de  outros  arquipéla- 
gos oceânicos,  das  Ilhas  Gilbert  e Ellice  e 
Novas  Hébridas  em  particular.  As  lavouras 
algodoeiras  se  localizavam  em  Viti  Levu, 
no  vale  do  Rewa;  em  Navua,  em  Nadi,  em 
Vanua  Levu  (Savusavu  e Bua)  e em  al- 
gumas ilhotas  (Mago,  Makogai  e Vanua 
Balavu).  Em  1867,  a estimativa  era  de  que 
tais  plantações  ocupavam  1.280  hectares 
e que  mais  600  ha  estavam  sendo  arrotea- 
dos para  o cultivo.  O algodão  representava 
em  1870  quase  a única  exportação  das  Fiji 
(93%)  (3). 

Mas  o fim  da  Guerra  da  Secessão  e a 
reintegração  do  Sul  aos  Estados  Unidos 
provocam  o retorno  dos  preços  do  algodão 
aos  níveis  normais  e a ruina  das  lavouras 
fijianas.  O número  de  europeus  cai  de 
2.000  em  1871  para  1.569  em  1876.  É a 
crise,  agravada  pelas  crescentes  dificul- 
dades com  os  líderes  fijianos,  que  se  aper- 
cebem de  que  os  brancos  os  despojam 
cada  vez  mais  de  suas  terras.  O Governo 
britânico  resolve  então  colocar  o arquipé- 
lago sob  sua  soberania  e um  tratado  de 
anexação  é assinado  a 10  de  outubro  de 
1874  com  o chefe  principal . As  tribos  re- 
voltadas do  centro  de  Viti  Levu  não  podem 
resistir  e a população  fijiana  é vitimada  por 
terrível  epidemia  em  1875  (provavelmente 
entre  20.000  e 30.000  mortos,  talvez 
40.000). 
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O primeiro  cuidado  do  Governador 
inglês,  Sir  Arthur  Gordon,  é colocar  um 
pouco  de  ordem  na  propriedade  rural:  to- 
das as  aquisições  que  os  colonos  ingleses 
haviam  feito  em  condições  mais  ou  menos 
regulares  são  legalizadas  (165.846  ha)  as 
outras  são  anuladas  (176.000  ha)  e,  prin- 
cipalmente, fica  resolvido  que  doravante 
as  terras  fijianas  passam  a ser  inaliená- 
veis. As  terras  não  utilizadas  pelos  fijia- 
nos  são  transferidas  para  a Coroa. 

Deixando  o algodão  de  ser  rentável, 
que  poderiam  os  europeus  cultivar  nas  gle- 
bas que  haviam  conservado  ? Alguns  plan- 
taram coqueiros,  especialmente  em  Vanua 
Levu  e Taveunu:  essas  fazendas  de  coquei- 
ros que  cobriam  6.540  ha,  começaram  a 
produzir  entre  1879  e 1884.  Mas  outros 
colonos  se  voltaram  então  para  a cana-de- 
açúcar. 

O primeiro  engenho  é montado  em 
1862  em  Wakaya,  mas  resulta  em  fracasso, 
pois  ao  cabo  de  alguns  anos  sua  produção 
é interrompida.  Entretanto,  o declínio  do 
algodão  reaviva  o interesse  pela  cultura 
canavieira.  O Governo  do  Chefe  Cakobau 
oferece  em  1871  um  prêmio  de  500  libras 
esterlinas  a quem  produzir  20  toneladas  de 
açúcar  com  cana  plantada  antes  de  janeiro 
de  1 873.  Em  1 875  já  se  contam  3 engenhos 
instalados  na  planície  do  Rewa,  2 em 
construção  em  Savusavu,  2 na  ilha  de 
Taveuni.  As  primeiras  exportações  de  açú- 
car acontecem  em  1875  (153  toneladas). 
Em  1879,  21  propriedades  haviam  plantado 
592  ha  de  cana.  No  ano  seguinte  os  cana- 
viais cobriam  864  ha.  São  construídos 
novos  engenhos,  mais  possantes;  a Colo- 
nial Sugar  Refining  australiana  (C.S.R.) 
compra  terras  perto  de  Nausori  e sua  usina 
começa  a operar  em  1S82.  No  ano  seguinte 
a produção  total  de  açúcar  é de  5.1 63  tone- 
ladas. Em  1884,  havia  cinco  fábricas  no 
vale  do  Rewa,  dentre  as  quais  a da  C.S.R.; 
duas  na  costa  meridional,  em  Navua;  duas 
ao  norte  de  Viti  Levu(,  em  Ra;  uma  em 
Vanua  Levu  (vale  do  Draketi);  uma  em 
Taveuni,  uma  outra  em  Mago...  O grosso 
da  produção  vinha,  portanto,  do  sudeste 
de  Viti  Levu.  Em  1886,  é a entrada  em 
operação  da  Rarawai  Mill  (Ba),  da  C.S.R., 
ao  noroeste  da  ilha,  atingindo  a produção 
açucareira  do  arquipélago  10.586  tonela- 
das. Naquela  época  já  se  contavam  em  Fiji 
nada  menos  que  34  estabelecimentos 
moageiros  (4). 
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A crise  surgida  em  1886  provoca  o 
desaparecimento  das  usinas  açucareiras 
menos  bem-aparelhadas,  a cana  deixa  de 
ser  cultivada  nas  ilhotas  e toda  a produção 
se  concentra  em  Viti  Levu  e em  Vanua 
Levu,  onde  a C.S.R.  constrói  sua  terceira 
usina,  em  Labasa,  em  1894.  As  plantações 
de  cana  duplicam  de  1891  a 1901,  atin- 
gindo 10.960  ha;  a safra  chega  a ultrapas- 
sar 300.000  toneladas  de  cana.  Em  1903  a 
C.S.R.  põe  em  funcionamente  sua  quarta 
usina  em  Láutoka,  e com  a construção  da 
ferrovia,  a cana  avança  rapidamente,  pri- 
meiro rumo  a Nadi  (1906),  em  seguida  em 
direção  de  Sigatoka  (1912).  A poderosa 
empresa  australiana  lograra  eliminar  todos 
os  concorrentes,  salvo  a usina  de  Penang, 
que  fora  implantada  em  1880  e que  só  em 
1926  foi  adquirida  da  Melbourne  Trust  Co. 
pela  C.S.R. 

Assim  sendo,  a cultura  canavieira  pro- 
pagou-se rapidamente  em  Viti  Levu,  nas 
planícies  aluviais  da  costa  a sota-vento  e 
no  litoral  a noroeste  de  Vanua  Levu.  Po- 
rém, fora  das  costas  a sota-vento  das  duas 
grandes  ilhas,  havia  igualmente  planta- 
ções nas  planícies  das  costas  a barlavento 
de  Viti  Levu,  particularmente  no  delta  do 
Rewa  e no  baixo  vale  do  Navua.  Em  1918  a 
cana-de-açúcar  cobria  26.800  hectares,  o 
que  importa  dizer  uma  área  comparável 
àquela  dos  coquerais  (28.400  ha). 

O ingresso  dos  lavradores  indianos 

Tamanho  desenvolvimento  agrícola 
estava  a pedir  abundante  mão-de-obra. 
Ora,  desde  o início  os  chefes  fijianos  se 
recusaram  a mandar  os  nativos  trabalhar 
nas  glebas  européias.  O recrutamento  em 
outros  arquipélagos  oceânicos  mostrou-se 
insuficiente;  em  1881  o censo  acusava, 
não  obstante,  5.352  lavradores  polinésios 
nas  Fiji,  embora  fossem  eles  utilizados 
principalmente  nas  plantações  de  coquei- 
ros de  Taveuni. 

Urgia,  consequentemente,  recorrer  a 
países  mais  longínquos.  Em  1876  o Gover- 
nador Gordon  propôs  o recrutamento  de 
trabalhadores  indianos;  os  colonos  se 
mostraram  relutantes,  porém  a escassez 
de  mão-de-obra  convenceu-os  a aceitar  o 
projeto.  Em  1878  um  acordo  foi  assinado 
com  o Governo  da  India:  ficava  estabeleci- 
do que  ao  término  de  seu  contrato  quin- 
qüenal,  os  lavradores  indianos  poderiam 
regressar  à índia  por  conta  própria  ou 
renovar  o contrato  por  mais  cinco  anos.  Ao 
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final  de  dez  anos  de  permanência  o repa- 
triamento era  gratuito,  embora  os  indianos 
não  tivessem  a obrigação  de  retornar  a seu 
país  e pudessem  se  radicar  livremente  nas 
Fiji. 

Os  primeiros  498  trabalhadores  india- 
nos desembarcaram  no  dia  14  de  maio  de 
1879.  Os  desembarques  se  tornaram  cada 
vez  mais  freqüentes  até  os  primeiros  anos 
do  século  XX  (5),  mas  a partir  de  1912  o 
sistema  de  recrutamento  passou  a ser 
mais  duramente  criticado  na  índia;  dois 
relatórios  consecutivos  resultaram  na  sus- 
pensão do  recrutamento  em  1976  e subse- 
qüentemente,  após  algumas  hesitações,  à 
sua  definitiva  supressão  em  2 de  junho  de 
1920.  No  curso  de  quarenta  anos  (1879- 
1919)  o número  total  dos  imigrantes  india- 
nos se  elevou  a 62.837;  apenas  25.645 
foram  repatriados  e os  outros  (37.192)  se 
fixaram  nas  Ilhas  Fiji.  A eles  haviam-se 
juntado  imigrantes  livres,  mas  uma  parte, 
de  fato,  eram  trabalhadores  contratados 
que  haviam  cumprido  os  dez  anos  e que 
haviam  aproveitado  uma  viagem  de  regres- 
so garatuita  para  rever  amigos  e parentes 
(6);  em  1907  estimava-se  em  1.000  o seu 
número  a ser  somado  aos  30.920  indianos 
que  então  habitavam  as  Fiji.  Os  primeiros 
indianos  tinham  vindo  sobretudo  da  planí- 
cie do  Ganges  e embarcado  em  Calcutá.  A 
partir  de  1903  os  tâmules  do  sul  eram  mais 
numerosos.  Ao  final,  45.833  indianos  te- 
riam embarcado  em  Calcutá  e 15.132  em 
Madras. 

O sistema  de  contrato  de  trabalho 
apresentava  inúmeros  inconvenientes:  na 
índia  os  aliciadores  abusavam  frequente- 
mente da  boa-fé  dos  jovens  e carentes 
camponeses,  enganavam-nos  sobre  a na- 
tureza exata  do  contrato  qüinqüenal,  sobre 
a duração  da  viagem,  a distância  das  Figi, 
a aspereza  do  trabalho  que  os  esperava.  A 
divisão  em  castas  não  resistiu  à mistura 
dos  operarários  de  origens  diferentes,  de 
idiomas  diferentes,  de  religiões  diferentes. 
A destruição  dos  valores  morais  tradicio- 
nais, as  dificuldades  de  adaptação,  o ex- 
cesso de  trabalho,  a falta  de  assistência 
médica,  explicam  o alto  índice  de  mortali- 
dade desses  trabalhadores,  porquanto  tra- 
tava-se de  jovens  (69%  dos  imigrantes 
tinham  entre  20  e 30  anos). 

Outro  problema  era  o descompasso 
entre  os  sexos.  Para  que  os  trabalhadores 
pudessem  estabelecer  uma  família,  ficara 
decidido  que  as  mulheres  deveriam  repre- 
sentar 40%  do  total  dos  imigrantes.  Na 


verdade  tal  proporção  raramente  era  obser- 
vada, pois  os  recrutadores  ...  ham  difi- 
culdade encontrar  mulheres  em  número 
suficiente  na  índia;  além  disso,  preferiam 
transportar  o máximo  de  homerts  para  uti- 
lização direta  nas  lavoruras. 

Entretanto,  no  correr  dos  anos  essa 
desproporção  diminuía  à medida  que  au- 
mentava a percentagem  dos  indianos  nas- 
cidos nas  Fiji,  que  passou  de  27  em  1911 
para  72%  em  1936  e 85%  em  1946  (7).  Em 
1911  havia  55  mulheres  para  100  homens. 
Em  1946,  o número  subia  para  85.  Prati- 
camente todas  as  mulheres  indianas  se 
casavam  e sua  fecundidade  se  aproximava 
do  máximo  biológico.  O recenseamento  de 
1956  indica  que  em  22.305  mulheres  de 
origem  indiana  com  mais  de  25  anos  so- 
mente 382  não  contraíram  matrimônio. 
Além  disso,  os  casamentos  eram  muito 
precoces.  Das  6.891  mulheres  indianas  de 
20  a 24  anos,  apenas  restavam  solteiras 
607  por  ocasião  do  recenseamento...  (8).  A 
natalidade  no  grupo  indiano  foi  25  por 

1.000  em  1892,  de  38  em  1921  e 44,5  em 
1958.  Por  outro  lado,  a mortalidade  de- 
cresceu rapidamente  baixou  para  6 por 

1.00  em  1921;  o desaparecimento  pro- 
gressivo dos  velhos  trabalhadores  vindos 
contratados  provocou  a seguir  um  ligeiro 
aumento  (9,9  por  1 .000  em  1950),  porém  a 
taxa  voltou  a cair  para  6,58  em  1958. 
Assim,  às  vésperas  da  independência,  o 
setor  da  população  de  orgiem  indiana  era 
extremamente  jovem  e dinâmica  (9). 

Hoje  o setor  indiano,  que  constitui 
51%  da  população  do  arquipélago,  se 
apresenta  bastante  heterogêneo,  con- 
quanto consideravelmente  evoluído.  A 
separação  de  grupos  motivada  pela  diver- 
sidade de  línggas  quase  que  desapareceu. 
Naturalmente  que,  na  maioria,  os  india- 
nos só  falam  seus  respectivos  idiomas  em 
seus  lares,  mas  a preponderância  do  hin- 
di, tornado  em  1929  língua  básica  de  ins- 
trução em  todas  as  escolas  primárias,  é 
extremamente  acentuada.  Em  1956  as  fa- 
mílias se  dividiam  em  função  do  idioma 
que  falavam:  hindi  e hindustani,  20.808 
indivíduos;  tâmil,  1.498;  urdu,  1.223;  gua- 
jarati,  830;  telegu  797;  punjabi,  468;  diver- 
sos, 224  (10).  A maioria  dos  homens  fala 
também  inglês.  Existem  mais  de  10%  de 
muçulmanos  e Lautoka  possui  uma  grande 
mesquita,  porém  os  hinduístas  predo- 
minam amplamente.  Existe  ainda  um  nú- 
mero considerável  de  seitas,  por  exemplo 
os  adeptos  da  deusa  Durga,  a Mãe  Supre- 
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ma,  que  executam  impressionantes  ri- 
tuais: andando  sobre  brasas  ou  sobre  lâ- 
minas de  facões,  mergulhando  as  mãos 
erin  óleo  fervente. 

Criação  de  um  ruralismo  indiano 

Determinado  número  de  indianos  foi 
recrutado  para  as  plantações  de  coqueiros, 
mas  esses  trabalhadores  representavam 
mão-de-obra  mais  cara  que  a dos  oceâ- 
nicos e após  a crise  de  1884  muito  pou- 
cos indianos  permaneceram  nos  coquei- 
rais. A elaboração  da  copra  era  essencial- 
mente o trabalho  dos  fijianos,  o mesmo 
sucedendo  com  os  bananais,  que  desfru- 
taram de  certo  progresso  nas  duas  pri- 
meiras décadas  do  século  XX;  entretanto, 
alguns  plantadores  europeus  alugaram 
pequenas  glebas  aos  indianos  na  província 
de  Tailevu  (a  nordeste  de  Viti  Levu).  Alguns 
indianos  foram  também,  utilizados  nos 
trabalhos  públicos,  na  construção  de 
estradas... 

Contudo,  a quase  totalidade  da  mão- 
de-obra  importada  da  índia  fora  recruta- 
da para  a cultura  canaveira  e para  as  usi- 
nas. Os  trabalhadores  indianos  eram,  via 
de  regra,  alojados  em  acampamentos  cha- 
mados lines  e que  consistiam  em  duas 
filas  de  oito  peças.  Cada  peça  deveria  ter 
no  mínimo  3 metros  por  2 e podia  alojar  ou 
três  homens  ou  um  homem,  sua  mulher  e 
até  dois  filhos.  A princípio  era  necessário 
cozinhar  nesses  cubículos;  em  1908  o ta- 
manho das  peças  foi  ligeiramente  aumen- 
tado e cozinhas  foram  instaladas  no  lado 
de  fora.  Mas  as  condições  de  vida  em  tais 
alojamentos  permaneciam  precárias;  a 
promiscuidade,  a fàlta  de  mulheres,  as 
diferenças  de  origem  geográfica  oú  social 
davam  ensejo  a discussões,  brigas,  além 
de  abusos  cometidos  por  certos  capatazes 
indianos,  os  sardars. 

Por  ocasião  do  vencimento  de  seus 
contratos,  a maior  parte  dos  indianos  per- 
maneceu nas  Fiji,  porém  não  quiseram 
mais  continuar  trabalhando  nas  planta- 
ções. Aqueles  que,  com  admirável  tenaci- 
dade, haviam  conseguido  economizar  um 
pouco  de  dinheiro  procuram,  na  maioria, 
obter  terras  que  possam  cultivar  indivi- 
dualmente: os  primeiros  camponeses 

indianos  independentes  parece  terem  sur- 
gido por  volta  de  1890  (11).  Alugaram  lotes 
tanto  dos  proprietários  europeus,  inclusi- 
ve a C.S.R,  como  principalmente  dos  n- 
jianos.  Em  1910  estes  últimos  haviam  rea- 


lizado 1.789  arrendamentos,  equivalentes 
a 6.685  ha,  3.196  dos  quais  cultivados  com 
cana  e 2.800  com  arroz.  Os  indianos  pa- 
gavam aos  fijianos  cerca  de  3 libras  ester- 
linas por  acre,  mas  um  sistema  de  sublo- 
cação muito  comum  entre  os  próprios 
indianos  tornava  o aluguel  real  da  terra 
consideravelmente  maior. 

Ao  ser  suprimido  o sistema  de  contra- 
to em  1920,  as  plantações  se  acharam  em 
situação  bastante  difícil:  não  contavam 
mais  com  a mão-de-obra  necessária,  pois 
os  indianos  não  desejavam  mais  viver  nas 
condições  de  dependência  anteriores.  Em 
1920  e 1921  longas  greves  abalaram  as 
zonas  açucareiras.  Ademais,  os  preços  do 
açúcar  quase  que  não  compensavam.  A 
maior  parte  dos  plantadores  independen- 
tes europeus  desistiu;  aqueles  que  haviam 
arrendado  terras  da  C.S.R.  as  restituíram  à 
empresa  australiana  a partir  de  1906,  ou- 
tros venderam  suas  glebas  à mesma,  de 
modo  que  a C.S.R.  se  rebusteceu  cada  vez 
mais. 

A C.S.R.,  então,  tomou  a importante 
decisão  de  repartir  suas  enormes  planta- 
ções em  pequenas  fazendas  para  arrenda- 
mento aos  lavradores  indianos;  a criação 
de  fazendas  familiares  já  fora  realizada  na 
Austrália  com  o maior  êxito.  Após  várias 
tentativas,  a C.S.R.  determinou  a superfí- 
cie ideal  a ser  cultivada  por  uma  famí- 
lia indiana:  entre  8 a 14  acres  segundo  a 
natureza  do  solo,  a média  se  situando  em 
11  acres  (4,4  ha).  Além  da  cana,  essa  área 
permitiria  a produção,  em  pequena  esca- 
la, de  arroz  e hortaliças  para  o consumo  da 
família,  bem  como  a criação  de  uma  vaca 


(12). 

* Assim,  a partir  de  1924  os  indianos 
passaram  a ser  tenants  nas  terras  da 
C.R.R.  Os  contratos  de  locação  eram  por 
dez  anos,  mas  essa  duração  foi  ampliada 
para  21  anos  em  1953.  Os  beneficiários  go- 
zavam, na  prática,  de  certa  estabilidade,  jà 
que  a Companhia  tinha  todo  interesse  em 
renovar  os  contratos  quando  eles  cum- 
priam corretamente  seus  encargos.  No  pe- 
ríodo de  1951  a 1955,  por  exemplo,  a 
C.S.R.  só  recusou  a renovação  a 3 de  seus 
4.742  arrendatários  (13). 

Evidentemente  que  esses  inquilinos 
ficavam  sob  rigorosos  controle  da  Com- 
nnnhia  cheqando  a mesma,  inclusive,  a 
criar  um  corpo  de  “field  offiocers"  (fun- 
cionários de  campo),  que  os  mstruirarn 
nos  trabalhos  agrícolas,  na  escolha  das 
variedades...  e.  sobretudo,  que  deviam 
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assegurar  o fornecimento  regular  às  usi- 
nas, ou  seja,  organizar  a colheita:  os  la- 
vradores foram  grupados  em  turmas  de 
cortadores  de  cana  chefiadas  por  um 
deles,  eleito  anualmente  pelos  próprios  la- 
vradores. Um  contrato  decenal  também 
estipulava  o preço  da  cana  pago  pela  usi- 
na. Quanto  ao  montante  do  aluguel  a ser 
pago  pelos  locatários  era  quase  que  sim- 
bólico: o que  importava  à C.S.R.,  eviden- 
temente, era  a regularidade  da  safra.  Es- 
te sistema  permitia,  destarte,  garantir  às 
pequenas  fazendas  sem  capital  um  situa- 
ção satisfatória  e a obtenção  de  uma  pro- 
dutividade relativamente  alta. 

Houve,  então,  a criação  de  uma  nova 
categoria  de  pequenos  agricultores,  a dos 
tenents,  enquanto  que  outros,  de  origem 
indiana,  alugavam  terras  fijianas  ou  terras 
da  Coroa  e constituíam  a classe  dos  con- 
tractors.  Para  estes  últimos,  os  contratos 
de  locação  tinham  um  prazo  de  vigência 
geralmente  entre  nove  e vinte  e um  anos, 
às  vezes  menos.  As  usinas  também  as- 
sinavam com  os  contractorsd  contratos  de 
compra  de  cana  que  admitiam  a formação 
de  equipes  de  colheita,  mas  o controle  da 
C.S.R.  era  bem  menos  rigorosos  que  para 
com  os  tenants. 

O desmembramento  das  terras  das 
grandes  plantações  e o crescimento  do 
número  de  contractors  transformaram, 
assim,  as  Ilhas  Fiji  em  terra  açucareira  de 
pequenas  glebas.  Em  1925  as  proprieda- 
des da  C.S.R.  ainda  representavam  52% 
da  área  canavieira  contra  10%  para  os 
tenants  da  C.S.R.  e 31%  para  os  contrac- 
tors. Em  1930  as  terras  cedidas  aos  te- 
nants cobriam  12.400  ha  e a C.S.R.  culti- 
vava diretamente  apenas  6.000  hectares. 
Em  1934  o desmembramento  das  grandes 
áreas  está  quase  no  fim:  os  tenants  cul- 
tivam 53%  dos  canaviais,  enquanto  que  as 
plantações  da  C.S.R.  caem  para  6%;  por 
sua  vez  os  contractors  sobem  para  40%. 
Subseqüentemente  alocação  de  novas  ter- 
ras fijianas  dá  crescente  destaque  aos  con- 
tracotrs  e já  em  1944  eles  cultivam  mais 
terras  canavieiras  qué  os  tenants  (51% 
contra  46,  as  plantações  da  C.S.R.  atin- 
gindo apenas  3%)  (14).  Atualmente  os  con- 
tractors representam  cerca  de  dois  terços 
dos  agricultores  indianos. 

O desparecimento  da  C.S.R.  australiana 

A Colonial  Sugar  Refining,  que  desde 
1926  possuía  todas  as  usinas  e controlava 


boa  parte  das  terras  canavieiras,  logo  se 
tornou  alvo  dos  ataques  dos  líderes  india- 
nos e a luta  contra  a Companhia  consti- 
tuiu-se em  elemento  de  aglutinação 
entre  os  indianos  de  todas  as  origens.  As 
primeiras  associações,  em  particular  a Bri- 
tish  Indian  of  Fiji.,  foram  criadas  para 
combater  o sistema  de  contratos.  Após  as 
greves  de  1920,  houve  um  período  de  rela- 
tiva calma  no  tocante  ao  desmembramento 
das  plantações  em  pequenas  fazendas. 

Porém  as  dificuldades  recomeça- 
ram a partir  de  1935.  Os  indianos  protes- 
tavam porque  a Companhia  lhes  pagava  a 
cana  a preços  inferiores  aos  concedidos 
aos  plantadores  de  Queensland.  A C.S.R. 
alegava  que  o mercado  autraliano  era  pro- 
tegido e as  Fiji  tinham  de  vender  o seu 
açúcar  ao  preço  corrente  do  mercado  inter- 
nacional. A tensão  se  agravou  a partir  do 
começo  da  Segunda  Guerra.  Não  obstante, 
o Governo  inglês  quis  dar  prova  de  boa 
vontade  reconhecendo  os  sindicatos  india- 
nos. Depois  de  Pearl  Harbour,  os  soldados 
americanos  e néo-zelandeses  afluíram  às 
ilhas,  os  fijianos  en  massa  se  alistaram  no 
exército,  porém  os  indianos  ficaram  indi- 
ferentes. Esse  desinteresse  diante  da 
ameaça  japonesa  foi  severamente  critica- 
do. Ele  se  explica  em  parte  pela  dificul- 
dade que  tinham  os  pequenos  lavradores 
indianos  em  deixar  os  trabalhos  de  suas 
fazendas  a cargo  de  suas  mulheres  e fi- 
lhos, enquanto  as  Comunidades  fijianas, 
solidamente  estruturadas,  podiam  se  en- 
carregar das  famílias  dos  alistados  (15). 
Mas  o principal  motivo  era  político:  in- 
fluenciados pelo  Partido  do  Congresso 
da  Índia,  os  indianos  das  Fiji  se  recusaram 
a tomar  partido  no  conflito. 

A situação  se  agravou  ainda  mais  em 
1943:  os  sindicatos  indianos  exigiram  um 
aumento  no  preço  da  cana.  A. C.S.R.  recu- 
sou-se a concedê-lo,  o Governo  tergiver- 
sou e aconteceu  a greve  de  vários  meses 
em  toda  a zona  açucareira  de  Viti  Levu,  dai 
a perda  de  grande  parte  da  safra.  A expe- 
riência foi  duríssima  para  os  grevistas,  a 
C.S.R.  perdeu  muito  dinheiro  e os  fijianos 
acusaram  os  indianos  dô  sabotarem  o es- 
forço de  guerra. 

Novos  conflitos  estouraram  após  a in- 
dependência da  índia  em  1948:  o Governo 
indiano  enviou  um  Alto-Comissário  para 
se  inteirar  dos  problemas  dos  indianos  das 
Fiji  e algumas  pessoas  pediram  que  as  Fiji 
fossem  anexadas  ao  novo  Estado.  Em 
1950,  quando  teve  lugar  a revisão  do  preço 


de  compra  da  cana  aos  pequenos  planta- 
dores, o sindicato  Kisan  Sangh  recusou  o 
preço  oferecido  pela  C.S.R.,  que  pôs  um 
fim  à greve  propondo  individualmente  o 
contrato  aos  produtores:  80%  o assina- 
ram. Em  1957  foi  o sindicato  dos  traba- 
lhadores das  usinas,  criado  em  1940,  que 
desencadeou  uma  greve  que  paralisou  as 
usinas  durante  certo  tempo.  Em  1960  a 
metade  dos  fazendeiros  indianos  recusou 
o novo  contrato  apresentando  pela  C.S.R., 
interrompendo  o corte  da  cana;  o sindicato 
Maha  Sangh  mostrou-se  particularmente 
violento,  os  fijianos  protestaram  contra  a 
nova  sabotagem,  que  provocou  a perda  de 
um  quarto  da  produção.  Uma  comissão  de 
inquérito,  presidida  por  Sir  Malcolm  Eve, 
foi  nomeada,  a qual,  com  habilidade,  fez 
críticas  a todos:  ao  Governo,  que  deveria 
ter  criado  um  “Sugar  Board”  como  seria  o 
caso  por  ocasião  da  crise  de  1943;  à 
C.R.S.,  por  demais  intransigente  e cuja 
direção  em  Sydney  estava  completamente 
distanciada  dos  probelmas  fijianos;  aos 
sindicatos,  que  haviam  posto  em  risco 
toda  a economia  das  ilhas  (16).  A Comis- 
são propôs  um  novo  texto  contratual  entre 
os  agricultores  e usineiros,  bastante  com- 
plexo, e o Governo  da  Colônia  resolveu 
implantar  um  Sugar  Board  (1961)  formado 
pelos  representantes  dos  produtores  de 
cana,  da  C.S.R.  e do  Governo  local.  Os 
delegados  dos  agricultores  foram  escolhi- 
dos entre  os  sardars  das  equipes  de  co- 
lheita (17).  Por  seu  lado  a C.S.R.  aceitou 
as  recomendações  da  Comissão  e se  des- 
centalizou,  criando  uma  subsidiária  figi- 
ana,  a South  Sugar  Mills  Company 
(S.P.S.M.),  cujo  controle  acionário  (98%) 
era  detido  pela  C.S.R.  (o  restante  do  capi- 
tal, representado  por  800.700  ações  de  50 
centavos  cada,  foi  distribuído  entre  1.700 
pequenos  acionistas  fikjianos).  O conse- 
lho administrativo  da  S.P.S.M.  era  forma- 
do por  fijianos  e indianos.  A direção  da 
C.S.R.  se  tornava,  de  fato,  cada  vez  mais 
descrente  do  futuro  da  empresa  nas  Fikji. 
Suas  ooperações  no  arquipélago  sofriam 
altos  e baixos  e em  determinados  anos, 
como  1960  e 1961,  chegaram  a ser  defici- 
tárias. 

Em  1970,  após  a publicação  do  rela- 
tório de  Lord  Denning  e da  redação  de  um 
novo  contrato,  que  limitava  a 35%  a par- 
ticipação das  usinas  no  preço  de  venda  da 
safra  açucareira,  e no  momento  em  que  as 
Ilhas  Fiji  se  tornaram  independentes,  a 
C.S.R.  chegou  à conclusão  de  que  deveria 
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se  retirar;  assinou  para  très  meses  apenas 
o novo  contrato  e no  ano  seguinte  anun- 
ciou que  ia  transferir  sua  subsidiária  fijia- 
na  ao  Governo  do  novo  Estado.  No  dia  1 ? 
de  abril  de  1973  a S.P.S.M.  passou  a cha- 
mar-se Fiji  Sugar  Corporation  Ltd.  à qual  a 
C.S.R.  cedeu  suas  4 usinas.  Quanto  às 
propriedades  açucareiras  que  se  espalha- 
vam por  mais  de  30.000  ha  (sem  contar  as 
terras  arrendadas  aos  fijianos),  tornaram- 
se  terras  da  Coroa  pertencentes  ao  Estado 
fijiano.  Os  altos  funcionários  australianos 
foram  progressivamente  substituídos  por 
dirigentes  nacionais:  em  1970,  no  tempo 
da  S.P.S.M.,  ainda  havia  74  Straff  Offlcers 
da  C.S.R.,  contra  161  indianos  e melané- 
sios.  Em  31  de  maio  de  1973  ainda  resta- 
vam 55  funcionários  categorizados  da 
C.S.R.  Hoje  praticamente  não  existe 
nenhum. 

A C.S.R  continou  se  encarregando  da 
comercialização  do  açúcar  das  Fiji,  mas 
por  ocasião  do  vencimento  do  contrato 
entre  a C.S.R.  e a Fiji  Sugar  Co.,  em  abril 
de  1976,  o Governo  fijiano  resolveu  criar 
uma  nova  empresa  estatal,  a Fiji  Sugar 
Marketing  Corporation,  estreitamente  liga- 
da à Fiki  Sugar  Corporation  e encarrega- 
da de  assegurar  a venda  do  açúcar  fijiano 
no  mercado  mundial  a partir  de  1 ? de  abril 
de  1977.  Fica,  portanto,  a indústria  açuca- 
reira a partir  de  então  inteiramente  contro- 
lada pelo  próprio  Estado  fijiano. 

As  plantações  indianas 

A cultura  da  cana-de-açúcar  está  qua- 
se que  totalmente  nas  mãos  dos  lavrado- 
res indianos.  Em  1943,  94%  das  áreas 
canavieiras  eram  cultivadas  pelos  india- 
nos, 3%  pelos  fijianos,  e também  apenas 
3%  pela  C.S.R.  Hoje  o desequilíbrio  entre 
os  dois  grupos  populacionais  continua  o 
mesmo,  tendo  a proporção  dos  melané- 
sios  aumentado  apenas  ligeiramente. 

A maioria  dos  camponeses  indianos 
vive  em  fazendas  espalhadas  pelas  zonas 
açucareiras.  A unidade  básica  habitacional 
é o que  os  anglo-saxônicos  denominam  de 
household:  trata-se  de  um  conjunto  de 
casas  pertencentes  a uma  mesma  famnia 
grande.  Um  filho  ou  um  filha  casados 
vivem,  na  maior  parte  das  vezes,  numa 
casa  ao  lado  da  de  seus  pais  e partilham 
do  household.  Além  disso,  em  geral,  con- 
tinuam a tomar  suas  refeições  com  os  pais 
e contribuem  no  orçamento  familiar.  Exis- 
tem igualmente  filhos  solteiros  que  des- 
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frutam  de  certa  independência,  que  às 
vezes  trabalham  fora  e trazem  dinheiro 
para  a família.  De  acordo  com  o recensea- 
mento de  1956,  havia  nas  Fiji  26.030  hou- 
seholds  indianos,  acomodando  cada  um 
6,5  pessoas  em  média;  mas  estes  índices 
abrangem  os  households  do  citadinos, 
que  geralmente  limitam  sua  família  ao 
estilo  ocidental.  No  interior  os  households 
são,  em  geral,  bem  mais  habitados.  Pes- 
quisas realizadas  pela  C.S.R.  em  3 setores 
em  1958  apresentam  valores  de  9,42,  9,5  e 
até  mesmo  12  pessoas  por  household, 
chegando  aos  extremos  de  3 e 35  (18). 

As  casas  são  situadas  o mais  perto 
possível  das  terras  cultivadas;  nas  planí- 
cies elas  se  localizam  geralmente  sobre 
aterros  elevados  protegidas  contra  possí- 
veis inundações  e onde  não  tomam  espaço 
da  preciosa  terra  arável.  Muitas  são  insta- 
ladas nos  sopés  das  encostas,  em  locais 
mais  ou  menos  elevados.  As  casas  foram 
construídas  quando  a C.S.R.  retalhou  suas 
plantações  ou  depois  da  locação  de  terras 
fijianas.  Trata-se  de  um  aglomerado  rudi- 
mentar de  moradias  sem  apoio  de  qualquer 
piano-piloto.  Este  tipo  de  núcleo  popula- 
cional nãoi  representa  uma  aldeia  no  sen- 
tido exato  do  chamar  de  “settlements” 
(povoados).  Não  são  regidos  por  posturas 
da  administração  pública  e,  conseqüente- 
mente  não  têm  existência  oficial.  Num 
settlement  geralmente  há  um  ou  dois  co- 
merciantes, via  de  regra  de  origem  guja- 
rati,  cujos  estabelecimentos  se  localizam  à 
margem  das  principais  estradas,  tratando- 
se  às  vezes  de  um  dono  de  táxi  ou  de 
ônibus  e funcionários  da  cidade  ou  da 
usina  vizinha.  Determinados  settlements 
correspondem  a “sectors”,  setores  delimi- 
tados pela  Companhia  açucareira  para  a 
organização  da  colheita  e a formação  das 
equipes  de  cortadores  de  cana;  mas  outros 
são  partilhados  por  setores  diversos. 

Alguns  settlements  se  dividem  em 
várias  partes:  Mayer  (19)  descreveu  o 
settlement  de  Vunioki,  na  costa  setentrio- 
nal de  Viti  Levu,  que  congregava  514  habi- 
tantes em  1951,  mas  que  na  realidade  se 
subdividia  em  pequenas  unidades  cultu- 
rais: os  hindus  do  Norte,  os  hindus  do  Sul, 
os  muçulmanos.  Às  vezes  há  subdivisões 
lingüísticas  mais  ou  menos  definidas 
— por  exemplo,  entre  aqueles  que  falam 
tâmil  e os  que  falam  telegu  no  grupo  dos 
indianos  sulistas. 

Outrora  as  casas  eram.  em  geral,  mí- 
seras choupanas,  inteiramente  vegetais, 


de  pau  ou  bambu,  com  teto  de  palha. 
Constituíam-se  apenas  numa  peça,  com 
minúscula  cozinha  externa.  Eram  também 
freqüentes  casas  de  pranchas  de  madeira 
com  telhado  metálico  ondulado.  Hoje  al- 
gumas delas  têm  aspecto  de  “bungalow”, 
são  relativamente  espaçosas  e confortá- 
veis. Ficamos  surpresos  ante  a melhoria 
verificada  nas  habitações  entre  1953  e 
1976,  o que  reflete  incontestavelmente  fla- 
grante elevação  do  nível  de  vida. 

Entretanto,  os  indianos  das  Fiji  quase 
nunca  são  proprietários  do  solo  por  eles 
cultivado.  As  terras  fijianas  foram  declara- 
das inalienáveis  em  1874,  isto  é,  antes 
mesmo  da  chegada  dos  indianos  e somen- 
te os  europeus  que  haviam  anteriormente 
adquirido  vastas  áreas  puderam  conservá- 
las.  Mais  tarde,  em  1905,  uma  portaria  do 
Governo  permite  aos  fijianos  venderem 
determinadas  terras  com  a autorização  do 
mesmo.  Nessa  época  (até  abril  de  1908) 
41.656  ha  foram  alienabos,  porém  26.357 
foram  comprados  pelà  Coroa,  12.015  pelos 
europeus,  2.217  pelos  fijianos  a título  indi- 
vidual e apenas  133  pelos  indianos.  Estes 
últimos  não  possuíam  recursos  financei- 
ros, muitos  pensavam  ainda  em  regressar 
à pátria  e preferiam  antes  alugar  que  com- 
prar. Alguns  indianos  adquiriram  poste- 
riormente terras  pertencentes  aos  euro- 
peus, mas  nem  sempre  nas  zonas  açuca- 
reiras; em  1956  os  indianos,  englobada- 
mente,  possuíam  nas  Ilhas  Fiji  apenas 
30.000  ha,  menos  de  2%  da  superfície  doa 
arquipélago. 

Os  indianos,  portanto,  ocupam  terras 
em  regime  de  locação.  As  glebas  são 
pequenas.  Em  1944  a distribuição  de  fa- 
zendas canavieiras  era  a seguinte,  confor- 
me Shepard  (20)  (Tabela  I). 

TABELA  I — Distribuição  das  “cane 
farms” 


Superfície  Tenants  Contractors 
total 


Hectares  número 

% •' 

número 

% 

0,1  a 1,5 

22 

0,5 

781 

20,2 

1,5  a 3,9 

814 

20,3 

1524 

39,5 

4 a 5,5 

2462 

61,4 

616 

15,9 

5,6  a 9,5 

700 

17,5 

596 

15,4 

9,6  a 15,9 

8 

0,2 

259 

6,7 

16  a 23,9 

6 

0,1 

67 

1,7 

24  e acima 

24 

0,6 

4012 

3867 

(20)  SHEPARD,  op. 

cit.  p. 

39 

N?  5 (PÁG.  274) 
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A partir  de  então  o número  das  fazen- 
das canavieiras  aumentou  consideravel- 
mente graças  ao  desbravamento  de  novas 
terras  pelos  contractors,  mas  as  áreas 
quase  que  não  mudaram,  em  média.  A 
maior  parte  das  fazendas  recentes  se  situa 
na  zona  acidentada  e sua  valorização  ofe- 
rece sérios  problemas.  Em  todas  as  zonas 
açucareiras  das  Fiji,  a superfície  cultivada 
com  cana  por  fazenda  é mínima;  em  1959, 
a área  de  corte  foi  em  média  de  2,16  ha.  A 
grande  maioria  dos  camponeses  entregam 
às  usinas  menos  de  300  toneladas  anual- 
mente. Em  1975  a distribuição  entre  os 
fornecedores  foi  a seguinte  (Tabela  II): 

A distinção  entre  tenants  e contrac- 
tors continua  válida,  embora  os  primeiros 
não  mais  sejam  locatários  da  C.S.R.  mas 
sim  do  próprio  Estado  fijiano.  Estes  te- 
nants, no  aspecto  geral,  são  privilegiados 
em  relação  aos  contractors.  As  dimen- 
sões de  suas  glebas  são,  obviamente,  bem 
inferiores  e a média  da  área  canavieira 
ceifada  foi  em  1959  de  2,7  ha  em  Penang  e 
Lautoka,  2,5  em  Rarawai  e Labasa.  Porém 
suas  fazendas  acham-se  via  de  regra  situa- 
das em  férteis  terras  aluviais,  tendo-se 
eles  beneficiado  da  presença  dos  field 
officers  da  Companhia  açucareira  e sua 
produção  revela-se  em  média  mais  eleva- 
da. Com  um  preço  correto  do  açúcar, 
chegam  lograr  um  nível  de  vida  decente, 
tanto  mais  que  só  pagarão,  até  1976, 
aluguéis  módicos:  15  a 20  dólares  fijianos 
o Acre  pelas  melhores  terras,  isto  é,  225  a 
300  F por  hectare  e por  ano. 


Os  contractors  às  vezes  dispõem  de 
terras  demasiadamente  vastas,  mas  em 
geral  trata-se  de  solos  pobres,  pouco  favo- 
ráveis à lavoura  canavieira  razão  pela  qual 
a maioria  dos  contractors  tem  de  se  con- 
tentar com  áreas  cultiváveis  medíocres, 
tendo  a superfície  média  para  a cana  colhi- 
da em  1959  sido  inferior  a 2 ha.  Além  de 
pouco  férteis,  suas  terras  ficam  em  geral 
mais  longe  das  usinas.  Sua  produção  é, 
por  isso  mesmo,  mais  fraca  e seu  nivel  de 
vida  bem  mais  baixo.  Por  outro  lado,  são 
eles  os  principais  locatários  das  terras 
fijianas,  o que  não  lhes  propicia  a mesmas 
estabilidade  dos  tenants  e os  obriga  a 
pagar  aluguéis  mais  altos.  Uma  lei  votada 
em  novembro  de  1976  prevê  que  os  alu- 
guéis serão  doravante  fixados  em  função 
da  qualidade  dos  solos,  o que  suscita 
violentos  protestos  entre  os  tenants. 


Faz-se  mister  distinguir  as  famílias 
que  vivem  exclusivamente  da  cana  e as  que 
dispõem  de  outros  meios,  oriundos  ou  da 
agricultura  ou  de  outros  setores  econômi- 
cos. Enquanto  um  sem-número  de  con- 
tractors juntam  à cana  outras  culturas 
(arroz,  milho,  fumo,  legumes,  banana)  e 
promovem,  em  pequena  escala,  a criação 
de  animais,  a maior  parte  dos  tenants 
pratica  uma  autêntica  monocultura  cana- 
vieira; outrora  muitos  deles  costumavam 
produzir  arroz,  base  de  sua  alimentação.  A 
rizicultura  era  às  vezes  praticada  em  lotes 
especiais  situados  nas  zonas  baixas  inun- 


TABELA  TI 


Lautoka 


Menos  de  100  ton.  2594 

101  a 150  1076 

151  a 200  758 

201  a 300  690 

301  a 400  J37 

401  a 500  40 

501  a 600  9 

601  a 700  3 

701  a 800  0 

801  a 900  2 

901  a 1000  0 

Acima  de  1000  1 

5360 


* 

Distribuição  da  cana-de-açucar 


Raraiuai 

Penang 

Labasa 

Total 

1291 

416 

952 

5253 

778 

250 

553 

2657 

751 

172 

460 

2141 

828 

149 

499 

2166 

298 

21 

712 

718 

96 

6 

37 

229 

30 

3 

23 

65 

7 

0 

8 

18 

4 

0 

3 

7 

0 

0 

2 

4 

2 

0 

0 

O 

ím 

4 

0 

0 

5 

4089 

1017 

2799 

13265 

entre  os  fornecedores 
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dáveis  ou  às  margens  dos  rios,  como  no 
caso  dos  fazendeiros  do  Setor  de  Natawa- 
ru  (Laütoka)  abordados  por  Ward  (21). 
Freqüentemente  era  também  o arroz  culti- 
vado nas  terras  canavieiras,  precedendo  o 
plantio  dos  toletes.  A C.S.R.  não  era  muito 
favorável  a esse  sistema,  pois  o cereal 
ocupava  o solo  por  muito  tempo,  até  abril 
ou  maio,  o que  retardava  as  novas  la- 
vouras. Destarte,  a autorização  que  ela 
dava  aos  seus  tenants  era  a de  que  só 
dedicassem  de  0,4  a 0,8  ha  ao  cultivo  do 
arroz,  para  atender  apenas  as  necessida- 
des da  família.  Muitos  destinavam  todos 
os  seus  lotes  exclusivamente  à cana,  com 
uma  rotatividade  de  33%,  compreendendo 
um  ano  para  a lavoura  nova,  o segundo 
para  a lavoura  de  soca  e o terceiro  para  o 
alqueie  com  uma  plantação  de  legumino- 
sas para  servirem  de  adubo  verde  (22). 

Durante  a Segunda  Guerra  o isola- 
mento do  arquipélago  levou  numerosos 
camponeses  a dedicar  mais  espaço  ao 
arroz,  porém  nos  anos  sessenta  a total 
monocultura  restabeleceu-se  progressiva- 
mente. O pequeno  fazendeiro  se  vê  então 
na  dependência  do  comerciante  e esse 
sistema  suprime  efetivamente  uma  das 
vantagens  do  pequeno  lavrador  sobre  o 
grande  agricultor  (23).  Após  o advento  da 
mecanização,  alguns  sequer  conseguem 
manter  a tradicional  parelha  de  vacas. 

Via  de  regra  os  recursos  dos  campo- 
neses indianos  são  limitados,  o que  obriga 
muitos  dentre  eles  a tomar  empréstimos. 
A Companhia  açucareira  concede  emprés- 
timos sobre  a safra  a juros  baixos  para  a 
compra  de  materiais,  fertilizantes,  gado  e 
para  o aparei  hamento  de  suas  casas  ou 
para  alugar  terras  dos  fijianos.  Mas  o 
camponês  não  recebe  ajuda  da  Compa- 
nhia para  sua  existência  contidiana  e prin- 
cipalmente para  as  despesas  excepcionais 
que  gravam  pesadamente  seu  orçamento, 
em  particular  as  que  acompanham  os  ca- 
samentos. Precisa,  portanto,  solicitar  cré- 
dito aos  comerciantes,  reembolsando-os 
por  ocasião  da  colheita,  e,  principalmente, 
recorrer  aos  agiotas  tradicionais,  em  geral 
verdadeiros  tubarões.  Anos  atrás  algumas 
famílias  se  viram  em  situação  dramática 
(24),  mas  parece  que  o endividamento  di- 
minuiu consideravelmente,  em  particular 
por  causa  da  recente  fase  de  prosperidade 
resultante  dos  altos  preços  do  açúcar. 

Conseqüentemente,  não  raro  o chefe 
de  uma  família  ou  alguns  de  seus  mem- 
bros são  forçados  a procurar  emprego  fora 
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da  lavoura  canavieira.  Alguns  se  tornam 
assalariados  agrícolas  nas  plantações 
mais  importantes  que  não  dispõem  de 
suficiente  mão-de-obra  familiar;  outros  se 
engajam  nas  gangs  de  cortadores  de  cana 
ou  são  recrutados  pela  usina  por  ocasião 
da  moagem,  outros  vão  trabalhar,  durante 
a estação  morta,  nas  minas  de  ouro  de 
Vatukoula,  ao  norte  de  Viti  Levu  (25).  En- 
tretanto, a maioria  dos  jovens  faz  viagens 
diárias  à cidade  vizinha  onde  conseguem 
emprego,  sobretudo  no  setor  privado,  sen- 
do que  muitos  deles  só  aparecem  em  casa 
para  passar  o fim-de-semana.  Aqueles  que 
puderam  estudar  vão  tentar  a sorte  em 
Lautoka,  Labasa  e principalmente  na  capi- 
tal, Suva.  Convém  não  esquecer  que  mais 
três  quartos  das  atividades  industriais  e 
comerciais  das  Fiji  são  controlados  pelos 
indianos  (26).  No  cômputo  geral,  portanto, 
as  rendas  proporcionadas  pelos  empregos 
externos  são  inegavelmente  consideráveis, 
mas  é impossível  avaliá-las  de  maneira 
precisa. 

Entretanto,  um  grande  número  de  jo- 
vens camponeses  não  encontra  trabalho 
alhures,  sendo  praticamente  obrigados  a 
permanecer  com  os  pais,  portanto  a parti- 
cipar da  cultura  canavieira.  Isto  explica  em 
particular  o grande  número  de  pessoas  que 
vivem  na  maioria  dos  households  e a forte 
densidade  populacional  nas  zonas  açuca- 
reiras, 250  a 300  habitantes  por  km2.  Ward 
(27)  calculou  a densidade  em  certos  se- 
tores, chegando  a índices  que  oscilam 
entre  250  e perto  de  400  habitantes  por 
quilômetro  cultivado. 

Para  fazer  face  a uma  superpopulação 
cada  vez  mais  inquietante,  a melhor  solu- 
ção seria  evidentemente  implantar  novas 
fazendas.  Porém  as  planícies  aluviais  pró- 
ximas das  usinas  já  se  acham  densamente 
povoadas  e não  é possível  desmembrar 
lavouras  de  2 a 4 hectares..  Alguns  se 
esforçam  em  sublocar  as  fazendas:  certo 
número  de  camponeses  são  de  fato  te- 
nants at  will  de  outros  indianos.  Entre- 
tanto as  terras  disponíveis  são  raras.  Efeti- 
vamente, muitos  tentam  obtér  uma  gleba 
nas  colinas,  isto  é,  nas  propriedades  fijia- 
nas,  o que  não  deixa  de  criar  maiores 
problemas. 

O papel  secundário  dos  melanésios 

Os  fijianos  propriamente  ditos,  isto  é, 
os  melanésios  há  séculos  instalados  no 
arquipélago,  mostram-se  a princípio  com- 
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pietamente  desinteressados  na  cultura  da 
cana,  na  especulação  criada  pelos  aliení- 
genas sobre  as  terras  que  eles  haviam 
cedido  aos  mesmos  antes  do  tratado  de 
1874  através  de  uma  mão-de-obra  igual- 
mente vinda  do  ultra-mar.  Entretanto  a 
partir  do  início  do  século,  o papel  diretoou 
indireto  dos  fijianos  vem  evidenciando 
tendência  a crescer  progressivamente- 
proprietários  da  maior  parte  do  solo,  os 
fijianos  foram  levados  a alugar  aos  india- 
nos certas  partes  de  seu  território  - que 
lhes  proporcionam,  aliás,  significativas 
rendas.  Além  disso,  alguns  fijianos  perce- 
beram que  a cultura  da  cana  poderia  repre- 
sentar uma  atividade  lucrativa  e o número 
dos  plantadores  fijianos  aumentou  nitida- 
mente. Convém  não  esquercer'  que  os 
administradores  do  novo  Estado  com- 
preendem perfeitamente  que  a prospe- 
ridade de  seu  país  depende  intimamente 
da  solidez  da  indústria  açucareira. 

As  terras  consuetudinârias  fijianas 
delimitadas  pela  Comissão  das  Terras  Na- 
tivas no  fim  do  século  XIX,  ocupam 
1.507.830  ha  (1974),  isto  é,  82,4%  da  área 
total  do  arquipélago.  Estas  terras  perten- 
cem não  mais  a indivíduos,  porém  a gru- 
pos sociais,  os  Matagali  ou  Matanggali. 
São  comunidades  que  alugam  certas  terras 
suas  a camponeses  indianos.  Para  obter  a 
locação  de  uma  terra  o agricultor  indiano 
tinha  primeiro  que  receber  o consentimen- 
to verbal  do  conselho  do  Mataquali,  em 
seguida  encaminhava  um  requerimento 
oficial  à administração  pública,  a qual 
então  se  comunicava  com  o Mataqali:  se 
os  fijianos  não  tivessem  mudado  de  opi- 
nião nesse  ínterim,  o contrato  de  locação 
era  concedido.  Um  certo  controle  passou  a 
ser  exercido  pela  administração  a partir  de 
19167  e o sistema  foi  simplificado:  os 
indianos  se  dirigiam  ao  European  District 
Commissioner,  funcionário  britânico  que 
se  incumbia  ude  negociar  com  os  fijianos 
(28).  | A curta  duração  do  contrato  de 
arrendamento  — uma  dezena  de  anos  foi 
elevado  em  1940  para  trinta  anos.  Foi 
então  criado  um  Native  Lands  Trust  Board 
para  exercer  o controle  das  operações  de 
locação  e determinar  a extensão  das  reser- 
vas de  terra  necessárias  às  comunidades 
fijiánas  nas  próximas  décadas:  no  interior 
de  tais  reservas,  toda  locação  a não-fijia- 
nos  passou  então  a ser  proibida. 

Com  grande  freqüência  os  fijianos 
não  desejavam  renovar  os  contratos  de 
arrendamento  quando  os  mesmos  expira- 
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vam,  ou  aumentavam  suas  exigências  de 
modo  a desencorajar  os  antigos  locatá- 
rios. Além  disso,  as  atividades  do  Native 
Board  resultaram  em  certos  casos,  na  reto- 
mada de  certas  terras  pelas  comunidades 
fijianas,  no  despejo  de  camponeses  india- 
nos e num  retrocesso  local  da  lavoura 
canavieira.. 

..  locação  aos  indianos  de  mais  de 
bU.000  ha  de  terras  nas  zonas  açucareiras 
representam  rendas  bastante  interessan- 
tes para  os  fijianos,  mas  esses  ingressos 
parece  serem  distribuídos  com  muita  de- 
sigualdade: enquanto  certas  tribos  não  se 
beneficiam  de  tais  locações,  existem  Ma- 
taquali ricos  nas  regiões  de  Ba  de  Macua- 
ta.  Em  geral,  infelizmente,  os  fijianos  mal 
utilizam  as  somas  pagas  pelos  indianos 
para  ádquirirem  materiais  ou  equipamen- 
tos que  lhes  permitiriam  aumentar  sua 
produção,  tendo,  aliás,  alguns  chefes  sido 
acusados  de  se  apropriarem  indevidamen- 
te de  boa  parte  do  dinheiro  arrecadado 
(29). 

Quanto  aos  indianos,  muitas  vezes 
ficam  revoltados  por  não  poderem  cultivar 
terras  deixadas  ao  abandono,  porque  as 
mesmas  pertencem  a uma  comunidade 
fijiana,  e quando  chegam  a arrendá-las 
ficam  escandalizados  ao  se  verem  obriga- 
dos a pagar  quantias  exorbitantes  a esses 
fijianos,  a quem,  em  tom  de  desprezo, 
chamam  de  “sleeping  partners”  (parceiros 
indolentes)  (30). 

Entretanto,  alguns  melanésios  se  pro- 
puseram a cultivar  a cana  e o número  dos 
mesmos  aumentou  rapidamente  nas  últi- 
mas décadas.  Antes  da  Segunda  Guerra, 

1 .131  fijianos  cultivavam  cerca  de  1 .340  ha 
de  cana;  o número  desses  lavradores  qua- 
se que  não  se  alterou  em  1953  (1.143), 
porém  subiu  para  2.182  em  1975. 

Alguns  dentre  eles  são  excelentes 
agricultores,  que  obtêm  produções  com- 
paráveis às  dos  indianos:  de  1953  a 1957, 
os  rendimentos  obtidos  pela  centena  de 
tenants  fijianos  se  elevavam  a 48,1  tonela- 
das de  cana  por  hectare  contra  52  dos 
tenants  indianos.  São,  em  geral,  “galala”, 
isto  é,  camponeses  independentes  que 
vivem  fora  do  sistema  comunitário  fijiano 
tradicional;  muitos  foram  diplomados  pela 
escola  de  agricultura  de  Drasa  (a  oeste  de 
Viti  Levu).  A área  média  das  fazendas 
desses  tenents  fijianos,  contudo,  é bem 
inferior  à dos  tentns  indianos:  1,96  ha 
contra  2,46  (31). 
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Mas  a maior  parte  dos  agricultores 
canavieiros  fijianos  são  contractors  que  só 
cultivam  cana  em,  pequenos  lotes  (0,7  ha 
em  média,  contra  quase  2 ha  dos  contrac- 
tors  indianos  em  1953-57)  e cujos  rendi- 
mentos são  menores  (38,8  toneladas  de 
cana  por  hectare,  contra  48,4  dos  contrac- 
tors indianos);  aliás,  muitos  plantadores 
fijianos  consideram  a cana-de-açúcar  uma 
fonte  de  renda  complementar;  dedicam-se 
a seus  canaviais  de  maneira  pouco  intensi- 
va, faltam-lhes  às  vezes  alimárias  e mate- 
riais agrícolas:  em  1959,  27  dos  40  agricul- 
tores canavieiros  fijianos  de  Sorolevu,  per- 
to de  Nadi,  não  possuíam  animais  de  carga 
(32).  Quando  não  tem  necessidade  urgente 
de  dinheiro  ou  quando  os  preços  lhes 
parecem  baixos,  não  hesitam  em  abando- 
nar temporariamente  o cultivo. 

As  contribuições  dos  fijianos  às  usi- 
nas açucareiras  são,  portanto,  modestas  e 
sua  irregularidade  é,  muitas  vezes,  alta- 
mente prejudicial  ao  bom  andamento  dos 
trabalhos  nas  usinas.  Por  volta  de  1960,  os 
fijianos  representavam  13,2%  dos  produ- 


tores de  cana,  mas  só  ceifavam  5,5%  das 
áreas  e produziam  apenas  4,9%  da  tonela- 
gem.. Os  números  quase  que  não  muda- 
ram desde  então,  embora  a percentagem 
dos  fijianos  com  relação  ao  total  dos  pro- 
dutores tenha  aumentado  ligeiramente 
(14,1%  em  1975)».  Existem,  naturalmente, 
diferenças  de  acordo  com  os  setores:  em 
Vanua  Levu  os  melanésios  são  pouco  nu- 
merosos, 7%  dos  fornecedores  da  usina 
de  Labasa,  e alguns  não  entregam,  sua 
cana  todos  os  anos:  em  1974,  dentre  218 
growers  fijianos,  56  não  forneceram  nada. 
Em  Penang,  os  melanésios  representam 
27%  dos  fornecedores  da  usina  e eles 
possuem  35%  das  áreas  canavieiras  sob 
contrato;  porém  sua  produção  efetiva  só 
representou,  em  média,  14%  da  cana  en- 
tregue. 

Não  surpreende,  portanto,  que  em 
1975  somente  8 melanésios  tenham  forne- 
cido mais  de  400  toneladas  de  cana  às 
usinas  e que  a grande  maioria  dos  fijianos 
produza  menos  de  100  toneladas:  Tabela 
III. 


TABELA  III 


Cana  fornecida 
a usina 

Lautoka 

R arau/ai 

Penang 

Labasa 

Total 

Menos  de  100  toneladas 

832 

407 

336 

144 

1719 

101  a 150  t 

90 

81 

43 

39 

253 

151  a 200  t 

32 

46 

19 

15 

112 

201  a 300  t 

23 

22 

4 

16 

65 

301  a 400  t 

3 

12 

2 

9 

26 

401  a. 500  t 

2 

2 

1 

0 

5 

Mais  de  500  toneladas 

0 

1 

0 

2 

3 

982 

571 

405 

225 

2183 

Numero  de  fornecedores  de  cana  fijianos  en  1975 
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PRÓXIMO  NÚMERO 


AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

SONHO  E REALIDADE  (*) 


VICENTE  CHERMONT  DE  MIRANDA 


O convite  para  transmitir  a tão  seleto 
auditório  as  minhas  impressões  sobre  os 
objetivos  visados  na  elaboração  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira  e legislação 
complementar,  e os  esforços  desenvolvi- 
dos para  transformar  essas  aspirações  em 
realidade  me  foi  particularmente  desvane- 
cedor: 

1?  — Porque  formulado  por  um  agra- 
rista  de  raça,  estudioso  sério  do  problema 
rural  brasileiro,  Dr.  José  Gomes  da  Silva; 

2?  — Por  ter  sido  escolhido  na  ver- 
dade, para  substituir,  em  face  de  seu  im- 
pedimento ocasional,  o eminente  Dr.  Bar- 
bosa Lima  Sobrinho,  que  hoje  vos  deveria 
estar  falando  e a quem  o Brasil  ficou 
devendo  a bravura  de  promover  a refor- 
mulação da  disciplina  jurídica  da  agro- 
indústria canavieira  e a serena  firmeza  com 
que  a fez  implantar  durante  todo  o tempo 
em  que  presidiu  os  destinos  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool; 

3?  — Por  me  ter  ensejado  o privi- 
légio de  ser  recebido  nesta  esplêndida 
Faculdade  de  Ciências  Agrárias,  cuja  exis- 
tência, por  si  só,  é profundamente  con- 
fortadora para  todos  quantos  continuam 
crendo  na  necessidade,  cada  vez  mais 
urgente,  de  uma  total  reformulação  da 
nossa  estrutura  agrária. 


(*)  Trabalho  apresentado  ao  Simpósio  so- 
bre Sócio-Economia  Canavieira,  maio  de 
1978,  Jaboticabal;  COPLANA  - UNESP  - 
STAB. 
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São  conhecidas,  entre  os  integrantes 
da  economia  canavieira,  as  razões  pura- 
mente econômicas  que,  em  período  de 
crise,  deram  origem  às  primeiras  medidas 
do  governo,  oriundo  da  revolução  de  1930, 
para,  intervenção  na  produção  e consumo 
de  açúcar  tendo  por  objetivo,  na  frase  do 
ato  legislativo  inicial, 

“a  necessidade  de  conciliar  os  inte- 
resses dos  produtores  de  açúcar,  dos 
plantadores  de  cana,  dos  comercian- 
tes desses  gêneros  e dos  seus  con- 
sumidores”. 

A Comissão  de  Defesa  da  Produção 
do  Açúcar,  criada  em  dezembro  de  1931 
com  o objetivo  principal  de  estabeiecer  o 
equilíbrio  entre  produção  e consumo,  pri- 
meiro através  do  desvio  de  parte  da  pro- 
dução para  o fabrico  de  álcool  motor  e, 
logo  depois,  ante  a insuficiência  dessa 
providência,  por  meio  da  limitação  da  pro- 
dução do  açúcar  pelo  Decreto  n?  22.152, 
de  1932,  foi  sucedida,  em  julho  de  1933, 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
autarquia  em  que  se  concentravam  os  po- 
deres das  duas  Comissões:  da  Defesa  da 
Produção  do  Açúcar  e dos  Estudos  Sobre 
o Álcool  Motor. 

A crise,  a que  tais  órgãos  visavam  dar 
solução  definitiva  e duradoura,  era  bas- 
tante grave  porque  o aviltamento  dos  pre- 
ços derivado  da  superprodução,  ou  da 
intervenção  dos  intermediários  na  comer- 
cialização do  produto,  gerava  conflitos  de 
intensidade  crescente  entre  usineiros,  for- 
necedores e plantadores  de  cana,  amea- 
çando de  colapso  particularmente  o par- 
que industrial  do  Nordeste,  com  gravíssi- 
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mas  repercussões  sobre  a respectiva  eco- 
nomia. 

A necessidade  de  providências  que 
assegurassem  a estabilidade  dos  preços  e 
o equilíbrio  do  mercado  foi  sustentada 
com  especial  lucidez  e profundo  espírito 
público  pelo  eminente  Dr.  Leonardo  Truda 
em  numerosas  conferências  e artigos,  nos 
quais  salientava  que  a medida  era  de  ca- 
ráter nacional,  pois  a ruína  econômica  do 
Nordeste,  com  a conseqüente  perda  do 
poder  aquisitivo  da  respectiva  população, 
representaria  a supressão  de  amplo  mer- 
cado consumidor  para  os  produtos  indus- 
trializados do  Sul. 

O caráter  nacional,  e não  apenas  re- 
gional, do  problema,  desde  então  ficou 
definitivamente  caracterizado  e constituiu 
um  dos  princípios  fundamentais  de  toda  a 
orientação  adotada  na  elaboração  da  legis- 
lação subseqüente. 

A verdade,  porém,  é que  do  êxito  das 
providências  adotadas,  isto  é,  da  estabi- 
lidade efetiva  dos  preços,  resultaria  nova 
crise,  já  agora  entre  as  classes  produ- 
toras, muito  bem  sintetizada  por  Barbosa 
Lima  Sobrinho  quando  observava  que 
“O  preço  estável  e compensador  sig- 
nifica, também,  eliminação  do  risco 
agrícola  ou  do  risco  agrícola  vincu- 
lado à flutuação  de  preços. 

No  período  anterior,  com  preços  os- 
cilantes, o fornecimento  de  cana,  por 
lavradores  autônomos,  era  uma  con- 
veniência da  Usina,  que  estabelecia 
uma  margem  para  cobertura  do  tra- 
balho industrial  e remuneração  do  ca- 
pital nele  investido,  deixando  que  as 
quedas  do  preço  se  fizessem  sentir 
principalemnte  na  matéria-prima”. 
“Tudo  mudou  entretanto,  quando  os 
preços  se  tornaram  remuneradores  e 
estáveis,  porque  aí  a plantação  de  ca- 
na passava  a ser  vantajosa”. 

Na  verdade,  porém,  o conflito  entre 
usineiros  e fornecedores  ou  plantadores 
de  cana  se  projetava  também  no  setor  do 
trabalho  agrícola,  causando  graves  pertur- 
bações político-sociais,  na  ordem  econô- 
mica vinculada  à agroindústria. 

Os  homens  que  haviam  formulado  as 
medidas  de  amparo  à agroindústria,  não  o 
haviam  feito,  evidenfemente,  na  intenção 
estrita  de  apenas  proteger  um  dos  setores 
da  fase  produtiva,  e isso  mesmo  haveria  de 
ser  dite  de  maneira  muito  categórica,  in- 
suspeita e autorizada,  pelo  Dr.  Alberto  de 
Andrade  Queiroz,  Vice-Presidente  do  Ins- 


tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  ao  afirmar 
que 

“ao  contrário  do  que,  semexame  acu- 
rados das  providências  legais,  pa- 
propalam  jornais  tendenciosos  e eco- 
nomistas apressados,  as  razões  de 
defesa  organizada  pelo  Governo  para 
amparar  a indústria  do  açúcar  não 
exclusivamente  econômicas. 

São  mais  do  que  isso,  sociais. 

Não  se  justificaria  tanto  esforço  para 
assegurar  o bem-estar  e garantir  o 
patrimônio  de  três  ou  quatro  cente- 
nas de  usineiros  se,  por  trás  deles, 
não  estivessem  alguns  milhões  de  tra- 
balhadores que  das  usinas  tiram  o 
sustento,  seja  como  operários,  lavra- 
dores assalariados,  ou  fornecedores 
de  cana  de  culturas  próprias”. 

Na  legislação  já  elaborada  não  havia 
norma  eficaz  para  regularização  desse  con- 
flito, que  acabou  sendo  objetivo  de  exame 
pelo  Congresso  Nacional  e que  resultaria 
na  Lei  n?  178,  de  09/01/1936. 

Determinava  essa  lei  que  os  usineiros 
aplicassem  na  produção  de  açúcar 

“cana  adquirida  aos  lavradores  seus 
fornecedores  em  quantidade  cor- 
respondente à média  do  seu  forneci- 
mento do  quinqüênio  antecedente  ao 
no  período  de  tempo  menos  dilatado 
em  que  se  fizeram  tais  fornecimen- 
tos”, 

solução  justa,  mas  que,  na  prática  não 
teria  eficácia  pois  que  as  sanções  pre- 
vistas não  eram  de  molde  a garantir-lhe  a 
vigência. 

Por  isso  mesmo,  longe  de  aplacar  os 
ânimos,  a legislação,  na  realidade,  rea- 
cendia e prolongava  indefinidamente  os 
litígios  e o conflito  se  foi  aprofundando 
gravemente. 

Ao  assumir  a presidência  do  Instituto, 
em  1938,  o eminente  Dr.  Barbosa  Lima 
Sobrinho  verificou,  desde  logo,  que  o pro- 
blema não  somente  era  de  âmbito  nacio- 
nal, como  principalmente  era  de  natureza 
sócio-econômica  a exigir  a instituição  de 
um  regime  permanente  de  equilíbrio  e har- 
monia entre  todos  os  setores  interes- 
sados, a saber,  o trabalhador  rural,  o for- 
necedor de  cana,  a terra,  a usina,  os 
consumidores  e o Estado. 

Não  de  tratava,  pois,  de  uma  emer- 
gência a resolver  com  paliativos,  mas  de 
um  conflito  quatro  vezes  centenário  a exi- 
gir planejamento  completo  para  solução 
duradoura. 
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....  tarefa  que  representava  um  desafio 
difícil,  mas  sedutor  para  um  homem  pú- 
blico de  larga  e lúcida  visão,  já  experi- 
mentado nas  lides  políticas  e que  se  vinha 
distinguindo  no  desenvolvimento  de  sua 
açao  publica,  pela  concepção  da  Política 
como  a arte  de  tornar  pacífica  e constru- 
tiva, porque  equilibrada  e justa,  a con- 
vivência dos  contrários. 

Para  isso  era  mister,  preliminarmente 
colocar  o problema  em  seus  verdadeiros 
termos,  como  aquela  específica  oposição 
de  interesses  que  a doutrina  jurídica  clas- 
sifica como  conflito  de  categoria. 

Era  preciso  descer  ao  fundo  do  pro- 
blema para  diagnosticar  o porquê  do  con- 
flito, e a sua  natureza  específica,' pois  não 
se  tratava  de  uma  simples  contraposição 
de  interesses,  mas,  na  realidade,  de  uma 
luta  que  se  vinha  composta,  arbitrariamen- 
te, na  base  do  poder  e sob  a pressão  da 
necessidade  e não  sob  a égide  da  Justi- 
ça. 


Para  que  a composição  dos  conflitos 
desse  tipo  se  possa  realizar  em  termos  de 
justiça,  a primeira  condição  é realmente  a 
da  igualdade  das  partes  adversas;  igual- 
dade não  somente  em  termos  jurídicos, 
mas  especialmente  em  termos  de  posição, 
de  situação  e de  poder. 

Nos  conflitos  de  categoria,  de  um 
modo  geral,  é exatamente  o que  não  ocor- 
re, porque  de  um  lado  comparece  um 
contratante  fortalecido  pelo  poder  econô- 
mico que  ajusta  individualmente  com  cada 
um  dos  titulares  dos  interesses  opostos  às 
condições  do  contrato. 

Era  o que  ocorria1  nas  relações  de 
trabalho,  particularmente  no  contrato  indi- 
vidual do  industrial  com  cada  um  dos  seus 
operários,  em  que  a tremenda  despropor- 
ção da  força  fazia  com  que  as  condições 
contratuais  fossem  impostas  e não  livre- 
mente ajustadas. 

A solução  que  o Direto  sugeriu  e que 
ficou  consagrada  para  todos  esses  casos 
foi  a organização  da  coletividade  obreira 
em  órgão  que  a representasse,  de  maneira 
que  o contrato  se  pudesse  formar  entre 
entidades  com  equivalência  de  força  e de 
poder. 

Por  isso  mesmo,  para  que  se  condu- 
zisse a elaboração  da  lei  em  termos  de 
eqüidadee  justiça,  era  essencial  assegurar 
a adequada  representação  dos  interesses 
em  conflito,  através  do  fortalecimento  das 
instituições  de  classe  a fim  de  que  se 
pudessem  revelar,  livremente  e de  modo 


nirlê^lC0:as  queixas-  reivindicações  e as- 
pirações das  partes  interessadas 

Mém  disso  era  mister  ter  presente  que 

um  ec°nofTlia  canavieira  se  baseia  em 
um  fato  técnico  de  importância  conside- 
rável pelas  extensas  repercussões  que 
em  nao  apenas  sobre  a organização  in- 
dustrial, como,  também,  sobre  o sistema 
de  exploração  agrícola,  a saber:  o fato  de 
que  a cana-de-açúcar,  uma  vez  cortada 
deve  ser  aproveitada  industrialmente  den- 

ou  horas,  no  máximo,  pois,  a 
partir  desse  prazo,  o processo  de  inversão 
da  sacarose  assume  proporções  suscetí- 
veis de  prejudicar  enormemente  o respecti- 
vo rendimento  industrial. 

O estabelecimento  fabril  que  irá  apro- 
veitar o algodão  colhido  pelo  lavrador  pode 
ficar  situado  a centenas  de  quilômetros  da 
respectiva  lavoura;  o trigo,  o arroz,  depois 
de  submetidos  a um  rápido  beneficiamen- 
to,  podem  suportar  longas  caminhadas, 
sem  nada  perderem  de  sua  substância.  A 
cana-de-açúcar,  porém,  uma  vez  colhida, 
não  resiste  ao  tempo  e o seu  aproveita- 
mento imediato  torna-se  assim  uma  con- 
tingência econômica  inelutável.  Daí  decor- 
rem conseqüências  que  não  podem  ser 
ignoradas  pelo  legislador  porque  se  vão 
refletir,  não  apenas  no  regime  de  explo- 
ração da  terra,  como,  até  mesmo,  no  tipo 
de  propriedade. 


Efetivamênte,  desta  necessidade  de 
aproveitamento  imediato  da  matéria-prima 
deflui  a conseqüência  de  que  a fabrica- 
ção de  açúcar  só  é possível  desde  que  a 
cana  seja  plantada  nas  redondezas  da  usi- 
na, nas  suas  circunvinzinhanças,  em  regi- 
ões próximas,  de  forma  a permitir  a res- 
pectiva utilização  dentro  daquele  prazo  de 
24  ou  48  horas,  ã partir  da  colheita.  Na- 
turaimente,  com  a melhoria  dos  transpor- 
tes, com  a introdução  de  sistemas  moder- 
nos de  transporte,  ampliou-se  territorial- 
mente essa  área  de  abastecimento.  Mas  há 
um  limite  este  que  é definido,  de  um  lado, 
pelo  tempo  necessário  ao  transporte,  e,  de 
outro,  pelo  custo  deste. 

Esta  circunstância  técnica  de  produ- 
ção de  açúcar  se  reflete,  imediatamente, 
na  terra;  a instalação  de  uma  usina  em 
determinada  região  como  que  impõe  a 
necessidade  de  se  atribuir  às  terras  cir- 
cunjacentes  um  destino  específico,  a sa- 
ber, o da  lavoura  de  cana.  Poderíamos 
dizer  que  a implantação  de  uma  usina 
acarreta  a predestinação  das  terras  circun- 
vizinhas ao  cultivo  da  cana-de-açúcar. 
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Enquanto  a terra  adjacente  à usina 
pertence  também  ao  proprietário  desta,  o 
titular  do  domínio,  no  exercício  do  poder 
que  a lei  lhe  reconhece,  dispõe  livremente 
sobre  a maneira  de  sua  utilização.  Desde  o 
momento,  porém,  em  que  as  terras  da 
usina  são  insuficientes  para  o seu  próprio 
abastecimento,  surge,  para  a fábrica,  a 
necessidade  de  recorrer  aos  confiantes; 
nessa  emergência,  torna-se  indispensável 
o ajuste  entre  a usina  e os  proprietários 
limítrofes  a fim  de-  ser  obtido  o contin- 
gente de  canas  necessário  à produção 
industrial. 

Por  outro  lado,  se  uma  propriedade 
agrícola  está  em  posição  tal  que  possa 
indiferentemente  fornecer  suas  canas  a 
duas  ou  três  usinas  da  região,  já  a regu- 
laridade do  fornecimento  irá  periclitar  por- 
que ficará  na  dependência  do  preço  pago 
pelas  usinas  concorrentes,  por  força  do 
funcionamento  normal  do  princípio  da  li- 
berdade de  contratar.  Todavia,  se  a maté- 
matéria-prima  é abundante  em  uma  região 
onde  não  há  senão  um  estabelecimento 
industrial,  a posição  das  partes  mudará 
substancialmente,  pois  que  a produção  do 
lavrador  não  interessa  a qualquer  pessoa, 
mas  somente  àquela  que  disponha  de  usi- 
na para  transformá-la  em  açúcar;  nestas 
condições,  sendo  a matéria-prima  abun- 
dante, enquanto  que  para  a usina  a compra 
representa  uma  “faculdade”  para  o lavra- 
dor a respectiva  venda  significa  uma  “ne- 
cessidade”. Rompe-se  assim  o equilíbrio 
das  partes  na  formação  do  ajuste  e um  dos 
contratantes  imporá  ao  outro  a sua  von- 
tade. Se  a matéria-prima  é escassa,  em 
conseqüência  de  uma  calamidade  agríco- 
la e duas  ou  três  são  as  usinas  interes- 
sadas em  abastecer-se  a situação  trans- 
formar-se-á radicalmente,  pois  a posição 
das  partes  na  formação  do  contrato  inver- 
ter-se-á,  ficando  o lavrador  na  situação 
privilegiada  de  escolher  o comprador  que 
melhor  pague  e a usina,  premida  pelo 
imperativo  de  fazer  funcionar  suas  moen- 
das, na  contigência  de  aceitar  o preço  que 
resultar  do  leilão  das  canas,  entre  os  prová- 
veis interessados.  A crueza  desta  luta, 
naturalmente,  gerava  ressentimentos  que 
se  prolongariam  nas  safras  seguintes  e se 
transmitiriam  de  gerações  a gerações. 

Era  um  longo  litígio,  quatro  vezes 
centenário,  em  que  o Estado,  em  diver- 
sas ocasiões,  fora  chamado  a intervir,  mas 


ao  qual  nunca  conseguira  dar  solução  du- 
radoura. 

Mas  a indústria,  como  é bem  de  ver, 
não  podia  viver  e prosperar  em  um  ambi- 
ente de  sobressaltos  que  logo  apontavam) 
no  caso  de  malogro  das  colheitas,  quando 
a carência  da  matéria-prima  determinava  o 
leilão  das  canas  e o desvio  delas  para 
outras  usinas  que  melhor  preço  ofereces- 
sem. 

Essa  exigência  de  segurança,  na  pro- 
dução industrial,  gerou  a tendência  lati- 
fundiária que  é uma  constante  na  evolu- 
ção histórica  da  usina. 

Só  havia  um  meio  para  o senhor  de 
engenho  prevenir-se  contra  o desvio  de 
canas  e evitar  as  oscilações  de  preços  e 
esse  recurso  consistia  em  assenhorear-se 
da  maior  porção  de  terra  possível,  a fim  de 
garantir-se  contra  a instabilidade  do  forne- 
cimento. O surgimento  dos  grandes  lati- 
fúndios açucareiros,  desta  forma,  embora 
pudesse  significar,  em  casos  isolados, 
uma  simples  manifestação  do  instinto  se- 
nhoril de  domínio,  na  maioria  dos  casos 
correspondia,  na  realidade,  a um  impera- 
tivo de  segurança.  Já  o mesmo  não  pode- 
remos dizer  do  movimento  açambarcador 
de  terras  que  se  iniciou  logo  depois  da 
criação  do  Instituto  do  Açúcar  e Álcool, 
que  obedecia  a outras  intenções. 

Ante  tal  realidade,  de , nada  valeria 
retalhar  a propriedade  privada  para  divi- 
dí-la  entre  vários  proprietários.  Era  mister 
apenas  instituir  um  regime  de  responsa- 
bilidade e ao  mesmo  tempo  tornar  desin- 
teressante ou  inútil  para  a usina  a posse  de 
vastos  latifúndios. 

Ora,  se  as  terras  circundantes  à usina, 
por  força  de  sua  predestinação,  não 
podiam  permanecer  improdutivas  e,  além 
disso,  deviam  ser  destinadas  ao  cultivo  da 
cana-de-açucar,  tornava-se  indispensável 
transformá-las  en  núcleos  de  produção  efi- 
cientes e dinâmicos,  que  constituíssem 
em  derredor  da  usina  uma  cinta  de  abaste- 
cimento industrial.  Essè  resultado  poderia 
ser  alcançado  por  diversas  vias:  ou  atri- 
buindo-se à usina  um  direito  de  desapro- 
priar as  terras  adjacentes  incultas  ou  em- 
pregadas em  outros  cultivos;  ou  impon- 
do-se aos  proprietários  da  vizinhança  a 
utilização  efetiva  das  terras  para  aquele 
destino  específico;  ou,  até  mesmo,  através 
de  uma  legislação  penal,  que,  a exemplo 
do  que  se  vem  fazendo  tão  infrutifera- 
mente em  outros  ramos  de  economia,  infli- 
gisse penas  rigorosas  àqueles  proprietá- 
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rios  que  mantivessem  suas  terras  impro- 
produtivas  ou  que  se  obstinassem  em  dar- 
lhes  destino  diferente  daquele  indicado  e 
aconselhado  por  sua  situação  topográfica. 

Está  claro,  porém,  que  nenhuma  des- 
tas soluções  atenderia  ao  fim  visado:  a 
primeiro  teria  fito,  certamente  indesejá- 
vel, de  ampliar  e legitimar  os  latifúndios;  a 
segunda  consistiria  em  uma  intervenção 
contraproducente  no  poder  de  disposição 
que  as  nossas  instituições  civis  re- 
conhecem ao  proprietário,  com  o efeito, 
sem  dúvida,  desastroso,  de  criar  um  am- 
biente de  antipatia  e hostilidade  contra 
normas  imperativas,  que  apenas  pareciam 
atender  a um  dos  grupos  interessados  na 
questão;  a terceira  seria  a pior,  pois  aí 
está  a experiência,  aos  olhos  de  todos,  da 
espetacular  falência  das  chamadas  leis  de 
economia  coletiva  de  controle  de  preços 
através  de  funções  penais.  Se  o legislador 
queria  dar  solução  duradoura  ao  problema, 
mister  seria  que  o carro  da  reforma  legisla- 
tiva não  fosse  atrelado  a tais  soluções 
injustas,  parciais  ou  antipáticas,  que  ape- 
nas seduzem  os  espíritos  de  superfície, 
sem  capacidade  para  compreender  o pro- 
blema social  em  seu  conjunto  complexo  e 
sem  vocação  para  a meditação  sobre  os 
fatos  reais  da  vida. 

Poderíamos,  também,  na  esteira  de 
uma  orientação  que  já  nos  tem  dado  mui- 
tas leis,  voltarmo-nos  para  as  reformas  es- 
trangeiras a fim  de  colher,  em  países  eu- 
ropeus ou  americanos,  idéias  que  nos  faci- 
litassem o trabalho,  e que  nos  permitis- 
sem, através  de  um  mimetismo  cômodo  e 
fácil,  transportar  para  o Brasil  as  experiên- 
cias alheias. 

Nesta  ordem  de  idéias,  não  faltariam 
modelos  a copiar:  a reforma  agrária  mexi- 
cana, ainda  em  moda  na  ocasião  da  ela- 
boração do  Estatuto,  sugeria  a instituição 
do  ejido  — terra  dada  a um  núcleo  de 
população  agrícola  que  tenha,  pelo  menos 
seis  meses  de  fundado  para  que  a explore, 
em  conjunto,  diretamente,  com  as  limita- 
ções e modalidades  constantes  da  lei, 
sendo  em  princípio  inalienável,  impe- 
nhorável,  intransmissível,  imprescritível  e 
indivisível.  Forma  típica  de  propriedade 
comum,  insuscetível  de  apropriação  indi- 
vidual, tinha  o ejido  o seu  fundamento 
histórico  naquela  modalidade  de  explora- 
ção coletiva  da  terra,  característica  não 
apenas  da  organização  social  azteca,  co- 
mo da  incaica.  Desta  forma,  o instituto  do 
ejido  mexicano  correspondia  a uma  prá- 


tica que  tinha  raizes  profundas  nos  hábitos 
P0pulaça°  indígena,  mas  seria  total- 
mente desaconselhável  no  Brasil,  onde 
nao  existem  os  mesmos  antecedentes  e 
onde,  muito  ao  contrário,  o lavrador  é 
essenaa  mente  individualista,  haja  vista 
as  dificuldades  que  encontramos  na  difu- 
são do  espírito  associacionista  em  nos- 
sos meios  rurais. 


Do  outro  lado  do  Atlântico,  a Ale- 
manha, ja  submetida  ao  Nacional-Socialis- 
mo, promulgara,  em  setembro  de  1933,  a 
sobre  o fundo  hereditário  (Reichser- 
bhofgesetz),  segundo  a qual  "a  proprieda- 
de agrária  e florestal  de  extensão  mínima 
igual  a uma  unidade  de  subsistência  e de 
extensão  máxima  igual  a 125  hectares  é 
fundo  hereditário  qusndo  pertence  3 uma 
pessoa,  capaz  de  ser  “Bauer”.  O fundo 
hereditário  é transferido  indiviso  ao  herdei- 
ro designado, . cujo  direito  não  pode  ser 
excluído  ou  limitado  mortis  causa,  sendo 
o fundo  hereditário  substancialmente  ina- 
lienável e impenhorável”.  Mas  a institui- 
ção germânica  do  erbhof  também  en- 
contrava fundamento  no  instituto  do  fidei- 
comisso  familiar  introduzido,  na  região 
prussiana,  no  século  XVII,  por  influência 
espanhola  e das  nações  sujeitas  à dinastia 
dos  Habsburgos.  De  outra  parte,  outorga, 
a um  único  herdeiro,  do  fundo  hereditário 
e as  medidas  probitivas  de  sua  divisão, 
fracionamento  ou  disposição  represen- 
tavam uma  transigência  como  o orgulho 
feudal  e se  fundava  naquele  amplo  con- 
ceito de  solidariedade  familiar  que  os 
germânicos  herdaram  do  direito  barbárico. 
Desta  forma,  a lei  tedesca  de  1933  pode 
não  a apenas  garantir  a integridade  do 
fundo  pela  sua  passagem  forçosa  a um  só 
herdeiro,  como,  ainda,  gravar  essa  enti- 
dade com  o encargo  da  sustentação  do 
resto  da  família,  em  caso  de  necessidade. 
O certo,  porém,  é que  o instituto  alemão 
correspondia,  na  ordem  social,  à intenção 
de  manter  o predomínio  de  uma  nobreza 
rural,  embora  impondo-lhe  deveres  e en- 
cargos no  que  concerne  ao  exercício  da 
propriedade  e à sua  utilização  efetiva,  en- 
quanto que,  no  campo  político,  visava  a 
objetivos  fundamentalmente  ligados  à 
concepção  do  Estado  nacional-socialista. 
Ante  tais  características,  e muito  embora 
tivéssemos  na  legislação  portuguesa  e 
brasileira  dos  tempos  coloniais  a institui- 
ção do  morgado  e,  mesmo,  a do  fidei- 
comisso  familiar,  ninguém  de  bom  senso 
poderia  pensar  na  transposição  de  seme- 
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Ihante  instituto,  ainda  que  parcialmente, 
para' o meio  brasileiro,  de  índole  visceral- 
mente democrática  e infenso,  por  tempera- 
mento e vocação,  às  formas  de  governo 
totalitário. 

Ao  legislador  que  estivesse  disposto  à 
função  de  copista,  o subsídio  da  experiên- 
cia russa  poderia  suscitar  a idéia  diabó- 
lica de  impor  ao  país  uma  tradução  bur-  «. 
guesados  Kolkhoses  russos.  Mas,  mesmo 
aqui,  e àinda  quando  fizéssemos  abstra- 
ção das  profundas  divergências  doutriná- 
rias que  nos  impediriam  de  aceitar  o cole- 
tivismo agrário  russo,  importa  salientar 
que  a instituição  dos  Kolkhoses  lança  raí- 
zes no  instituto  do  mir  eslavo,  forma  de 
exploração  coletiva  da  terra,  muito  difun- 
dida na  Rússia  anteriormente  ao  regime 
Soviético. 

Eis  aí  as  razões  pelas  quais  preferi- 
riamos aurir,  nas  instituições  jurídicas  da 
Colônia  os  subsídios  indispensáveis  ao  le- 
vantamento de  uma  construção  duradoura, 
que  constituísse,  não  somente  uma  solu- 
ção satisfatória  do  problema,  mas,  ainda, 
a que  melhor  se  harmonizasse  com  a índo- 
le de  nosso  povo  e a estrutura  de  suás 
instituições  civis. 

Vimos,  ao  colocar  os  dados  elemen- 
tares da  questão,  que  as  terras  adjacen- 
tes à usina  apenas  interessam  a esta  na 
medida  em  que  se  constituem  como  nú- 
cleos de  produção.  Daí  decorre  a necessi- 
dade de  dar  a tais  núcleos  uma  participa- 
ção efetiva  nas  vantagens  do  sistema 
nacional  de  defesa  da  produção  de  açú- 
car, enquadrando-os  em  um  tratamento 
legal  capaz  de  protegê-los  e ampará-los, 
como  unidades  de  produção,  considera- 
das, não  apenas  em  seu  aspecto  estatís- 
tico, como,  ainda  em  seu  aspecto  dinâ- 
mico o titular  da  exploração  agrícola  teria 
de  ser  protegido,  não  como  simples  pro- 
prietário, usufrutuário,  arrendatário  ou 
meeiro,  mas  como  responsável  pela  dire- 
ção de  uma  unidade  produtiva,  jungido  a 
uma  função  econômica  de  que  lhe  deri- 
vam encargos  e deveres,  mas  de  que 
também  descendem  direitos  e interesses 
protegidos;  entre  os  quais  não  seria  o de 
menor  valia  a segurança  da  efetiva  coloca- 
ção de  sua  produção,  mediante  preço  justo 
e irredutível  ao  arbítrio  de  uma  só  das 
partes.  A participação  destes  núcleos  de 
produção  no  sistema  geral  de  defesa  do 
açúcar  estaria  assegurada  pela  concessão, 
aos  mesmos,  de  cotas  fornecimento  de 
cana,  enquanto  que  a segurança  do  agri- 


cultor, relativamente  ao  fruto  de  seu  tra- 
balho, e o interesse  da  usina,  quanto  & 
certeza  do  abastecimento,  seriam  garan- 
tidos através  da  adesão  dessa  cota  de  for- 
necimento, não  à pessoa  do  fornecedor, 
mas  ao  fundo  agrícola  em  que  se  encon- 
trasse a lavoura  que  iria  servir  de  base  à 
sua  fixação. 

Nasce,  assim,  o instituto  do  fundo 
agrícola  de  que  o legislador  brasileiro  ha- 
veria de  fazer  a pedra  angular  da  reno- 
vação agrária  canavieira,  e que,  no  nosso 
direito,  não  constituía  uma  novidade  im- 
provisada, mas  a mera  transposição,  para 
o setor  agrícola,  daquele  conceito  de 
“corpo  místico”  a que  se  refere  o cronista 
do  século  XVII  e de  que  nos  dá  ciência  o 
Dr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  na  magnífica 
exposição  de  motivos  que  acompanhou  o 
anteprojeto  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira, peça  de  consulta  obrigatória  para 
todos  os  estudiosos  dos  assuntos  cana- 
vieiros. 

Quando  consideramos  uma  proprieda- 
de agrícola  com  sua  terra  e suas  lavouras, 
seus  móveis  e semoventes,  suas  benfei- 
torias e e instrumentos  agrários,  não  te- 
mos diante  de  nós  apenas  um  conjunto  de 
coisas  mais  ou  menos  ligadas  por  força  de 
sua  destinação  única,  como  quer  o direito 
civil,  mas  uma  unidade  econômica  em 
operação,  realizando  determinada  função 
sócio-econômica,  sob  a direção  de  um 
chefe  da  exploração  agrícola. 

A essa  entidade,  que  é uma  organiza- 
ção em  funcionamento,  dotada  de  cota  de 
fornecimento  junto  a determinada  usina 
destinada  precipuamente  ao  cultivo  da  ca- 
na-de-açúcar e exercendo  uma  função  só- 
cio-econômica definida  chamamos  — fun- 
do agrícola. 

A vinculação  da  cota  a determinada 
usina  e a determinada  terra  restaurou  em 
nosso  direito,  sob  forma  mais  precisa,  o 
antigo  conceito  colonial  da  cana  obrigada 
de  que  o Sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  nos 
dá  notícia,  em  seu  precioso  trabalho,  es- 
critório para  o número  de  estréia  da  “Re- 
vista de  Direito  Agrário”.. 

Sob  o ponto-de-vista  de  sua  organiza- 
ção, o fundo  agrícola  representa  uma  uni- 
dade econômica,  isto  é,  um  núcleo  habili- 
tado à produção  de  riqüeza;  sob  o ponto- 
de-vista  de  sua  função  ele  é,  antes  de  mais 
nada,  uma  unidade  de  subsistência,  isto  é, 
um  núcleo  de  produção  que  posssibilita  a 
manutenção  de  uma  família  rural  e dos 
agregados  da  fazenda. 
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A aderência  da  cota  a esse  fundo  tem 
a virtude  de  impossibilitar  a negociação 
isolada  da  cota,  que  seria  um  verdadeiro 
desastre,  pois  conduziria,  inevitavelmente 
a supressão  da  figura  do  fornecedor.  É 
este  — configurado  como  um  lavrador 
radicado  à terra  que  dela  retira  o susten- 
to seu  e de  sua  família  e que  nela  vê  a 
segurança  de  seu  futuro  — representa  a 
força  conservadora  indispensável  para 
compensar  o elemento  instável  e vibrátil 
constituído  pelo  operariado  das  grandes 
indústrias.  A máquina,  de  um  lado,  com 
sua  força  desumanizante  e dissolvente,  e a 
terra,  de  outro,  como  fator  de  conserva- 
ção e estabilidade. 


No  intuito  de  promover  esta  fixação 
do  agricultor  ao  solo  por  ele  cultivado,  o 
legislador  canavieiro  considerara  fornece- 
dores os  lavradores  sujeitos  ao  risco  agrí- 
cola, aos  quais  houvesse  sido  atribuída,  a 
qualquer  título,  área  privativa  de  lavoura, 
desde  que  dirigissem  permanentemente  a 
exploração  da  cana-de-açúcar. 

Destarte,  o título  jurídico  de  vincula- 
ção  do  favradorao  solo  fora  reputado,  pela 
lei,  como  circunstância  irrelevante  para  a 
caracterização  da  figura  do  fornecedor.  Daí 
resultou  que,  por  ocasião  da  execução  do 
Estatuto,  surgiram  dificuldades  para  a 
aplicação  dos  textos  legais  em  relação 
àqueles  fornecedores  que  não  eram  pro- 
prietários de  terra.  Aqui  em  certas  regiões 
de  São  Paulo,  notadamente,  onde  o regime 
do  colonato  era  extremamente  difundido 
nos  meios  açucareiros,  criou-se  uma  at- 
mosfera de  intranquilidade,  oriunda  da  de- 
sorientação resultante  da  ausência  de  nor- 
mas contratuais,  regulamentares  ou  legais 
suscetíveis  de  ajustar  a condição  do  for- 
necedor não  proprietário  ao  sistema  de 
proteção  e tutela  em  que  vive  a indústria 
açucareira. 

Para  o estudo  deste  apecto  do  proble- 
ma, foi  dignada,  por  determinação  do  Sr. 
Presidente  da  República,  uma  comissão 
incumbida  de  sugerir  as  providências  le- 
gais necessárias.  Por  força  dessa  deter- 
minação, foram  nomeados  os  Srs.  Henri- 
que Doria  de  Vasconcelos,  espírito  lúcido 
e criterioso,  intensamente  votado  à causa 
pública  como  representante  do  Ministério 
do  Trabalho  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 


Depois  de  meditados  estudos  sobre  a 
questão  e de  longas  jornadas  pelas  lavou- 
ras canavieiras,  a comissão  apresentou  um 


í?«°jet0 íe  lei  que’  discutido  em  reuniões 
com  a dos  Drs.  Barbosa  Lima  e Andrade 

n°U6969  rifio!8  transf°rmar  no  Dec.  Lei 
n.  6969,  de  19  de  outubro  de  1944. 

.diploma  le9al>  completando  a 

nnrmoo  Est,atuto’ fixava  definitivamente  as 
normas  pelas  quais  se  iriam  regular  as 
relações  entre  os  proprietários  das  terras  e 

r°rneCe50res  que  as  exPlorassem.  Além 
? ®®°:  era  disciplinada,  no  mesmo  ensejo, 
assistência  social  que  as  usinas  deve- 
riam prestar  não  somente  aos  seus  Dró- 
prios  trabalhadores  rurais,  como,  ainda, 
aos  seus  fornecedores  e respectivas  fami- 
ias,  bem  como  aos  agregados  e emprega- 
dos dos  mesmos. 


De  outra  parte,  a lei  dispunha  sobre  os 
trabalhadores  rurais,  seus  direitos  e garan- 
tias, impondo  às  usinas  a obrigatoriedade 
da  redação  de  contrato  de  trabalho,  indi- 
cando as  cláusulas  e condições  que  os 
mesmos  deveriam  observar. 

A este  respeito,  releva  notar  que,  em- 
bora o Instituto,  a esse  tempo,  já  contas- 
se dez  anos  de  existência,  percebeu  que 
não  poderia,  de  forma  alguma,  assumir  a 
responsabilidade  pela  execução  direta  dos 
serviços  de  assistência  social,  insusce- 
tíveis de  centralização,  em  face  de  difi- 
culdades de  toda  ordem,  derivadas  da  ex- 
tensão e distribuição  geográfica  das  zonas 
canavieiras.  Por  isso,  o Decreto-Lei  n? 
6969  atribuiu  o encargo  da  manutenção 
dos  serviços  de  assistência  social  e técni- 
ca às  próprias  usinas,  permitindo-lhes 
que,  a título  de  compensação  remunera- 
tória  por  tais  serviços,  deduzissem  deter- 
minada percentagem  do  preço  das  canas. 

Ao  Instituto,  a lei  atribuía  o poder  de 
fiscalizar  a execução  desses  serviços. 

Decorridos  mais  de  quarenta  e cinco 
anos  dessa  legislação  especializada,  afi- 
gura-se-nos perfeitamente  cabível  e o 
oportuno  procurar  levantar  o balanço  de 
seus  efeitos  e a apreciação  de  seus  resul- 
tados. 

Esse  é o estudo  que  podemos  esperar 
da  nova  geração  de  estudiosos,  interessa- 
dos e participantes,  a qualquer  titulo,  do 
conjunto  da  agroindústria  da  cana-de-a 
açúcar  que  tanto  tem  enriquecido  este 
país. 

Mas  o certo  é que,  atendendo  ao  tema 
que  foi  proposto,  procurei  falar-vos  do 
sonho  que  foi  fazer  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  o órgão  capaz  de  harmo- 
nizar todos  os  interesses  do  setor,  sob  a 
inspiração  dos  princípios  fundamentais  da 
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justiça  sociai  e do  interesse  maior  da 
Nação;  mas,  da  experiência  vivida,  desde 
èntão,  até  hoje,  certamente  vos  dirão,  com 
profundo  conhecimento  de  causa,  os  ilus- 
tres e eminentes  estudiosos  que  teremos  a 
alegria  e o privilégio  de  ouvir  sobre  os 
importantes  temas  que  constituem  o ob- 
jetivo deste  Simpósio. 

Seja-nos  lícito,  porém  profundo  co- 
nhecimento de  causa,  os  ilustres  e emi- 
nentes estudiosos  que  teremos  a alegria  e 
o privilégio  de  ouvir  sobre  os  importantes 
temas  que  constituem  o ém,  salientar, 
finalizando,  algumas  conclusões  que,  no 
momento  presente,  são  particularmente 
expressivas. 

Em  primeiro  lugar  devemos  reconhe- 
cer que  a elaboração  do  Estatuto  e sua 
legilsação  complementar,  bem  como  a 
implantação,  infelizmente  incompleta  das 
numerosas  providências  por  ele  instituí- 
das, tornou-se  possível  graças  a uma  con- 
juntura extremamente  favorável,  a saber: 

1?  — À feliz  circunstância  da  presen- 
ça na  direção  do  processo  revisionista,  por 
parte  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
da  figura  singular  de  Barbosa  Lima  So- 
brinho, na  pessoa  de  quem  sentíamos  o 
chefe,  pela  investidura  natural  do  caráter  e 
da  inteligência,  dotado  de  alto  senso  de 
- responsabilidade,  larga  visão  política,  sin- 
cero espírito  democrático  sempre  aberto  à 
crítica  e à objeção,  sensível  aos  argumen- 
tos e continuamente  empenhado  na  bus- 
ca de  fórmulas  que  conciliassem  e har- 
monizassem os  interesses  antagônicos; 

2?  — À presença,  no  Palácio  do  Ca- 
tete,  ao  lado  do  Presidente  Getúlio  Vargas, 
desse  discreto,  mas  notável  homem  públi- 
co, que  foi  o Dr.  Alberto  de  Andrade 
Queiroz,  Vice-Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  profundo  conhecedor 
do  problema  e dos  dramas  da  agroindús- 
tria açucareira,  de  cuja  intimidade  já  vinha 
participando  há  longo  tempo; 

3?  — À sagacidade  política  do  Presi- 
dente Getúlio  Vargas,  que  o fazia  pruden- 
te nos  julgamentos  decisórios  e cujo  pen- 
samento político,  por  várias  vezes  procla- 
mado, coincidia  com  os  princípios  nortea- 
dores  da  reforma. 

Fator  decisivo,  entretanto,  para  o 
êxito  do  trabalho  executado  e para  a per- 
manência da  reforma  foi,  indiscutivel- 
mente, o clima,  na  época  insólito  e para- 
doxal, da  liberdade  emq  ue  foi  gerado  o 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  em  pleno 
período  da  ditadura  oriunda  da  Constitui- 


ção de  1937,  fato  incontestável  e que  pode 
ser  relembrado  por  todos  quantos  viveram 
e tomaram  conhecimento  da  intensidade 
dos  debates  travados  em  todos  os  meios 
de  publicidade. 

Foi  o Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 
nessa  época,  sem  dúvida  alguma,  uma  das 
raras  medidas  legislativas  de  caráter  po- 
lêmico, em  cuja  elaboração  e discussão 
não  houve  qualquer  espécie  de  censura, 
nem  dentro,  nem  fora  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  de  modo  que  podemos 
dizer  que  a participação  dos  interessados 
no  debate,  através  dos  seus  legítimos  re- 
presentantes, sem  a qual  norma  alguma  se 
legitima,  foi,  no  caso,  substituída  pela 
mais  ampla  liberdade  de  crítica  no  debate 
jornalístico,  e em  todos  os  meios  de  co- 
municação estão  disponíveis,  muitas  ve- 
zes duro  e áspero,  e pela  plena  liberdade 
com  que  os  interessados  se  puderem  ma- 
nifestar, através  de  representantes  junto  à 
Comissão  Especial  constituída  no  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool  para  discussão 
do  projeto  e através  de  memoriais,  pare- 
ceres, protestos  e pronunciamentos  de 
toda  natureza,  que  nunca  ficaram  sem 
resposta. 

E não  terá  sido,  por  isso,  talvez  que  as 
normas  fundamentais  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira  e do  Decreto  Lei  n?  6969 
conseguiram  resistir  tanto  tempo,  apesar 
da  tremenda  oposição  inicial  e da  incrí- 
vel velocidade  com  que  nos  tempos  mo- 
dernos se  sucedem  os  atos  legislativos  ao 
sabor  da  sanha  de  tecnocratas,  pouco 
sensíveis  à delicadeza  do  sentimento  de 
justiça  e de  equidade,  sem  o qual  ordem 
alguma  pode  subsistir? 

Finalmente,  providência  das  mais  sa- 
lutares, talvez  a mais  importante  para  tor- 
nar possível  a implantação  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira  e legislação  com- 
plementar naquela  parte  em  que  pôde  ser 
concretizada,  foi  a circunstância  da  colo- 
cação do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
como  único  órgão  de  oontrole,  orientação 
e direção  de  todo  o setor  da  agroindús- 
tria do  açúcar,  responsável  pela  vida  e 
subsistência  de  milhões  de  brasileiros,  e 
sua  inclusão,  por  isso  mesmo,  no  quadr.o 
administrativo  da  nação,  como  órgão  dire- 
tamente subordinado  à Presidência  da  Re- 
pública, única  maneira  de  evitar,  ainda 
hoje,  que  os  particularismos  setoriais  e a 
miopia  dos  tecnicismos  acanhados  com 
prometam  a visão  do  conjunto,  indis- 
pensável ao  governo  das  nações  pela  plena 
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compreensão  da  imensa  variedade  dos 
problemas  ligados  a uma  pluralidade  de 
regiões  e à diversidade  das  condições  físi- 
cas, econômicas,  e sociais  que  tanto 
caracterizam  o nosso  país. 

Por  tudo  isso,  não  podemos  conside- 
derar  como  alentador,  ou  auspicioso,  o no- 
tório enfraquecimento  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  como  órgão  diretor  da 
agroindústria,  o que  se  depreende  de  tan- 
tas medidas  legislativas  interferindo  na 
sua  competência  originária,  dás  cons- 
tantes mutilações  em  sua  competência,  da 
criação  de  novos  órgãos  para  realizar  uma 
política  de  expansão  que  desde  o princípio 
foi  imaginada  como  conseqüência  inelutá- 
vel do  desenvolvimento  da  economia  cana- 
vieira, a retirada  da  massa  dos  trabalha- 
dores rurais  do  âmbito  de  suas  atribui- 
ções e da  subordinação  da  autarquia  ao 
Ministério,  que,  por  definição,  deve  dar 
ênfase  apenas  aos  aspectos  industriais  e 
comerciais  da  atividade  açucareira. 

De  outra  parte  as  circunstâncias  de 
ordem  jurídica  que  vivemos,  de  que  tem 
derivado  a perda  da  combatividade  das 
associações  de  classe  representativas  dos 
interesses  de  fornecedores,  trabalhado- 
res e até  mesmo  usineiros,  talvez  sejam  os 
fatores  determinantes  das  profundas  insa- 
tisfações e inquietações  nas  classes  pro- 
dutoras, facilmente  perceptíveis  para 
quem  quer  que  delas  se  aproxime. 

A nós  outros  que  participamos  da 
elaboração  do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira, da  criação  de  um  regime,  como 
vimos,  de  graves  responsabilidades  para 


usineiros  e plantadores,  através  da  vlncu- 
lação  da  quota  ao  fundo  agricola  e à usina 
e da  obrigatoriedade  de  uma  relação  eco- 
nômica permanente  e duradoura,  sob  gra- 
ves sanções,  cumpre  constatar,  com  per- 
plexidade e aflição,  que,  na  realidade,  tal- 
vez os  tenhamos  jungido  a uma  servidão 
injusta  em  face  da  liberdade  de  preços  que 
domina  quase  todo  o resto  da  economia  do 
pais  e que  se  não  aplica  à agroindústria 
do  açúcar,  em  homenagem  a interesses 
políticos,  nem  sempre  justos,  em  meio  a 
uma  escalada  de  preços  que  o Poder  Públi- 
co, nos  outros  setores,  se  revela  impo- 
tente para  regular  ou  conter. 

O certo  porém,  é que,  assim  discipli- 
nando o setor,  o Estado  assumia  concomi- 
tantemente para  com  enorme  faixa  da  po- 
pulação economicamente  produtiva,  inar- 
redável  compromisso  de  assegurar-lhe 
através  de  preços  justos,  equitativos  e 
compensadores,  remuneração  adequada  e 
justo  prêmio  pela  execução  de  uma  ati- 
vidade submetida  ao  mais  rígido  controle, 
porque  de  importância  fundamental  para  a 
segurança  e a ordem  sócio-economica  do 
pais. 

Se  o Estado  se  desimcubiu,  satisfato- 
riamente ou  não,  desse  compromisso^  ao 
tema  deste  Simpósio,  cujas  conclusões, 
por  isso  mesmo,  serão  de  considerável 
valia  para  a ação  futura  de  todos  os  inte- 
ressados e para  a retomada  de  uma  po- 
sição reivindicatória  que  restaure  o siste- 
ma pensado  em  termos  de  ef  iciência  agro- 
industrial  e de  justiça  social 
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CUSTO  DE  PRODUÇÃO  E 

NÍ  VEIS  DE  PREÇO  EM  CANA-DE-AÇÜCAR1 

^ José  Gomes  da  Silva2 

1 - INTRODUÇÃO 

O Fornecedor  de  Cana  é hoje  no  Brasil,  uma  espécie  em  acelerado  processo  de  extinção. 

Dados  para  o Estado  de  São  Paulo  relativos  à safra  1977/78  mostram  que  a participação  de 
60%  de  canas  esmagadas  não  pertencentes  as  usinas,  estabelecida  em  lei,  caiu  de  43%  na  safra 
1971/1972  para  apenas  37,2%  em  1977/78. 

Se  forem  descontadas  as  canas  pertencentes  as  pessoas  que  se  beneficiam  da  condição  de 
Fornecedor,  ao  arrepio  do  artigo  3o-  do  decreto-lei  3855  de  21-11-1941,  essa  proporção  não  de- 
verá ultrapassar  os  20%. 

A tendência  futura,  infelizmente,  é de  acentuado  agravamento  dessa  disparidade.  Análises 
recentes3  tem  mostrado  que  Getúlio  Vargas  e Castelo  Branco,  assim  como  as  leis  que  pf  omulga- 
ram,  não  foram  capazes  de  conter  o poder  opressor  da  moenda. 

Dentro  do  processo  de  contradição  que  vem  caracterizando  a sociedade  (e  a economia)  brasi- 
leira nos  últimos  lustros,  a produção  de  cana,  em  si  um  mau  negócio  para  o Fornecedor,  tem  se 
constituído  em  atividade  atraente  para  o Industrial,  o que  explica  aquela  inversão  de  percentual  de 
participação  no  total  da  Canavicultura  brasileira. 

Na  raiz  do  problema,  as  causas  são  facilmente  identificadas  na  desigualdade  do  critério  de 
conversão  da  cana  em  açúcar  e nos  baixos  preços  de  matéria-prima  para  os  produtores  que  não  se 
beneficiam  da  atividade  industrial.  Estando  o primeiro  problema  fora  dos  objetivos  deste  trabalho, 
a presente  análise  limitar-se-á  a discutir  os  custos  de  produção  e os  níveis  de  preço  da  cana-de-açú- 
car. 

A discussão  restringe-se  às  condições  da  região  Sudeste  e reportam-se  mais  especificamente  a 
dados  do  Estado  de  São  Paulo  onde  o autor  dedica-se  à cultura  de  cana-de-açúcar. 

2 - CUSTO  DE  PRODUÇÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

O quadro  I resume  os  dados  de  cinco  instituições  que  no  ano  1978/79  efetuaram  levanta- 
mento de  custo  de  produção  de  cana-de-açúcar  destinada  a abastecer  usinas  que  fabricam  açúcar  e 
álcool. 

a)  Dados  da  Fundação  Getúlio  Vargas  (FGV)  / Ministério  da  Indústria  e Çomércio  (MIC)  — 
Apêndices  nos-  1 e 2. 


1 Palestra  proferida  durante  o II  Encontro  Nacional  dos  Plantadores  de  Cann  do  Brasil,  Maceió,  AL.,  1 1 de 
Outubro  1978. 

2 — Fornecedor  de  Cana  em  Pirassununga,  SP;  Eng°-  Agrônomo  e Doutor  em  Agronomia. 

o 

3 — Ver  a respeito  os  trabalhos  apresentados  durante  o Seminário  de  Problemas  Sócio-Econômicos  da  Agro-In- 

dústria Canavieira,  STAB,  Jaboticabal,  12  de  maio  de  1978.  ' 
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0 Grupo  de  Trabalho  incumbido  de  estudar  os  Custos  de  Produção  e a formação  de  preços 
da  cana-de-açúcar  e do  açúcar  para  a safra  1978/79  baseou-se  em  estudos  da  FGV  contidos  nos 
' Subsídios  à Fixação  dos  Preços  da  Cana-de-açúcar  e do  açúcar  safra  1978/79"  que  atualizaram  pa- 
ra dezembro  de  1977  os  dados  de  campo  obtidos  para  a safra  1976/77,  posteriormente  projetados 
para  31.05.1978  através  do  índice  de  Preços  por  Atacado  (IPA). 

Adotando  o rendimento  de  64,46  t/ha  da  safra  1976/77  e transportando  os  dados  da  FGV 
para  31.05.78,  o MIC  chegou  ao  preço  de  Cr$  220,62  (Anexo  no.  8 do  MIC,  nosso  Apêndice  no. 
1).  Efetuadas  as  correções  entendidas  pelo  Grupo  de  Trabalho,  chegou  o MIC  ao  preço  finalmente 
adotado,  de  Cr$  208,02  por  t (Anexo  nd.  14,  do  MIC,  nosso  Apêndice  n°.  2). 

Os  critérios  adotados  padecem  de  diversas  debilidades  metodológicas  que  são  resumidas  no 
quadro  I. 

Em  primeiro  lugar,  os  preços  utilizados  para  o fator  terra. estão  sensivelmente  rebaixados. 
Exatamente  na  área  canavieira,  onde  mais  acentuado  se  mostra  o fenômeno  de  "fagocitosa"* 2,  as 
terras  tendem  a valorizar-se,  e isto  ocorre  em  níveis  mais  elevados  que  os  registrados  nos  levanta- 
mentos oficiais.  Por  outro  lado,  há  uma  tendência  generalizada,  de  parte  dos  informantes,  para  re- 
duzir valores,  com  receio  de  tributos  e obrigações.  Principalmente  no  caso  de  Minas  Gerais,  o valor 
de  Cr$  9.731 ,00  para  terras  em  regiões  canavieiras,  está  seriamente  subestimado. 

O mesmo  ocorre  com  a taxa  de  3%  utilizada  para  remunerar  o fator  terra:  Junqueira3  utili- 
zou a taxa  de  12%,  enquanto  Ettori,  trabalhando  para  a ORPLANA4  e Graziano  da  Silva  e Bi- 
ral5 6 7  preferem  remunerar  a terra  com  5%  apenas. 

. 

EEsta  última  taxa,  se  adotada  em  lugar  dos  3%,  mantido  o preço  da  terra  adotado  pelo  FGV/ 
/MIC  como  média  dos  três  estados  (Cr$  29.293,00/ha),  propiciaria  um  aumento  de  Cr$  12.37  no 
preço  final  da  tonelada  de  cana. 

Nos  Estados  Unidos  a remuneração  do  fator  terra  é incluída  rotineiramente  no  Custo  de  Pro- 
dução estabelecido  pelo  Agriculture  and  Consumer  Act  de  1973,  seguindo  diferentes  critérios  de 
apropriação  do  seu  preço.  Em  alguns  casos,  a remuneração  desse  fator  chega  a superar  o próprio 
preço  do  produto  agrícola®,  isto  é,  chega  atingir  103%  das  Despesas  Diretas. 

A partir  do  preço  de  Cr$  229,62  obtido  pela  FGV  (Anexo  n®.  8),  constante  da  primeira  li- 
nha do  quadro  I são  efetuadas  as  correções  indispensáveis  na  estrutura  de  custo  adotada  pelo  Gru- 
po de  Trabalho  do  MIC. 

Na  segunda  linha  é feita  a correção  para  o item  "mudas",  inexplicavelmente  omitido  pela 
FGV/MIC.  Utilizando  os  valores  adotados  pela  Secretaria  da  Agricultura  de  Sao  Paul^  (Lr* 
1 .934,40  por  ha  para  a produção  de  215  t em  3 cortes),  conforme  consta  do  Prognostico  78/79 


1 - 


Ministério  da  Indústria  a Comércio,  1978.  Estudo  dos  Custos  de  Produção  e da  Formação  de  Preços  da 
Cana-de-Açúcar,  Inclusive  dos  Subsídios  ao  Setor,  Brasília,  DF,  maio. 


2 

3 


- Engolimento  das  pequenas  e médias  unidades  pelas  maiores  propriedades.  geralme,.te  usinas. 


Junqueira.  A.  A.  R.  1 978,  Cene-de-Açücer.  Custo  de  Produção  eAnítise  de  Pende.  Boi.  Oiv.  d,  Econom,. 
Rural,  Ano  XI  (n°-  6)  : 40/56. 


4 - 


ORPLANA.  1976;  Culto  de  Produtfo  de  Cana-deAçúca,  dos  Fornecedores  d.  Sâo  Paulo.  sa.r.  1977,78. 
26  p. 


Graziano  da  Silva,  J.  F . B,r„.  M.  M..  ,976.  Custo  de Produc*  . Anaiise  e Econômica  d.  P™ 
Rurais,  Botucatú,  SP.  UNESP,  Dep.  Econorrtia  Rural,  63  p. 


v _ . iQic  Posts  of  Producing  Selected  Crops  in 

6 - U.  S.  Depatment  of  Agriculture.  Economic  Reseanc 

the  United  States,  1974.  Wash.  DC,  dec.  1975, 15  p. 


7 - Governo  do  Estado  de  São  Paulo,  1978.  Prognóstico  78/79.  São  Paulo,  CATI,  248  p. 
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resulta  um  aumento  de  Cr$  9,00/t,  imputado  a esse  item  no  custo  final  corrigido  que  aparece  na  _ 
segunda  linha  do  Quadro  I. 

Finalmente,  na  terceira  linha,  é feito  também  9 ajustamento  do  preço  o nível  de  rendimento 
agrícola  da  região  Sudeste  (55,59  t/ha)  adotado  pelo  Ministério  da  Agricultura. 

É preciso  esclarecer  que  esse  é o rendimento  agrícola  mais  elevado  do  País,  já  que  a região 
Sul  apresentou,  em  1976/77,  apenas  48,37  t/ha,  o Nordeste  46,66  t/ha  e a região  Norte  somente 
40  t/ha. 

b)  Instituto  de  Economia  Agrícola  (IEA)  - Apêndice  n°-  3 

Agregando  ao  "Custo  Operacional"  determinado  por  esta  conceituada  instituição  científica, 
os  dados  relativos  aos  custos  fixos  e outros  itens  não  operacionais,  é possível  chegar-se  ao  preço  de 
custo  de  Cr$  243,11  por  tonelada  PEU,  a partir  do  rendimento  agrícola  (bastante  alto)  de  71,6 
t/ha,  média  de  3 cortes,  adotado  pelo  IEA  para  o Estado  de  São  Paulo. 

O custo  de  produção  calculado  a partir  do  custo  Operacional  do  IEA3  corresponde  a um 
índice  de  94,  tomando  como  100  o preço  da  FGV/MIC  corrigido  para  mudas  e rendimento,  sem  le- 
var em  conta,  portanto,  eventuais  majorações  devidas  ao  preço  da  terra  e sua  taxa  de  remuneração. 

As  cifras  básicas  do  IEA  constam  do  Prognóstico  77/781 

c)  ORPLANA  — Apêndice  n°-  4 

O estudo  elaborado  pela  Organização  dos  Plantadores  de  Cana  do  Estado  de  São  Paulo2,  con- 
fiado à coordenação  do  Economista  Rural  Oscar  Thomazini  Ettoni,  ex-Diretor  Geral  do  IEA  e es- 
pecialista em  custos  de  Cana-de-Açúcar,  adotou  a metodologia  convencional  para  levantamento 
desse  tipo. 

Apesar  de  utilizar  rendimentos  agrícola  muito  elevados  (73,3  t/ha,  média  de  3 cor»es),  prin- 
cipalmente em  se  tratando  de  Fornecedores,  o resultado  foi  o preço  bastante  coerente  de  Cr$ 
246,87  por  tonelada,  PEU. 

Esse  preço  situa-se  num  índice  = 96  na  escala  aqui  adotada  em  que  o nível  FGV/MIC  = 

= 100. 

d)  FAEGP  — Apêndice  n°-  5 

O levantamento  conjunto3  da  Comissão  Técnica  de  Cana-de-Açúcar  e do  Departamento 
Econômico  da  Federação  das  Associações  Rurais  do  Estado  de  São  Paulo  (FAESP),  não  imputou 
a Remuneração  do  Empresário  que  a FGV/MIC  admitiu  como  sendo  de  Cr$  1 1 ,18  por  tonelada. 

O custo  apurado  foi  de  Cr$  256,50  que  corresponde  a um  índice  de  99  quando  comparado 
ao  preço  corrigido  da  FGV/MIC,  tomado  como  = 100. 

e)  COPERSUCAR  — Apêndice  n°*  6 

O custo  de  produção  de  tonelada  de  cana  a ser  colhida  na  Safra  78/79  em  lavouras  próprias 
das  Usinas  nos  Estados  de  São  Paulo  e Paraná,  levantado  pela  COPERSUCAR4,  chegou  a Cr$ 
261,00,  sem  incluir  a remuneração  do  Empresário. 

Em  nível  de  preço  significa  um  índice  = 101  a partir  do  índice  = 100  da  FGV/MIC  corri- 
gido para  mudas  e rendimentos  agrícola. 


1 — Governo  do  Estado  de  São  Paulo,  1978.  Op.  cit. 

2 - ORPLANA,  1978.  Op.  cit. 

3 IMPORMATIVO  FAESP,  1978.  Custo  Médio  de  Produção  de  cana-de-açúcar  por  alqueire  para  o Estado 
de  São  Paulo.  Safra  78/79,  n°-  153,  Junho. 

4 — COPERSUCAR  — Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo. 

Custo  de  Produção  de  Cana,  Açúcar  e Álcool.  Safra  78/79,  abril  de  1978.  54  p.  + Anexos. 
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QUADRO  I 

ESTRUTURA  DO  PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  DE  FORNECEDORES  E USINAS  REGIÃO  CENTRO-SUL,  SAFRA  1978/79 
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3 - CONCLUSÕES  E RESUMO 


O presente  trabalho  constitui  uma  tentativa  de  uniformizar  a metodologia  utilizada  por  cinco 
diferentes  instituições  que  efetuaram  levantamentos  de  custo  de  produção  de  cana-de-açúcar  para  a 
Safra  1978/79. 

Dentro  desse  objetivo,  foram  analisadas  as  estruturas  de  custo  dos  estudos  apresentados  por 
duas  instituições  públicas  (O  Grupo  de  Trabalho  da  FGV/MIC  e o Instituto  de  Economia  Rural  do 
Estado  de  São  Paulo),  duas  entidades  de  classe  (FAESP  e ORPLANA)  e uma  organização  privada 
(COPERSUCAR). 

A "Estrutura  do  Preço  da  Cana-de-Açúcar"  constante  do  Anexo  n°-  14  do  estudo  FGV/MIC 
foi  ajustada  para  "Custo  de  Mudas"  e "Rendimento  Agrícola",  deixando-se  de  imputar  as  majora- 
ções que  resultariam  da  correção  do  valor  da  terra  e de  sua  taxa  de  remuneração. 

No  caso  dos  dados  do  IEA,  houve  necessidade  de  transformar  em  Custo  de  Produção,  o cha- 
mado "Custo  Operacional"  com  que  o organismo  vem  trabalhando  depois  das  mudanças  de  1972. 

Os  resultados  dos  estudos  da  ORPLANA,  FAESP  e COPERSUCAR  foram  considerados  tal 
como  apresentados,  apesar  de  os  dois  últimos  não  incluírem  a Remuneração  do  Empresário  e de 
ter  o estudo  da  COPERSUCAR  utilizado  apenas  cana  própria,  não  levando  em  conta  o custo  para  o 
Fornecedor. 

Os  dados  finais  não  mostram  grandes  variações  e a média  dos  resultados  do  trabalho  das  cin- 
co instituições,  com  as  adequações  indicadas,  mostrou  que  o preço  de  produção  de  uma  tonelada 
de  cana  PEU,  na  Safra  1978/79,  deveria  ser  de  Cr$  253,08,  ou  seja,  21 ,66%  acima  do  preço  vigen- 
te de  Cr$  208,02  fixado  pelo  Ato  n°-  09/78. 

Essa  cifra  é bastante  próxima  dos  Cr$  246,46  que  as  entidades  de  produtores  de  todo  o 
Brasil  reivindicaram  em  Io-  de  setembro  como  o preço  justo  que  deveria  ser  estabelecido  para  a 
posição  de  31  de  agosto  de  1978. 

A defasagem  existente  entre  o preço  oficial  fixado  e os  preços  reais  como  os  que  são  aqui 
apresentados  com  base  em  estudos  de  diversas  fontes,  se  corrigida,  poderia  permitir: 

a)  trazer  a cana-de-açúcar  ao  nível  de  paridade  com  outras  culturas  e evitar  o abandono  da 
sua  produção  por  parte  dos  Fornecedores,  sempre  inclinados,  como  empresários  capitalistas  que 
são,  a alocarem  seus  recursos  e fatores  de  produção  em  atividades  que  os  remunerem  adequada- 
mente; 

b)  cumprir  a lei,  observando  o disposto  no  § Io-  do  artigo  85  da  Lei  Federal  4.504  de  30  de 
novembro  de  1964  (Estatuto  da  Terra)  que  dispõe: 

“§  Io ■ - Para  fixação  do  preço  mínimo  se  tomará  por  base  o custo  efetivo  da  produção, 

acrescido  das  despesas  de  transporte  para  o mercado  mais  próximo  e da  margem  de  lucro  do 

produtor,  que  não  poderá  ser  inferior  a trinta  por  cento  ”. 

As  conclusões  do  presente  trabalho,  referente  ao  Centro-Sul  e baseadas  em  dados  do  Estado 
de  São  Paulo,  aplicam-se  também,  a partir  da  utilização  de  parâmetros  regionais,  às  condições  da 
Região  Norte-Nordeste 
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APÊNDICE  No.  1 


ANEXO  NO.  8 


ESTRUTURA  DO  PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  DE 
FORNECEDORES  E USINAS 
REGIÃO  CENTRO-SUL 
SAFRA  78/79 

RENDIMENTO  AGRÍCOLA  REAL:  64,46  t/ha*  - (Posição  31.5.78)  - Cr$/t) 


CUSTO  DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 
MÃO-DE-OBRA  OPERACIONAL 

DIRETA  

Operações  Agrícolas  . . . . 
Corte/Carregamento 

INDIRETA 


CORRETIVOS  

FERTILIZANTES  

HERBICIDAS 

PRODUTOS  FITOSSANITÁRIOS 
MÃQUINAS: 

Operações  Agrícolas  .. 
Corte/Carregamento  . . 


EQUIPAMENTOS: 

Operações  Agrícolas 

Corte-Carregamento 

ANIMAIS 

MATERIAIS  DIVERSOS 

DESPESAS  DIVERSAS 

TRANSPORTES  DIVERSOS  

ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  

CONSERVAÇÃO  E REPARAÇÕES  

DEPRECIAÇÃO  

ENCARGOS  DIVERSOS 

ASSISTÊNCIA  SOCIAL  (Lei  n°.  4.870-  1%) 

FUNRURAL  

SEGURO  DE  ACIDENTE  DE  TRABALHO 
IMPOSTOS,  TAXAS,  LICENÇAS 

CUSTO  MÉDIO  DA  PRODUÇÃO  

DESPESAS  DE  ADMINISTRAÇÃO 

MÃO  DE-OBRA  

TRANSPORTE  

OUTRAS  DESPESAS  


SUBTOTAL 


CUSTO  FINANCEIRO  í • • ■ • ’ 

JUROS  SOBRE  CAPITAL  DE  GIRO  . 
JUROS  SOBRE  CAPITAL  INVESTIDO 
RENDA  DA  TERRA  


CUSTO  TOTAL  DE  PRODUÇÃO 

MARGEM  DE  LUCRO  

PIS  (0,75%)  

PREÇO  DA  TONELADA  NO  CAMPO  

CUSTO  DE  CIRCULAÇÃO 

TRANSPORTE  DE  CANA 

PREÇO  DA  TONELADA  NA  ESTEIRA 

* PREÇO  CALCULADO  COM  BASE  NO  RENDIMENTO 
PARA  A SAFRA  1976/77. 


59,10 

21,29 

25,65 

46,94 

12,16 

12,16 

1.75 

19,74 

4,04 

1.13 

11,58 

4,12 

15,70 

1,99 

1,08 

3.07 

0,35 

0,26 

1,89 

7,91 

1,35 

1,39 

2,19 

119,87 

1,99 

4,98 

1.47 

1.75 

10,19 

130,06 

4,17 

3,96 

1,28 

9.41  __ 

139,47 

3,94 

7,74 

35,13 

46.81 

186,28 

11,18 

1,65 

199,11 

21,51 

220,62 

AGRÍCOLA  REAL  CORRIGIDO 
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APÊNDICE  NO.  2 


% 


ANEXO  NO.  14 

ESTRUTURA  DO  PREÇO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
REGIÕES:  I,  II  e III 

Rendimentos: 

Agrícola  65  t/ha 
I fxkistrial  94  Kg/t 

SAFRA  1978/79  - Posição  em  31.5.78 


I - CUSTOS  FIXOS  . 

1.  Operacionais 

Mão-de-obra  indireta  

Conservação  e Reparação  

Despesas  Administrativas 

Impostos  e Taxas 

2.  Não  operacionais 

Depreciação  

Remuneração  do  Capital  Próprio  

Renda  da  Terra  

II  - CUSTOS  VARIÁVEIS 

Mão-de-obra  Direta: 

- Operações  Agrícolas 

- Corte/carregamento  

Corretivos  

Fertilizantes  

Herbicidas  

Produtos  Fitossanitários  

Máquinas  e Equipamentos: 

— Operações  Agrícolas  

— Corte/carregamento  

Animais 

Materiais  Diverso'  

Despesas  D iversr 

Transportes  Diversos  

Assistência  Técnica  

Juros  sobre  empréstimos  de  Custeio  

Seguros  de  Acidentes  do  Trabalho 

SUBTOTAL  

FUNRURAL  (2,5%  s/Preço  no  Campo)  . . . . 
Assist.  Soc.  (Lei  4.870  - 1%  s/preço  no  Campo) 
PIS  (0,75%  s/Preço  na  Esteira) 

TOTAL  

Margem  de  Lucro 

Transporte  da  Cana  

PREÇO  NA  ESTEIRA  

PREÇO  NO  CAMPO1  

1 Preço  na  esteira  menos  transporte  da  cana  e PIS. 


(Cr$/t) 


49,18 


25,42 


12,50 

1.42 

9,68 

1,82 


23,76 

2,26 

7,96 

13,54 


121,01 


21,92 

26,72 

1,82 

20,32 

4,17 

1.16 


13,98 

5,42 

0,36 

0,27 

1,95 

8.14 

1,39 

4,03 

1.51 

113,16 


4,49 


1,80 

1,56 


170,19 


\ \ 10,77 
27,06 
208,02 
179,40 
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APÊNDICE  No.  4 

I - CUSTO  TOTAL  MÉDIO  DE  1 TONELADA  DE  CANA  POSTA  NA  ESTEIRA  DA 
USINA  - SÃO  PAULO,  1978/79 


1 

2 

3 

4 

5 

II 

1 

2 

3 

4 

1 

2 


Custo  total  médio  da. Cana  em  pé  (média  de  3 cor- 


tes)1   174,90 

Corte 25,60 

Carregamento  8,70 

Transporte  27,90 


Custo  total  médio  de  cana  PEU  

PREÇO  JUSTO  PARA  1 TONELADA  DE  CANA  PEU2 


Custo  total  médio  PEU  237,10 

Funrural  5,92 

Contribuição  artigo  36  2,37 

PIS  1,48 

Preço  final  


174,90 


62,20  237,10 

237,10 


246,87 

246,87 


Rendimento  agrícola  médio  estimado  para  a safra  1978/79:  222  t/ha  para  os  3 cortes  e 74  t/ha  como  mé- 


dia da  área  cortada  e 55,5  t/ha  da  área  plantada. 

Custo  variável  médio  de  1 t no  campo  128,75 

Custo  variável  médio  de  1 t PEU  sem  tributos 190,95 

Custo  variável  médio  de  1 t PEU  com  tributos 200,72 

Custo  total  médio  de  1 t PEU  sem  tributos 237,10 

Custo  total  médio  de  1 t PEU  com  tributos  * 246,87 
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CUSTO  MÉDIO  DE  PRODUÇÃO  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  POR  ALQUEIRE 
PARA  O ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


SAFRA  78  -79 


APÊNDICE  No.  5 

A FAESP  encontrou  um  custo  de  produção  de  256,60  pela  tonelada  de  canapé-açúcar  a ser  entre- 

7 Pr:Xima^t%  COntrU  ° UberaÇã0  P°r  Parte  do  * «m  pZo  Zimo  e 

C^rtjTTr  , , PUb,Ka  m ° to°n»men,o  reatado  coniun,'me„,e  peí 

Comissão  Técnica  de  Cana-de- Açúcar  e o Departamento  Econômico,  de  acordo  com  dados  f orneci- 
dos pelos  Sindicatos  Rurais  das  regiões  canavieiras. 


CUSTO  MÉDIO  DE  PRODUÇÃO  DE  CANA-DE-AÇÚCAR  POR  ALQUEIRE 

PARA  O ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
SAFRA  78/79 


Itens 

A.  OPERAÇÕES 

— Aração  (2)  

— Gradagem 

— Calagem 

— Locação  Curvas/Nível 

— Sulcação  

— Adubação  . 

— Corte  e Despalha  Mudas  . . . 
— Transp.  Distrib.  Mudas  .... 
— Distribuição  nos  sulcos  .... 
— Corte  dos  To  letes/sulcos  . . . 
— Cobertura  dos  T oletes/terra  . 

— Repasse  da  cobertura  

— Controle  ervas  daninhas  . . . 
— Carpa  Manual  .......... 

— Carpa  c/animal  

— Adubação/cobertura 

— Combate  a formiga 

— Aceiramento 

— Conservação  corredores 

— Transporte  pessoal  

B.  CORTE  E CARREGAMENTO 

— Corte  de  Cana  

— Carregamento/cana  

— T ransporte/cana  

C.  INSUMOS 

— Mudas  

— Adubos  (fórmula)  

— Formicidas 

— Calcário 

— Herbicidas  

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Discrim. 


Unidade 

Io-  Corte 

H 

3.600,00 

H 

1.800,00 

H 

750,00 

H/D 

214  00 

H 

1.800,00 

. 4 

H/D 

428,00 

H/D 

642,00 

. 5 

H 

750,00 

H/D 

428,00 

. 4 

H/D 

428,00 

. 4 

H 

600,00 

. 2 

H/D 

214,00 

. 5 

H 

750,00 

. 30 

H/D 

4.601,00 

. 5 

H/D 

535,00 

. 8 

H 

1.200,00 

. 3 

H/D 

321,00 

. 2 

H/D 

214,00 

2 

H/D 

214,00 

1.296,00 

20.785,00 

4.140.00 

1.800.00 
5.040,00 

10.980,00 

20 

Ton. 

5.100,00 

1,5 

Ton. 

5.850,00 

4 

Lts. 

4.496,00 

5 

Ton. 

990,00 

— 

1.400,00 

13.836,00 
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D.  DESPESAS  COMPLEMENTARES 


— Juros  bancários  4.154,50 

— Juros  sobre  terra  4.200,50 

8.354,50 

Custo  total  por  corte  53.955,50 


Discrim. 

Itens  Unidades 


A.  OPERAÇÕES 

— Enleirar  a palha  6 H 

— Adubação/cobertura  e Rodeamento  8 H 

— Quebra  ao  meio 8 H 

— Aplicação  de  herbicidas 5 H 

— Carpa  Manual  15  H/D 

— Cultivo  c/animal  5 H/D 

— Combate/formiga 1 H/D 

— Aceiramento 2 H/D 

— Conserv.  corredores  1 H/D 

— Transporte  do  pessoal — 


2o-  Corte 


900.00 
1.200,00 
1.200,00 

750.00 

1.605.00 

535.00 

107.00 

214.00 

107.00 

1 .008.00 
6.426,00 


B.  CORTE  £ CARREGAMENTO 


— Corte  de  cana  3.220,00 

— Carregamento  1.400,00 

— Transporte/cana  3.920,00 

8.540.00 

C.  INSUMOS 

— Adubos  1 Ton.  3.900,00 

— Herbicidas  — 1.400  00 

— Formicidas '. 3 Lts.  369,00 

5.669.00 


D.  DESPESAS  COMPLEMENTARES 

— Juros  bancários  1.451,40 

— Juros  sobre  terra  4.200,00 

5.651,40 

Custo  por  corte 26.286,40 


Discrim. 


Itens 

Unidades 

3°-  Corte 

A.  OPERAÇÕES 

— Enleirar  a palha 

6 

H 

900,00 

— Adubacão/cobertura  e Rodeamento  

8 

H 

1.200,00 

— Quebra  ao  meio 

8 

H 

1.200,00 

— Aplicacãò  de  herbicidas 

5 

H 

750,00 

- Carpa  Manual  

H/D 

1.605,00 

— Cultivo  c/animal  

5 

H/D 

535,00 

— Combate/formiga 

H/D 

107,00 

— Aceiramento 

H/D 

214,00 

— Conserv.  corredores  

H/D 

107,00 

— Transporte  do  pessoal 

— 

720,00 

7.338,00 

B.  CORTE  E CARREGAMENTO 

— Corte  de  cana  

2.300,00 

— Carregamento  

1 .000,00 

— Transporte/cana  

2.800,00 

6.100,00 
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C.  INSUMOS 

— Adubos  

— Herbicidas  

— Formicidas 

D.  DESPESAS  COMPLEMENTARES 

— Juros  bancários  

— Juros  sobre  terra  


3 


Lts. 


Custo  total  por  corte 


RESUMO 
CUSTOS  PARCIAIS 

lo.  Corte  

2o.  Corte  

3o.  Corte  

TOTAL  


3.900.00 

1.400.00 
369,00 

5.669.00 


1.560.90 
4.200,00 

5.760.90 
24.867,90 


53.955,50 

26.286,40 

24,867,90 

105.109,80 


IMPOSTOS 

Funrural  (2,5%) 2.627,70 

Custo  total  107.737*50 

Considerando  uma  receita  total  (3  cortes)  de  420  toneladas/alqueire  teremos: 

Custo  por  toneladas  256,50 


CONSIDERAÇÕES  GERAIS 


O presente  estudo  foi  elaborado  pelo  Departamento  Econômico  da  Federação  da  Agricultura 
do  Estado  de  São  Paulo,  baseando-se  nos  dados  registrados  pelos  levantamentos  de  Custo  de  Fro- 
dução,  apresentados  pelos  Sindicatos  Rurais,  das  regiões  canavieiras  do  Estado  de  São  Paulo. 


Entre  os  critérios  utilizados  para  os  cálculos  consideraram-se  os  seguintes  valores  médios: 


a)  Custo  de  mão-de-obra:  Valor  da  diária,  acrescida  dos  encargos  sociais,  Cr$  107,00/ho- 
mem/dia; 


b)  Custo  hora  — operações  mecanizadas,  Cr$  150,00/hora  (compreendendo  hora  do  trator, 
implementos,  combustível  e salário  do  operador; 

c)  Transporte  do  pessoal  — distância  média  de  20  km  por  percurso  — Cr$  7,20/tonelada; 

d)  Custo  das  operações  — valor  pago  por  empreitada:  Corte  Cr$  23,00/tonelada;  Carrega- 
mento, Cr$  10,00/tonelada;  Transporte,  Cr$  28,00/tonelada; 

e)  Juros  bancários  de  18%  a.a.  sobre  o valor  financiável;  (Despesas  c/operações  + insu- 
mos)  — considerando-se  8 meses  para  efeito  de  cálculo; 


f)  Juros  sobre  terra  — 6%  a.a.  sobre  o valor  da  terra; 

g)  Funrural  - 2,5%  sobre  o custo  total  de  produção  (presumível  valor  de  venda); 


h) 


Rendimento  médio  considerado  da  cultura  por  alqueire; 


lo.  Corte 
20.  Corte 
30.  Corte 


180  toneladas 
140  toneladas 
100  toneladas 

420  toneladas 
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APÊNDICE  NO.  6 


TABELA  6.1 

CUSTO  DE  PRODUÇÃO  DA  TONELADA  DE  CANA  COLHIDA  EM  LAVOURAS  PRÓPRIAS  DAS  USINAS. 

NOS  ESTADOS  DE  SÃO  PAULO  E PARANÃ 


Itens 

SAFRA  197607 

ESTIMATIVA 
SAFRA  1977  78 

PROJEÇÃC 
SAFRA  1978 

79 

Coefi- 

cientes 

técnicos 

Preços 

(Cr$) 

r 

Custo 

<Cr$/t) 

Preços 

Custo 

<Cr$/t) 

Preçoe 

% 

Cr* 

% 

Cr* 

Curto1 

(CrS/t) 

Custos  opor  «cio  na  is 

Lavoura 

Homem -dia 

0.14537 

51.03 

7.42 

48 

75.50 

11,00 

51 

114,00 

16,60 

Máqumas- hora 

0.13487 

98,01 

13.22 

40 

137.20 

18,50 

39 

190.70 

15,70 

Transporte  (Km) 

0.31630 

4.25 

1.35 

44 

6,10 

1.90 

40 

8,50 

2.70 

Ammais-dia 

0,00010 

97.17 

0,01 

43 

139,00 

0,01 

37 

190.43 

0/72 

Mudas  (t) 

0.05265 

122,40 

6.44 

48 

181.20 

9.50 

41 

25580 

13.40 

Adubos  (t) 

0.00967 

2.043,99 

19,76 

29 

2.637,00 

25,50 

35 

3 560,00 

34.40 

Subsídios 

- 

_ 

- 7.90 

- 

- 

- 

- 

~ 

- 

Corretivos  (t) 

0,00573 

101.16 

0.58 

20 

121.40 

0.70 

25 

151.80 

088 

Defensivos  (kg) 

0,14770 

41.93 

6,19 

45 

6080 

9.00 

37 

83,30 

. 12,30 

Subtotal 

- 

- 

47.07 

- 

- 

76.10 

106.00 

Corta  e carragamento 

Corte 

Homens-dia 

0.23209 

56.56 

13.13 

48 

83.79 

19.40 

51 

126.40 

29,30 

Máquina  a-hora 

0.00385 

288  87 

1.11 

40 

404.40 

1,60 

39 

562.10 

2,20 

Transporte  de  pessoal  (km) 

0.84949 

3.82 

3.24 

44 

5.50 

4.70 

40 

7.70 

6.60 

Carregamento 

Máquinas-hora 

0.03689 

88.11 

3.25 

40 

123.40 

4,60 

38 

171.60 

6.40 

Subtotal 

- 

- 

20.73 

- 

30,30 

44,50 

Custo  da  administração 

Homens-més 

0,00155 

4.289,14 

6,65 

41 

6.048.00 

9.40 

43 

8.649.00 

13.40 

Impostos,  seguros,  diversos 

- 

- 

1.11 

43 

- 

1,60 

37 

- 

2.20 

Subtotal 

- 

- 

7.76 

* 

11.00 

15.60* 

Custo  da  capital  fixo 

Edificações 

- 

- 

10.78 

40 

- 

15.00 

30 

- 

19.50 

Instalações 

- 

- 

0.08 

39 

- 

0.10 

37 

- 

0.14 

Conservação  e manutenção 

- 

0,26 

43 

- 

0,40 

37 

- 

0,56 

Subtotal 

- 

- 

11,12 

- 

- 

15.50 

- 

- 

20.20 

Custo  do  capital  do  giro 

- 

- 

-0,28 

- 

- 

0,20 

- 

- 

2.50 

T arra 

- 

- 

22,34 

30 

- 

29.00 

37 

- 

39.70 

CUSTO  DA  TONELADA 

NO  CAMPO 

108,74 

161,70 

228.50 

Transporte  de  cana  (Km) 

3.94504 

4.04 

15.92 

44 

- 

22,90 

42 

- 

32.50 

CUSTO  DA  TONELADA 

NA  ESTEIRA 

124.67 

48 

184.60 

41 

261.00 

1 Valores  arredondados  em  centavo  v 
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LIVROS  E FOLHETOS 


BRASIL,  Ministério  da  Agricultura,  Serviço 
de  Informação  Agrícola.  Aspectos 
econômicos  da  mandioca.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1967.  37  p.  il. 

A produção  nacional  da  mandio- 
ca. Estados  , produtores;  Bahia,  Rio 
Grande  do  Sul,  Santa  Catarina,  Minas 
Gerais,  São  Paulo  e Pernambuco.  Pro- 
dutos de  mandioca  no  mercado  exter- 
no. A industrialização  e sua  posição 
econômica  na  área  nacional. 

DUARTE,  Andurte  & PEREIRA,  Lélio  Ruy. 
Legislação  açucareira  e alcooleira  ( co- 
mentada e atualizada).  Rio  de  Janeiro, 
1979.  p.ir.  mim. 

Legislação  açucareira  e alcooleira 
do  Brasil  programada  para  o Concurso 
de  Carreira  de  Fiscal  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool.  Arrola  as  matérias 
açucareira  e alcooleira  do  concurso; 
O IAA,  estrutura,  organização  e 
atribuições,  Órgãos  Centrais  e Regio- 
nais. Legislação  fiscal,  tributação, 
incidência,  não  incidência,  suspensão 
e isenções.  Fato  gerador.  Prazo  e for- 
ma de  recolhimento  do  tributo.  Fabri- 
cação e exigências  a que  estão  sujei- 
tas as  usinas  de  açúcar  e de  álcool,  re- 
finarias anexas  autônomas.  Refina- 
ção, beneficiamento  e reacondiciona- 
mento  de  açúicar,  obrigações  das  re- 
finarias e estabelecimentos  benefi- 
ciadores  e reacondicionadores.  Acon- 
dicionamento, identificação  e trânsito 
dos  produtos  sujeitos  à fiscalização. 
Conceito  de  trânsito  para  os  efeitos 


legais.  Estocagem  de  açúcar  acondi- 
cionado e a granel.  Depóstios  de  2? 
saída.  Apreensão  do  produto:  concei- 
to de  clandestino  na  legislação  fiscal 
do  IAA.  Álcool:  ordem  de  entrega  do 
álcool.  Álcool  residual  e direto.  De- 
fraudação  e desvio  de  partidas  de  ál- 
cool. Inscrição  dos  compradores  de 
álcool  Mel  residual:  controle  do  mer- 
cado interno  e das  exportações.  Livros 
especiais  de  escrituração  exigidos 
pelo  IAA:  obrigações  pertinentes.  Do- 
cumentos fiscais.  Emissão,  apresen- 
tação e conservação  dos  documentos 
fiscais.  Arrecadação  tributária:  guias 
de  recolhimento,  de  débitos,  de  isen- 
ção e de  devolução  de  contribuições. 
Limitação  da  produção:  açúcar  extra 
limite  autorizado  e não  autorizado,  co- 
tas oficiais  de  produção  e reajustes. 
Cotas  mensais  de  comercialização: 
cotas  compulsórias  de  suprimento 
das  refinarias  autônomas.  Trans- 
ferência de  açúcar  de  um  para  o outro 
Estado  produtor  ou  de  uma  para  outra 
região  produtora.  OPIano  de  equaliza- 
ção  de  preços.  Planos  de  safra:  seus 
principais  elementos,  prazo  e compe- 
tência para  aprovação,  revisões.  Re- 
soluções do  Conselho  Deliberativo  e 
Atos  da  Presidência.  Atribuições  dos 
funcionários  fiscais  e deveres  das 
pessoas  físicas  e jurídicas  sujeitas  à 
fiscalização.  Processos  fiscais;  do 
processo  em  geral,  ação  fiscal.  Inti- 
mações, defesa  e revelia,  provas  e nu- 
lidades, prazos.  Espécies  de  processo 
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fiscal;  notificação  de  infração.  Ter- 
mos complementares.  Do  procedi- 
mento em  primeira  instância:  preparo* 
julgamento,  decisões  e acórdãos.  Do 
procedimento  em  segunda  instância; 
recursos,  instrução,,  julgamento,  sus- 
pensões, acórdãos  e embargos.  Da 
execução  dos  julgamentos;  cobrança 
administrativa,  pagamento  parcelado, 
cobrança  judicial,  correção  monetária 
dos  débitos  fiscais.  Estatuto  da 
Lavoura  canavieira  e suas  alterações 
posteriores.  Fornecedores  de  cana; 
conceito  legal,  aquisição  e perda  dà 
condição  de  fornecedor,  restrições  a 
essa  qualidade.  Fornecimento  de  ca- 
na; disposições  gerais,  registro  de 
fornecimento,  pesagem  de  canas. 
Sanções  às  fábricas  e aos  fornecedo- 
res. Quota  e fornecimento;  garantia  e 
obrigações  vinculadas.  Assistência  à 
produção;  contribuição  de  financia- 
mento, incidência,  base  de  cálculo, 
arrecadação  e aplicação,  sanções.  Pa- 
gamento de  canas  de  fornecedores; 
contribuições  incidentes.  Preço  de  li- 
liquidação  da  cana,,  bonificações, 
obrigação  de  pagar  e formas  de  paga- 
mento. Assistência  social  aos  traba- 
lhadores na  agroindústria  açucareira/ 
alcooleeira;  fontes  de  recursos  forma 
de  asplicação  e contabilização,  apura- 
ção; Impugnações  e sanções.  Planos 
de  aplicação. 

GLÕRIA,  Nadir  A.  da.  Emprego  da  vinhaça 
para  fertilização.  Piracicaba.  S.N.T. 
(Xerox) 

A vinhaça  como  fetilizante.  A 
composição  da  vinhaça.  Efeitos  da 
vinhaça  aplicada  aos  solos.  Efeitos  da 
vinhaça  nas  produções  agrícolas.  Sis- 
temas de  aplicação  agrícola  da  vinha- 
ça; por  sulcos  em  diluição  e com 
diluição  e por  caminhões. 

MATTEI,  Enrico.  Problemi  delTenergia  e 
degli  idrocarburi.  Roma,  E.N.I.,  1961. 
153  p.  il. 

Problemi  internazionali  dei  petro- 
lio.  Idrocarburi  e industríalizzacione 
delia  Sicilia.  La  funzione  dei  trasporti 
nello  sviluppo  dei  consumi  di  idro- 
carburi. L’impresa  publica  nel  campo 
dellefonti  di  energia.  II  problema  deli’ 
energis  nel  Mercato  Comune.  L’evolu- 
zioné  dei  mercato  petrolífero. , 

POPINIGIS,  Flávio.  Fisologia  da  semente. 
Brasília,  AGIPLAN,  1977.  289  p.  il. 
Formação  e conceito  funcional  da  se- 


mente. Maturação  da  semente.  Fisio- 
logia da  germinação.  Dormência  e res- 
piração. Metabolismo  durante  a ger- 
minação. Deterioração  de  sementes. 
Qualidade  fisiológica  da  semente. 
Avaliação  da  qualidade  fisiológica. 

VALDEBENITO,  Rosa  Maria  & TOKESHI, 
Hasime.  Podridão  de  raízes  por  Py- 
thium  SSP  em  cana-de-açúcar.  Piraci- 
caba, Escola  Superior  de  Agricultura 
Luiz  de  Queiroz.  Departamento  de  Fi- 
topatologia,  1977.  21  f.  il. 


Revisão  bibliográfica  da  podridão 
de  raizes.  Descrição  dos  sintomas. 
Aspectos  toxonômicos  dos  patóge- 
nos.  Técnicas  de  isolamento  e testes 
de  patogenicidade.  Características 
ecológicas  e fisiológicas  de  Pythium 
ssp.  Interação  com  outros  organis- 
mos. Outros  hospederios  e controle. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 
CANA-DE-AÇÚCAR 


ALGUNAS  plagas  insectiles  de  la  cana  de 
azúcar.  Conmonitorio;  Campana  1975- 
76.  Santa  Cruz;  33-46,  1977. 

Las  plagas  más  importantes.  El 
probelma  entomológico  y el  control. 
El  barrenador  (Diatrae  ssp.);  infesta- 
cion,  la -captura  de  machos,  la  bioló- 
gica dei  insecto  y el  uso  de  productos 
químicos  para  controlar  los  barrena- 
dores.  Barrenador  menor,  Elasmopal- 
pus  Ligrtosellus  Zeller.  El  salivazo 
(Mahanarva  spectabilis).  Nematodes. 
Tablas;  catastro  de  infestacion,  nu- 
mero de  machos  de  Diatraea  refes- 
cens,  evaluación  dei  ataque. 

ARCE  GONZALES,  Juan  C.  Control  dei  su- 
jo en  la  cana  de  azúca.  Conmonitorio; 
Campana  1975-76.,  Santa  Cruz,  93-5, 
1977. 

La  maleza  y su  propagación 
Los  tratamientos  y algunas  malezas 
de  hoja  ancha. 

CAPUNAY,  Esther  et  alii.  Los  fenómenos 
de  espera  en  el  transporte  de  cana. 
Saccharum,  5(2):1 09-29,  1977. 

Estima  las  funciones  de  dis- 
tribución  de  probabilidad  de  la  dura- 
ción  dei  servido  en  ias  diversas  esta- 
ciones, asi  como  dei  número  de  Nega- 
das por  unidad  de  tiempo  de  las  uni- 
dades, que  prestan  servido  en  el 
transporte  de  cana  de  azúcar.  Se  asu- 
me  como  base  de  que  los  fenómenos 
de  Negadas  y servidos  obedecen  par- 
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cialmente  a la  presencia  de  causas 
aleatórias  a lo  largo  dei  circuito  de 
transporte. 

Para  la  descri pción  dei  circuito  de 
transporte  de  cana  se  determinó  que 
cumple  con  las  leyes  de  los  fenó- 
menos de  Espera,  y que  la  descrip- 
ción  de  la  distribución  de  llegadas  a 
cualquier  estación  adopta  la  forma  de 
una  distribución  de  Poisson;  que  la 
distribución  de  la  duración  de  los  ser- 
vidos en  balanza  y descarga  confor- 
distribución  | sigue  el 1 modelo  |de  Er- 
lang. 

CARBONNEL  T.,  Elsa  E.  Morfologia  dei 
barrenador  menor  de  la  cãna  d azúcar. 
Elasmopalpus  Lignosellus  Zeller  (Le- 
pidóptera:  Physitidae).  Saccharum, 
Trujillo  5(1):  18-50,  1977. 

Estúdio  morfologico  completo  de 
Elasmopalpus  Lignosellus  Zeller, 
considerado  plaga  menor  de  la  cana 
azúcar,  a la  que  ataca  durante  sus  pri- 
meros  tres  meses  de  crecimiento. 

EMPLEO  de  herbicidas.  Conmonitorio, 
Campana  1975-76,  Santa  Cruz,  27-8, 
1977. 

Oportunidad  de  aplicacion.  Téc- 
nica de  aplicacion.  Recomendaciones 
generales.  Precauciones.  Recetario  y 
rogelia.  _ 

EPPINK,  Leo.  La  relacion  entre  la  cifra  y el 
limite  superior  de  plasticidad  segun 
Atterberg.  Saccharum,  Trujillo,  1 (1  ):1  - 
11,  1973. 

En  226  muestras  (tabla  Z1)  pro- 
venientes de  todos  los  valles  azuca- 
reros  dei  Perú  se  realizaron  simul- 
taneamente análisis  dei  limite  supe- 
rior de  plasticidad  (límete  liquido)  se- 
gún  Atterberg  (LLA)  y la  cifra  Arany 
(KA)  una  característica  utilizada  muy 
a menudo  en  el  ICIA  en  trabajos  ruti- 
narios  como  el  Servicio  de  Control  de 
Humedad.  Tambiên  se  consideró  la 
influencia  de  la  Conductividad  Eléc- 
trica (CEPAS) 

Los  análisis  estadísticos  mues- 
tran  que  existe  una  relación  estrecha 
entre  las  características  (Ecuaciones) 
(5),  (6),  (7)  y (8).  Los  resultados  han 
demostrado  que  la  cifra  Arany  merece 
una  importância  similar  a la  que  se 
atribuy  al  limite  liquido. 

EXPERIMENTOS.  Conmonitorio;  Campa- 
na 1975-76,  Santa  Cruz,  49-60,  1977. 

Las  variedades  de  cana  màs  di- 
fundidas en  Santa  Cruz,  Bolívia  el  CB 


38-22  y C0421 , se  utilizan  como  tes- 
tigos  o parangones.  32  variedades  y 
experimentos  concluídos.  Experimen- 
tos fraternos.  Experimentos  para  ta- 
mizar  variedades.  Experimentos  regio- 
nales.  Plantines  (seedlings).  Tablas 
de  experimentos  de  variedades,  orde- 
nam ientos  de  las  variedades,  varieda- 
des que  se  tamizan  y variedades  en 
serie  regional. 

EXPERIMENTOS  en  marcha.  Conmoni- 
torio; Campana  1975-76,  Santa  Cruz,: 
11-5,  1977.  Tablas  de  ubicacion,  tra- 
tamientos  iniciación  y observaciones. 
índices,  formulas  y palabras.  Acla- 
raciones  necesarias  y advertências. 

HUSZ,  G.  Efectos  de  NPK  y sus  intera- 
ciones  sobre  el  contenido  de  sacarosa 
en  cana  de  primer  corte.  Saccharum, 
Trujillo,  1(1):  12-26,  1973. 

La  literatura.  Las  influencia  dei 
suelo  clima.  Datos  principales  dei  ex- 
perimento, analisis  quimico  y resul- 
tados. Aniones  nutritivos  y conclusio- 
nes. 

LAPOINT  T.,  Carlos.  Cl  FU  ENTES,  Oscar. 
Primera  cosecha  dei  comparativo  de  6 
cultivares  de  cana  de  azúcar  en  la  CAP 
Pucalá  Ltda  n.36  Saccharum,  Trujillo, 
4 (1): 22-43,  1.976. 

Latendenciaa  incrementarei  nú- 
mero de  cultuivares  es  un  hecho  que 
se  registra  a nivel  mundial  que  permi- 
te contrarrestar  la  declinación  de  la 
producción  de  los  cultivares  exixten- 
tes  en  uso  industrial.  En  el  Perú  existe 
tres  que  alcanzan  ocupar  el  89.75% 
dei  área  industrial  (Cifuentes),  hecho 
que  nos  obliga  estudiar  nuevos  culti- 
vares en  el  país,  motivo  por  el  cual  se 
ha  instalado  el  presente  trabajo  en  la 
Cooperativa  Agraria  de  Producción 
Pucalá  Ltda.  n.  36  en  el  Campo  Vega 
Santa  Isabel. 

La  zona  de  clima  tropical,  árido 
con  alta  radiación  solar,  temperatura 
elevada  en  el  dia,  suelo  de  textura 
franco  arenoso  a franco,  con  conduc- 
tividad eléctrica  eh  el  extracto  de  satu- 
ración  bastante  bajo,  lo  mismo  que  el 
sodio  intercambiable. 

Los  tratamientos  en  los  cultivares 
H 50-7209,  H 32-8560,  H37-1933,  H39- 
5903,  Lar  52-7604  y PCG  12-745. 

El  cultivo  H50-7209  superó  al  res- 
to de  tratamientos  en  rendimiento  de 
cãna  por  hectárea  y en  azúcar  recu- 
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perable.  Se  observó  que  en  resto  de 
tratamientos  no  existió  diferencia  es- 
tadística  para  los  valores  de  azúcar  re- 
cu  perable. 

En  los  tratamientos  estudiados 
observa  que  el  azúcar  recuperable  ob- 
tenido  se  encuentra  directamente  in- 
fluenciado por  elinfluenciado  por  el 
rendimiento  de  cana  dei  cultivar. 

PSFIL  DIEZ,  Eduardo.  Efecto  de  la  hidro- 
termoterapia  en  el  control  de  la  enfer- 
medad dei  raquitismo  de  la  cãna 
(RSD)  en  el  cultivar  H32-8560.  Saccha- 
rum Irujillo  5(2):60-88,  1977. 

Los  efectos  de  hidrotermoterapia 
(tratamiento  con  agua  caliente),  ya 
demostrado  en  otros  países,  se  inició 
un  estúdio  con  el  cultivar  de  cana 
H32-8460  infectado  con  la  enfermedad 
dei  “raquitismo  de  la  cana,”  la  cual  re- 
cibió  tres  tratamientos  de  temperatura 
de  agua  (50,  51 , y 52°C)  y seis  trata- 
mientos de  duración  de  inmersión  (30, 
60,  90,  120,  150  y 180  minutos. 

Los  resultados,  corroborados  con 
con  las  estadísticas,  que  indican  que 
las  canas  tratadas  con  agua  caliente 
resultaron  favorecidos  en  un  acelera- 
miento  de  germinación  hasta  un  88% 
y en  un  control  de  88%  de  infección 
y de  92%  de  intensidad  para  la  pro- 
bable  enfermedad  a virus  “raquitismo 
de  la  cana  en  relación  a las  canas  no 
tratadas.  De  igual  manera,  en  las  mis- 
mas  canas  tratadas  con  agua  caliente 
se  logró  un  aumento  en  rendimiento 
de  50  toneladas  de  cana  por  hectárea 
equ ivamente  a un  34%  más  en  rela- 
ción al  testigo. 

Las  cãnas  tratadas  arrojaron  un 
promedio  de  203  toneladas  de  cana 
por  hectarea  cosecha  y las  canas  no 
tratadas  un  promedio  de  149  tonela- 
das de  cana  por  hectarea  cosecha. 

Los  rendimientos  de  cana  que  se 
lograron  tratando  la  semilla  vegetativa 
de  cana  de  azúcar  H32-8660  a una  hi- 
drotermoterapia de  51  °C  por  2 horas 
30  minutos,  fue  de  199  t/ha. 

PLANTATION.  Conmonitorio;  Campana 
1975-76  Santa  Cruz,,  63-7,  1977. 

La  caria  de  azúcar,  cultivo  semi- 
perenne.  Las  recomendaciones  a una 
buena  plantación.  Epoca  de  planta- 
cion.  Calidad  de  semilla.  Sistema  de 
plantación.  Tablas;  semilla,  epoca  de 
plantation  y variedades,  quinzenal  de 
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plantación,  edad  y fraccion  dei  tallo 
utilizada  como  tal,  tipo  y cantidad  de 
semilla. 

PRODUCCION  de  semilla.  Conmonitorio; 

Campana  1975-76  Santa  Cruz,  :17-9 
1977. 

Las  condiciones  meteorológicas 
lo  rendimiento  de  la  caha-semilla.  La 
instalacion  de  semilleros  en  función  * 

de  la  difusión  de  nuevas  variedades. 

RAMIREZ  DÁVILA,  Luis.  Determinación  de 
limites  de  control  de  variación  en  la 
estimación  dei  limite  superior  de  plas- 
ticidad  segun  Atterberg.  Saccharum, 

Irujillo  1(1):43-9,  1973. 

Se  describe  la  metodologia  esta-  f 

distica  para  determinar  el  limite  de 
control  de  la  variancia  de  las  desvia- 
ciones  desde  la  linea  de  regresión  que 
estima  el  limite  superior  de  plastici- 
dad,  según  Atterberg.  Mediante  este 
control,  se  trata  de  evitar  estimacio- 
nes  basadas  en  datos  muy  variables. 

RISCO,  S.H.;  MORALES,  N.;  AYQUIPA, 

G.  Una  dieta  artifical  para  la  crianza 
masiva  de  orugas  dei  borer  de  la  cãna 
de  azúcar:  Diatraea  saccharalis  Fab. 

(Lep.  Crambidae).  Saccharum,  Trujil- 
lo,  1(1  ):27-42,  1977. 

El  preparo  ICIA-B-E-8  es  una  die- 


ta artifical  cuyos  ingredientes,  debi- 
damente  probados  yu  balanceados, 
ha  permitido  criar  las  larvas  dei  borer: 
Diatraea  saccharalis  Fabr. 

Pro  primera  vez,  la  fi  fibra  de  la 
cana  de  azúcar  se  utiliza  como  uno  de 


los  ingredientes  básicos  en  la  prepa- 
ción  de  una  dieta  destinada  a alimen- 
tar los  estádios  larvales  dei  Lepi- 
dóptera  Diataea  saccharalis  Fabr., 
hospedador  específico  dei  parásito 
Paratheresia  claripalpis  W.  Los  resul- 
tados muestran  que  la  recuperaciôn 
total  de  las  larvas,  alimentadas  con  la 
dieta  ICIA-B-E-8,  es  de  54.12%  de  las 
cuales,  62.02%  desarrolan  hasta  el 
estádio  VI  al  cabo  de  25  dias  de  ali- 
mentarse  en  la  dieta  artifical.  Un  re- 
pasto de  4 a 5 dias,  en  alimento  natu- 
ral, permite  que  la  diferencia  dei  nú- 
mero de  larvas  obtenidas  alcancen  el 
desanrollo  deseado,  con  lo  que  se 
consigue  una  población  de  larvas, 
aptas,  que  alcanza  el  81 .29%  dei  total 
originalmente  recuperado. 

Las  poblaciones  larvales  obte- 
nidas son  utilizada  en  la  propagación 
dei  parasito  P.  claripalpis  W.  y tam- 
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bién,  en  la  obtención  de  mariposas 
hembras  vírgenes,  que  se  usan  como 
senuelo  en  la  captura  de  mariposas 
machos  dei  Diatraea  en  el  campo. 

SEVILLA  GILDEMEISTER,  Juan  Carlos. 
Diganóstico  de  un  suelo  altamente  sa- 
lino y su  recuperación.  Saccharum, 
Trujillo,  4(2) .19-42,  1977. 

Aspectos  más  saltantes  y la  me- 
todologia utilizada  en  el  estúdio  de 
salinidad  y drenaje.  La  alta  salinidade 
en  la  cepa  enraizable  de  la  casi  tota- 
lidad  dei  campo;  la  baja  permeabili- 
dad  de  los  perfiles  de  suelo  debido  a 
una  capa  cementante  de  concresiones 
calcáreas;  la  cercania  dei  agua  a ser 
usada  parael  riego,  obligan  a la  insta- 
lación  de  un  sistema  de  drenaje.  Ade- 
rnas, se  dan  consideraciones  sobre  el 
diseiio  y pautas  para  la  desaliniza- 
ción. 

TELLO  A.,  Hernán.  Efecto  de  la  aplicación 
tardia  dei  nitrogeno  en  el  cultivar  de 
cana  H32-8560:1 . Acción  de  la  misma, 
con  relación  a la  aplicación  temprana, 
en  el  rendimiento.  Saccharum,  Trujil- 
lo, 4(2)  :1  -1 8,  1976. 

Expqrimento  realizado  en  la  parte 
baja  dei  Valle  dei  rio  Chimaca  sobre 
abonamiento  de  la  cana  de  azúcar  de 
3?  corte  H32-8560  en  el  campo  Mo- 
collope  de  la  Cooperativa  Agraria  de 
Producción  Casa  Grande  Ltda  n.  32. 
Fueron  utilizadas  5 dosis  de  nitróge- 
no:  100,  175,  250,  325  y 400  kg  N/ha, 
las  cuales  se  aplicaron  en  dos  formas: 
a)  abonamiento  total  temprano 
(immediatamente  antes  dei  primer  rie- 
go) el  65%  de  la  dosis  y a los  10.5 
meses  de  edad  el  25%  restante. 

Se  encontró  que  el  abonamiento 
nitrogenado  tardio  (35%),  no  tuvo  nin- 
gún  efecto  en  la  producción.  Por  otra 
parte,  hubo  una  respuesta  al  nitró- 
geno,  latamente  significativa.  El  más 
alto  rendimiento  de  cana  (239)  t/ha) 
fue  obtenido  con  la  aplicación  de  397 
kg  N/ha  y el  rendimiento  óptimo  eco- 
nómico se  obtuvo  con  la  aplicación  de 
de  348  kg  N3ha. 

USO  de  abonos.  Conmonitorio;  Campana 
1975-76,  Santa  Cruz,:  68-73,  1977. 

Aspectos  dei  uso  de  nitrogeno. 
Suelos  y abonos.  Nitrogeno  y potasio. 
Fuentes  y dosis  de  aplicación  de  ni- 
trogeno. Modo  de  aplicación  dei  nitro- 
geno. 


USO  de  herbicidas.  Conmonitorio;  Campa- 
na 1975-76,  Santa  Cruz,:  7-90,  1977. 

Envestigaciones  específicas  de 
CIMCA.  Herbicidas  pre-y  post- 
emergentes  en  primavera  y inverno. 
Control  de  rogelia.  Fitotoxidad.  Dosis 
deTCA.  Nuevas  leinas  de  herbicidas. 
Tablas  de  experimentos. 

VALANGE,  Baudouin.  PINHA  CABREJOS, 
Jorge.  Método  para  avaluar  la  estabi- 
bilidad  estructural  de  un  suelo  basado 
en  el  aumento  de  su  su  superfície  es- 
pecifica. Saccharum,  Trujillo,  4 (1): 
1-21,  1976. 

Estructura  dei  suelo  sobre  todo  lo 
relacionado  con  su  compactación  por 
la  maquinaria,  se  desarrolla  un  méto- 
do que  elimina  lo  laborioso  dei  mues- 
treo  para  la  densidad  aparente.  Diçho 
método  se  basa  en  la  medida  de  la  es- 
tabilidad  estructural  y es  una  modifi- 
cación  dei  método  clásico  de  DE 
BOODTy  de  LEENHEER  (1956);  traba- 
jando  con  agregados  de  dimensiones 
inferiores  a las  de  los  autores  mencio- 
nados, permitiendo  además,  medir  la 
superfície  especifica  de  los  suelos  por 
por  estudiarse. 

Del  estúdio  dei  método  se  con- 
cluyón  que  da  una  información  seme- 
jante  a la  dei  método  clásico,  presen- 
tando  otras  vantajas  sobre  el  mismo, 
como  son  por  ejemplo  la  innecesidàd 
de  un  pre-tratamiento  y el  menor  tiem- 
po  necesario  para  obtener  los  resulta- 
dos. Igualmente,  se  dan  pautas  a se- 
guir para  la  aplicación  dei  método 
cuando  se  trabaja  con  suelos  muy  are- 
nosos. 

VÁSQUEZ  V.  Absalón;  VALDIVIA  V.,  Sér- 
gio.; ANGULO  A.,  Eladio;  SILVA  B., 
Walter.  La  densidad  aparente  en  fun- 
ción  de  las  características  físicas  dei 
suelo.  Saccharum,  Trujillo,  5(1  ):1  -1 7, 
1977. 

La  densidad  aparente  a partir  dei 
% de  saturación  o textura  dei  suelo, 
se  realizaron  correlaciones  entre  estas 
estas  características. 

El  estúdio  se  hizo  en  suelos  alu- 
viales  de  la  costa  dei  Perú,  húmedos, 
con  menos  de  2.5%  de  matéria  orgâ- 
nica y menos  de  8%  de  carbonato  de 
cálcio. 

Se  encontró  que  el  % de  satura- 
ción es  amplamiente  superior  a la  tex- 
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tura  como  estimado  de  la  densidad 
aparente.  Entre  los  diversos  diâme- 
tros que  expresan  ia  textura,  ei  % de 
limo  (2  a 50h)  es  ei  que  mejor  estimó  a 
la  densidad  aparente.  Igualmente,  se 
encontró  que  la  densidd  aparente  es 
mayor  al  aumentar  la  profunidad  de  la 
cual  ha  sido  obtenida  la  muestra. 

VALDIVIA  V.,  Sérgio.  PINNA  C.,  Jorge 
Efecto  de  la  salinidad  en  el  bro- 
tamiento  de  la  cana  de  azúcar. 
Saccharum,  Trujillo,  5(1  ):51  -9,  1977. 

Fue  realizado  bajo  condiciones 
campo,  una  evaluación  de  los  efectos 
de  vários  niveles  do  salinidad  dei  sue- 
lo  en  el  brotamiento  de  semillas  de 
cana  de  azúcar  H32-8560. 

Se  encontró  una  correlación  al- 
tamiente  significativa  (r  = 0.80  xx) 
entre  el  brotamiento  y la  salinidad  dei 
suelo,  siendo  la  capa  promedio  de 
0-60  cm,  la  que  mejor  representa  esta 
relación.  Seconcluye  que  para  obtener 
un  buen  brotamiento  (mayor  de  85%), 
es  necesario  que  la  salinidad  sea  me- 
nor de  5 mnhos/cm,  y que  una  fuerte 
reducción  dei  brotamiento  (50%)  se 
Observó  cuando  la  salinidad  fue  de 
9.7  mnhos/cm. 

VALDIVIA,  Sérgio;  TELLO  A.,  Hernán;  AN- 
GULO A.,  Eladio;  PINHA  C.  C.;  Jorge. 
Influencia  de  la  evapotranspiración 
potencial  de  la  cana  de  azúcar  en  la 
acumulacion  de  sacarosa  y otras 
características  de  calidad.  Saccha- 
rum, Trujilo,  4 (2):43-62,  1976. 

Experimento  en  el  Perú  (costa  ári- 
da) con  el  fin  de  conocer  la  influencia 
de  la  edad  de  la  cãna  y dei  clima  en  la 
calidad  de  la  misma.  El  estúdio  fue  en 
tres  campos  con  cana  dei  cultivar 
H32-8560,  uno  en  estado  de  planta  y 
los  otros  dos  en  soca.  Cada  45  dias,  a 
partir  so  socas  y de  los  300  dias  en  la 
planta,  se  tomaron  muestras  paraaná- 
lisis  de  calidad  de  cada  una  de  las  par- 
celas. A su  vez,  se  anotaron  las  carac- 
terísticas climáticas:  radiación,  tem- 
peratura máxima,  temperatura  promé- 
dio,  temperatura  mínima  y evapora- 
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ción  dei  agua  libre  dei  tanque  clase  A, 
que  se  presentaron  durante  el  estúdio. 

De  los  resultados  se  desprende 
principalmente  que  la  edad  de  la  càna 
es  el  mismo  indicador  de  las  varia- 
ciones  de  calidad  que  las  caracterís- 
ticas acumuladas  dei  clima;  que  la  in- 
ducción  de  la  maduración  es  produ- 
cida  o es  indicada  por  una  baja  en  la 
evapotranspiración  potencial,  y que  la 
cana  de  azúcar  no  necesita  una  radia- 
ción acumulada  dada  para  iniciar  su 
maduración,  pero  si  necesita  ciertas 
condiciones  que  pueden  ser  climato- 
lógicas  o fisiológicas  (edad)  para  que 
sea  posible  su  inducción. 

YENGLE  P.,  Teresa;  GONZÁLEZ  V.,  Adal- 
berto; PINHA  C.,  Jorge.  Estudo  “in  si- 
tu”  dei  efecto  de  los  herbicidas  sobre 
dei  nitrogenoen  un  suelo  canero  de  la 
costa  peruana.  Sacchraum,  Trujillo, 
5(2):  89-108,  1977. 

Trabajo  realizado  con  la  finalidad 
de  conocer  la  variación  estado  dei  ni- 
trogeno  por  acción  de  los  herbicidas 
aplicados  en  los  suelos  caneros.  Para 
Para  este  caso  se  trabajó  con  los  her- 
bicidas Ametrina-Atrazina,  Atrazina, 
Terbutilazina,  Asulam,  Amettina- 
Atrazina  + 2,4-D.  El  efecto  de  estos 
herbicidas  sobre  el  estado  dei  N se 
estudió  determinando  el  contenido  de 
N total,  amonio,  NO  -3  + NPO  -2  en  el 
suelo,  controlándose  el  efecto  duran- 
te 96  dias. 

Las  evaluaciones  fueron  en  forma 
ortogonal  logarítmica,  tómandose  un 
muestreo  antes  de  aplicacion  y com- 
parandose  los  resultados  con  un  testi- 
go  sin  aplicación. 

Ei  contenido  de  N total  de  deter- 
minó  por  el  método  de  Kjeldahl  y el 
amonio  y NO  -3  + NO  -2  según  Allen 
(1957). 

Se  concluyón  que  la  Ametrina  y el 
Terbutilazina  aumentan  el  nitrógeno 
total  hasta  los  4 dias,  no  así  el  Asulam 
y la  Atrazina.  La  Atrazina,  Ametrina  y 
Asulam  disminuen  el  amonio  al  pri- 
merdía.  La  atrazina  tiende  a estimular 
la  producción  de  NO  -3  + NO  -2. 
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